Critérios de seleção e organização de conteúdos curriculares : proposição teórica e diagnóstico da situação da área de Estudos Sociais nas escolas de Curitiba by Nunes, Marisa Fernandes
MARISA FERNANDES NUNES
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DE CONTEÚDOS CDRRICDLARES
Proposição Teórica e Diagnóstico da Situação da Área 
de Estudos Sociais nas Escolas de Curitiba
Dissertação de Mestrado apresentada 
para obtenção do título de Mestre em 
Educação, na Universidade Federal do 
Paraná.




Livre Docente em Geografia pela UFPR. 
Professor Adjunto do Departamento de 
Métodos e Técnicas da Educação do S e ­
tor de Educação da UFPR.
Professor do Curso de Mestrado em E d u ­
cação da UFPR.
CONSULTORES DE PESQUISA
. KARL M. LORENZ
Doutor em Educação pela Universidade 
de Columbia, E.E.U.U.
Professor visitante do Departamento 
de Métodos e Técnicas da Educação do 
Curso de Mestrado em Educação da UFPR.
JOSÉ ALBERTO PEDRA
Doutor em Psicologia Social pela P o n ­
tifícia Universidade Católica de São 
Pa ulo .
Professor Adjunto do Departamento de 
Planejamento e Administração Escolar 
do Setor de Educação da UFPR. 
Professor do Curso de Mestrado em Edu­
cação da U F P R .
NILCÉA MARIA DE SIQUEIRA PEDRA
ílestre em Educação pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. 
Professor Assistente do Departamento de 
Planejamento e Administração Escolar 
da UFPR.
Professor do Curso de Mestrado em E d u ­




Lista de Tabelas ....... ............. . v
Resumo ............     vii
Resume .... ................................ . ix
Introdução ...................... ...........  1
Capítulo I: Apresentação do Estudo .......   7
1. Configuração do Problema ...... .......   . 7
2. Delimitação e Limitações do Estudo ......  10
3. Hipóteses de Trabalho  ....   11
4. Procedimentos Metodológicos  ..... 12
4.1. Universo e amostra .........    13
4.2. Instrumento ........    16
4.3. Coleta de dados ..........   18
4.4. Tabulação ........   19
Capítulo II: Discussão Teórica  ........   21
1. O Significado do Conteúdo no Currículo .. 21
2. Critérios de Seleção e Organização de Con- 
teüdos ............   31
i i i
PÁGINA
2.1. Critérios Gnosiolégicos    ... 33
2.2. Critérios Sociológicos  .....  63
2.3. Critérios Psicológicos  .....   86
3. Operacionalização dos Critérios em Cate­
gorias de Análise  ..............  117
Capítulo III: Apresentação e Discussão dos Resulta­
dos  ......     . 122
1. Apresentação e Análise dos Dados Coleta­
dos nas Escolas de Curitiba  ............  123
1.1. Caracterização da amostra  ..........  123
1.2. Utilização do 1ivro-didãtico pelos 
professores .................     129
1.3. Identificação e comparação de outras 
fontes de estudo utilizadas pelos 
professores, além do livro-didãtico . 132
1.4. Identificação e comparação dos cri- 
têrios de seleção do livro-didãtico 
com os critérios de seleção e orga­
nização de conteúdos  ........ . ... 137
2. Análise dos Livros-Didáticos ... ..... 143
3. Interpretação dos Critérios de Seleção e
Organização de Conteúdos Curriculares ... 210
Capítulo V: Considerações Finais ...............     223
Referências Bibliográficas  ..........  228




I - Distribuição das unidades da amostra por es­
trato  ....  ........   15
II - Porcentagem de regresso dos questionários da
amostra, de cada um dos strata  ........  19
III - Distribuição dos professores segundo o curso
de graduação .............      123
IV - Distribuição dos professores segundo a série
em que lecionam ........        124
V - Relação entre as disciplinas e séries lecio­
nadas pelos professores  .......   125
VI - Distribuição dos professores segundo carga-
horária semanal  ...... . .  .......    126
VII - Distribuição dos professores segundo tempo que
lecionam na área de Estudos Sociais'.........  128
VIII - Finalidades da utilização do livro-didãtico . 131
IX - Fontes utilizadas em atividades de aula e na
seleção e organização dos conteúdos, por Rede 
de Ensino  .............     134
v
TABELA PÁGINA
X - Utilização de fontes em aula e na seleção e
organização de conteúdos . .. .........   136
XI - Distribuição da freqüência de utilização ou
não dos critérios segundo as categorias ... . 138
XII - Distribuição da freqüência de utilização dos
critérios de seleção do livro-didãtico e de 
seleção e organização dos conteúdos, segundo 
as categorias .......  140
XIII- Relação entre a carga-horãria semanal e a
utilização dos critérios .......   .    141
XIV - Relação entre o tempo de serviço no magisté­
rio e a utilização de critérios  ......   142
XV - Distribuição das freqüências por autores dos
livros-didãticos  ......    144
v i
RESUMO
Fundamentalmente o presente estudo teve como objeti­
vo desenvolver um conjunto de critérios de seleção e orga­
nização de conteúdos curriculares, bem como diagnosticar a 
forma como estão sendo utilizados tais critérios na área de 
Estudos Sociais.
Na discussão teórica procurou-se situar os critérios 
de seleção e organização de conteúdos numa dimensão de cur­
rículo, tendo como base as teorias curriculares, extraindo­
se destas seus fundamentos filosóficos, sociológicos e psi­
cológicos. A partir daí, procurou-se uma complementação do 
referencial teórico, em termos de filosofia, sociologia e 
psicologia, recorrendo-se âs explicações específicas destes 
campos do conhecimento tais como a teoria do conhecimento, 
as teorias do desenvolvimento e da aprendizagem e a socio­
logia da educação e do conhecimento.
A análise teórica resultou no estabelecimento de três 
categorias de critérios denominados gnosiolõgicos, psicoló­
gicos e sociológicos, que, divididos em sub-categorias, ser­
viram como parâmetros de análise dos dados empíricos.
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A pesquisa de campo foi realizada junto a professo-
cl ã «<•res de Estudos Sociais de 5- a 8- série de 19 grau das Es­
colas de Curitiba, mediante seleção de uma amostra estrati­
ficada por dependência administrativa das escolas.
A coleta de dados indicou que as analises de crité­
rios de seleção e organização dos conteúdos deveriam ser 
efetuados através de livros-didãticos utilizados pelos profes­
sores, uma- vez que estes livros constituem fonte principal 
de seleção e organização de conteúdos a nível de planos de 
ensino e de atividades desenvolvidas em aula.
Os resultados obtidos mediante análise de livros-di­
dãticos e das respostas ao instrumento de pesquisa demons­
traram que os critérios de seleção e organização de conteú­
dos da área de Estudos Sociais não correspondem aos crité­
rios propostos no referencial teórico.
Paralelamente, o estudo levou a concluir que o ensi­
no na área de Estudos Sociais se desenvolve mediante a jus­
taposição de conteúdos de história e geografia, como uma 
adaptação artificial do currículo âs exigências legais.
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RÉSUMÉ
Cette étude présente fondamentalement un objectif 
orienté vers deux volets :
- développer un ensemble de critères de sellection 
et d'organisation des contenus du curriculum;
- diagnostiquer la façon d'utiliser ces critères dans 
le domaine des Études Sociales. -
En ce qui concerne la discussion théorique, on a es­
sayé de situer les critères de sellection et d'organisation 
des contenus dans une dimension du curriculum. Pour cela on 
s'est basé sur les théories du curriculum et de celles-ci 
on a soulevé leurs fondements philosophiques, sociologiques 
et psychologiques. De là, on a essayé de perfectionner le 
modèle théorique en s'appuiant, d'une part, sur la philoso­
phie, la sociologie et la psychologie et, d'autre part, sur 
les explications spécifiques de ces domaines tels que: la
théorie de la connaissance, les théories du développement 
et d'apprentissage et la sociologie de 1*éducation et de la 
connaissance. •
De l'analyse théorique il est ressorti l'établisse-
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ment de trois catégories de critères dénommés gnoséologique, 
psychologique et sociologique. Ceux-ci ayant été divisés en 
des sous-catégories ont constitué des paramètres de l'ana­
lyse des donnés empiriques.
Les donnés de cette recherche ont été collectées au-
•«. 0  ̂ 0 près des maitres (de la 5 à la 8 ) des Études Sociales dans
les Écoles de Curitiba, moyennant la sellection d'un échan­
tillon stratifié de l'administration des établissements.
La collecte des donnés a indiqué que les analyses des 
critères de sellection et d'organisation des contenus de­
vraient être réalisées vis-à-vis des livres didactiques uti­
lisés par les maitres puisqu'ils constituent la source prin­
cipale de sellection et d'organisation des contenus -soit 
pour la planification de l'enseignement soit pour le déve­
loppement des activités de classe.
Les résultats obtenus moyennant l'analyse des livres 
didactiques et des réponses au questionnaire ont constaté 
que les critères de sellection et d'organisation des conte­
nus dans le domaine des Études Sociales ne correspondent pas 
aux critères proposés dans le modèle théorique.
Parallèlement, l'étude permet conclure que l'énseig- 
nement dans le domaine des Études Sociales se développe au 
moyen de la juxtaposition des contenus d'histoire et géo­
graphie comme une adaptation formelle du curriculum aux exi­
gences de la loi.
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INTRODUÇÃO
A importância da elaboração de critérios de seleção 
e organização de conteúdos, encontra-se explicitada a nlvel 
teórico e prático.
Entre os teóricos de currículo, encontramos Taba que
' ' i . . . .afirma: .
A seleção do conteúdo junto com as 
experiências de aprendizagem é uma 
■ das duas decisões fundamentais na
elaboração do currtculo e3 por con- 
seguinte3 um método racional para em­
preender esta tarefa constitui um te- . 
ma de suma importância.1
Por diversos motivos, continua o autor citado, o pro­
blema da seleção e organização de conteúdos curriculares sob 
uma diretriz racional é especialmente importante. Dentre es­
tes motivos este autor indica: a diversidade de fontes, a 
explosão do conhecimento, a extensão dos objetivos da edu­
cação, o progresso da tecnologia e a necessidade de se es­
tabelecer prioridades que dêem lugar a novos conhecimentos 
e conceitos.
*TABA, Hilda. Elaboracion dei currículo: teoria e práti­
ca. Buenos Aires, Troquei, 1974. p.347.
2
Phenix acrescenta:
a escolha do que deve ser ensinado 
exige um principio de seleção. Deve 
haver uma medida de quais assuntos 
são mais importantes do que outros, 
indicando quais poderão ser sacrifi­
cados de vez que nem tudo poderá .ser 
dominado - e quais são absolutamente 
essenciais. 2
Esta necessidade de se estabelecer critérios de se­
leção e organização de conteúdos curriculares tanto pode re­
ferir-se ao currículo como um todo (em termos de decisão so­
bre que campos do conhecimento deverão abranger os diversos 
níveis das séries escolares) como também a organização do 
conteúdo em cada um destes níveis. Nesse sentido, assim se 
expressa Bellack: '
Independente dos critérios e distin­
ções que são usados para agrupar as 
' disciplinas em ĉu/nZ-t-Lai de campos re­
. lacionados para fins de ensino, o 
teórico de curriculo, se vé confron­
tado com a difícil tarefa de desen­
volver um raciocínio para a organi­
zação da instrução dentro desses prin­
cipais agrupamentos. 3
As afirmações destes autores, dentre muitas outras, 
evidencia a nível teórico a importância dos critérios de 
seleção e organização de conteúdos de currículos.
No nível da prática escolar, a necessidade de se es-
2PHENIX, Philip H. 0 Currículo . Porto Alegre, Curso de 
Pós-Graduação em Iducaçao - PUC, S.d., p.41. mimeogr.
3BELLACK, A m o  A. La estructura dei conocimiento y el cur­
riculum. In: ELAM, Stanley, org. L a educacion y la estruc­
tura dei conocimiento. Buenos Aires, El Ateneo, 1973. p.259.
3
tabelecer um conjunto de critérios para a seleção e organi­
zação de conteúdos, torna-se ainda mais nítida.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1961 oferecia uma clareza incapaz de suscitar equívocos a 
respeito de quais deveriam ser os conteúdos das disciplinas 
do Curso Secundário. A Lei 5692 de 1971 e especialmente os 
Pareceres 853/71 e 4833/75 do Conselho Federal de Educação 
vieram modificar a situação, em numerosos pontos, princi­
palmente ao fazer referência a matérias, áreas de estudo, 
disciplinas e atividades. Disso resultaram múltiplase con­
traditórias interpretações dos conteúdos curriculares e, ao 
se transportar para o campo da prática, assumiu contornos 
imprevistos. -
Estas prescrições legais, apesar de aparentemente va­
gas, permitem discernir que o seu principal propósito foi o 
de evidenciar a necessidade de uma nova mentalidade pedagó­
gica que fosse capaz de superar as compartimentações em dis­
ciplinas estanques. Todavia, o objetivo de configurar o en­
sino como um todo não foi alcançado e o que prevaleceu foi 
a criaçãõ de disciplinas ambíguas, como é o caso de Estudos 
Sociais.
No Paraná, a Secretaria de Educação, pelo Departa­
mento de Ensino de 19 Grau, publicou em 1973, as Primeiras 
sugestões de Diretrizes Curriculares para o ensino de 19 
grau. Em 1976, uma nova proposta curricular foi elaborada, 
e em relação à área de Estudos Sociais; procurou-se dar no­
va ordenação aos conteúdos de 5- a 8- série, que pretendia
centra-los no homemx em sua estrutura político- economica-cul- 
turalj na dimensão espacio-temporal.
Outros Estados, também preocupados com este problema 
e tendo em vista, geralmente, fornecer subsídios para as es­
colas reformularem seus planos curriculares apresentaram 
propostas de currículo.
0 próprio Sistema Federal propõe no 19 Plano Setorial 
de Educação e Cultura, para triénio 1972/1974, a montagem 
de comissões para planejar currículos. Do Projeto Desenvol­
vimento de Novas Metodologias, aplicáveis ao ensino de 19 
grau do 29 PSEC, resulta o Projeto Banco de Objetivos, pu­
blicado em 1976, que, propondo novas diretrizes para o en­
sino, faz nova tentativa de apresentar os fundamentos -para 
a seleção de conteúdos curriculares.
Até hoje, porém, não se conhecem os resultados da 
adoção destas propostas curriculares pelas escolas, nem a 
nível estadual, nem a nível federal. E, analisando-se tais 
documentos, verifica-se que, de maneira geral, a preocupa­
ção ainda é com a listagem do conteúdo e não com os crité­
rios que fundamentam sua escolha e organização.
Esta falta de explicitação dos critérios de seleção 
e organização de conteúdos contém implicações muito amplas, 
não só em termos pedagógicos de conteúdos curriculares como 
também de um ponto ,de vista das finalidades do processo 
educacional.
0 problema da não utilização de critérios de seleção 
e organização de conteúdos se acentua mais ainda quando nos
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referimos à área de ensino de Estudos Sociais. Esta área do 
conhecimento assumiu novas dimensões no chamado Núcleo Co­
mum da atual legislação do ensino (Lei 5692/71) mas pela sua 
falta de definição conceituai, constitui um assunto contro­
vertido, principalmente no que se refere âs suas possibili­
dades a nível teórico e as formas explicativas dá sua exis­
tência na realidade cotidiana.
Toda esta insegurança quanto â abordagem de Estudos 
Sociais nas escolas, vai se manifestar predominantemente a 
nível de 5- série de 19 grau, onde este novo tratamento dos 
conteúdos deve ser iniciado. ,
Levantamento realizado pelo Sistema de Informações 
Educacionais (SIE) da FUNDEPAR (Fundação Educacional do Pa­
raná) indica que dos 4610 alunos reprovados na 5- série de 
19 grau, das Escolas da Rede Federal, Estadual, Municipal e 
Particular de Curitiba no ano de 1978, 1912 alunos são re­
provados em Estudos Sociais. Este dado, indica-nos portan­
to, a necessidade de se realizar um estudo nestes níveis de 
ensino, como também a necessidade de se efetivarem pesqui­
sas de currículo nesta área.
O termo currículo, no Brasil, foi utilizado recente­
mente,^ muitas controvérsias existem sobre o seu signifi­
cado tanto a nível teórico como de prática escolar. Anali­
sando-se as poucas teses já publicadas e catalogadas sobre 
currículo,1* verifica-se que, na sua maioria, a concepção do
^Convênio MEC/CNPG - Catálogo Banco de Teses. Brasília, 
CIMEC, 1976-78. 3 v.
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termo é ainda muito diversificada. A falta de pesquisas nes­
te campo, também contribuiu para que inexista um referen­
cial teórico consistente em termos de realidade escolar bra­
sileira.
Assim sendo, além da abordagem do presente estudo si­
tuar-se em termos de conteúdos de Estudos Sociais, a nível 
d. a. -de 5- a 8- série de 19 grau, situa-se também uma perspecti­
va de currículo, pois os conteúdos de ensino não podem ser
percebidos como um fenômeno educacional isolado, mas como 
um fenômeno que ocorre na ação educativa desenvolvida e sis­
tematizada pelo binômio escola + currículo. .
A partir destas, considerações, o presente estudo tem 
como objetivos: -
a) Realizar o estudo de conteúdos de ensino sob uma 
perspectiva curricular;
b) Desenvolver um conjunto de critérios de seleção e
organização de conteúdos curriculares, com base
num referencial teórico;
c) Diagnosticar a utilização de critérios de seleção 
e organização de conteúdos na ãrea de Estudos So­
ciais no ensino de 1? grau.
CAPÍTULO I
APRESENTAÇÃO DO ESTUDO
1. CONFIGURAÇÃO DO PROBLEMA
A redução dos problemas curriculares â perspectiva 
de como ensinar levou â um certo descuido com os conteúdos 
do currículo. Esta centralização das questões de currículo 
em termos de modos e meios de ensino, tem diversas raízes, 
mas pode ser explicada basicamente pela adoção de inova­
ções pedagógicas sem uma análise cuidadosa de seu signifi­
cado frente a uma realidade educacional.
A idéia de que o conteúdo não tem importância numa 
perspectiva segundo a qual o que importa ê o aprender a 
aprender1 orienta muitas vezes a conduta do professor. No 
entanto, esta asserção está baseada num falso pressuposto: 
o de que utilizando-se excelentes métodos levaria a ocorrência 
de excelentes atitudes e comportamentos.
^BALZAN, Newton Cesar. Sete asserções inaceitáveis sobre 
a inovação educacional. Revista Educação e Sociedade. São 
Paulo, (6):119, Jun.1980.
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No entanto, são os conteúdos que constituem a maté­
ria prima que tornará efetivamente atingíveis os objetivos 
propostos. Resulta daí toda a iMportância de se devolver ao 
conteúdo o espaço que lhe cabe no ensino, e conseqüentemen­
te a importância de se conhecer quais os critérios que es­
tão sendo utilizados na sua seleção e organização.
Sabemos que toda a ação educativa não ocorre no va­
zio, mas que implícita ou explicitamente ela implica um sis­
tema de valores. Ao tratarmos de conteúdos curriculares pa­
rece-nos que este fato ê mais nítido ainda, pois a maneira 
como se abordam os conteúdos direciona toda uma forma de 
pensar a realidade nos seus mais diversos aspectos. O des­
conhecimento desta direção que o conteúdo pode assumir.está 
diretamente relacionada com o grau de explicitação dos cri­
térios de seleção e organização de conteúdos. Isto é, quan­
to maior for a explicitação dos critérios maior será o grau 
de conscientização dos valores implícitos nos conteúdos cur­
riculares .
A necessidade e importância da utilização de crité­
rios para seleção e organização de conteúdos, encontra su­
porte na grande maioria dos teóricos de currículo.
As teorias curriculares, valendo-se da contribuição 
das Ciências da Educação, principalmente a Filosofia da Edu­
cação, a Sociologia da Educação e a Psicologia da Educação, 
determinam tais critérios basicaMente em 3 categorias cor­
respondentes a estas ciências: critérios gnosiológicos, cri­
térios sociológicos e critérios psicológicos.
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Na prática escolar, geralmente, estas categorias são 
interpretadas sobre três aspectos: estrutura lógica do con­
teúdo, adequação dos conteúdos ã realidade social e adequa­
ção dos conteúdos aos interesses e necessidades do educan­
do. Podemos verificar que tais aspectos são descritos cor­
rentemente em diretrizes curriculares elaboradas por comis­
sões de especialistas, e na maior parte dos planos curricu­
lares das escolas.
No entanto, não são estas descrições dos critérios 
que garantem a sua verdadeira utilização, pois ê na prática 
educativa cotidiana que ela se manifesta. Em última instân­
cia quem decide o que ensinar é o professor e, é na apre­
sentação que este faz dos conteúdos aos alunos que ficam evi­
denciadas as bases de sua decisão em critérios racionais.
Assim sendo, ê de suma importância verificar-se como 
os professores estão utilizando os critérios de seleção e 
organização dos conteúdos na prática escolar, tendo-se eir 
vista que existe toda uma proposta teórica neste sentido.
O problema da presente pesquisa definiu-se então co­
mo o de saber se a forma pela qual os professores estão se­
lecionando e organizando os conteúdos curriculares está ade­
quada aos critérios elaborados a partir de um quadro refe­
rencial teórico de currículo.
2. DELIMITAÇÃO E LIMITAÇÕES DO ESTUDO
A pesquisa de campo restringiu-se aos conteúdos da
«»* cL cl «• 'área de Estudos Sociais de 5- a 8- série de 19 grau das Es­
colas de Curitiba.
Esta delimitação do campo da pesquisa encontra-se jus­
tificada na parte introdutória deste trabalho.
Quanto ã elaboração de um quadro referencial teóri­
co, o estudo restringiu-se a pesquisar na literatura espe­
cializada sobre currículo aqueles aspectos relacionados es­
pecificamente com os conteúdos curriculares, deixando de 
abordar outros elementos do currículo interpretados pelas teo­
rias. '
A revisão de literatura no campo da filosofia, psi­
cologia e sociologia foi realizada à medida em que estas 
teorias contribuíram para a explicação da problemática dos 
conteúdos curriculares.
Quanto ã validação interna o estudo foi prejudicado 
devido a falta de controle sobre variáveis que poderiam in­
terferir no processo de coleta de dados tais como a atitude 
dos professores frente ao instrumento de pesquisa, princi­
palmente se considerarmos emprego de itens não-estruturados, 
o que, pela sua própria natureza, implica em subjetividade. 
A interferência desta variável pode ser detectada à medida 
que os índices de questionários regressos podem estar rela­
cionados ao grau de interesse que os professores evidencia-
10
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ram ao responderem o questionário.
Quanto à validade externa, as generalizações podem 
ser referidas somente ao campo de pesquisa delimitado ou se­
ja, às Escolas de Curitiba e à área de Estudos Sociais. Ape­
sar do referencial teórico apresentar-se sob forma de abran­
gência de todas as áreas do conteúdo curricular, seria ne­
cessário outras pesquisas de campo em outras áreas, além da 
de Estudos* Sociais e em outros tipos de população para se 
atingir generalizações mais amplas.
0 conceito de currículo, e o significado do conteúdo 
no currículo, embora discutidos teoricamente não foram su­
ficientemente explorados na coleta de dados, o que impossi­
bilitou a interpretação destes aspectos a partir de uma rea­
lidade empírica.
3. HIPÓTESES DE TRABALHO
0 problema anteriormente configurado, pressupõe que 
os conteúdos curriculares desenvolvidos nas escolas não são 
satisfatórios porque não possuem uma base de critérios ra­
cionais .
Decorre deste pressuposto a hipótese do presente tra­
balho, que pode ser explicitada nos seguintes termos:
Os critérios utilizados pelos professores de Estudos
3. ciSociais de 5- a 8- série de 19 grau das escolas de Curiti­
1 2
ba, não correspondem aos critérios propostos no referencial 
teórico de currículo.
Esta hipótese foi desdobrada nos seguintes aspectos:
1.1. Os conteúdos desenvolvidos pelos professores de 
Estudos Sociais de 5- a 8- serie de 19 grau das 
escolas de Curitiba» são os conteúdos apresen­
tados nos livros didáticos.
1.2. Os critérios utilizados pelos professores de 
Estudos Sociais de 5- a 8- serie de 19 grau das 
escolas de Curitiba, são os critérios implíci­
tos nos conteúdos apresentados nos livros didã- 
ticos. .
1.3. Os critérios implícitos nos ' 1 ivros didáticos não 
correspondem aos critérios propostos no refe­
rencial teórico de currículo.
4. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS
Na presente pesquisa foraro utilizados basicamente os 
seguintes procedimentos metodológicos:
1. Identificação do problema e sua delimitação.
2. Definição das hipóteses de trabalho.
3. Elaboração de um quadro referencial teórico de
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critérios de seleção e organizaçao de conteúdos a 
partir de propostas teóricas de currículo.
4. Análise destas propostas teóricas fundamentada nas 
contribuições das Ciências da- Educação: Filosofia 
da Educação, Sociologia da Educação e Psicologia 
da Educação.
5. Descrição de categorias de critérios de seleção e 
organização de conteúdos baseada no quadro teóri­
co elaborado.
6. Definição dos sujeitos da pesquisa e técnica de 
amostragem. í
7. Elaboração do instrumento de coleta de dados.
8. Aplicação do instrumento de coleta de dados e res­
pectiva tabulação.
9. Analise dos dados coletados em função das hipóte­
ses e das categorias descritas.
10. Interpretação dos critérios de seleção e organi­
zação dos conteúdos face as hipóteses e ao quadro 
teórico geral da pesquisa tendo em vista possíveis 
generali zações.
4.1. Universo e Amostra
Os sujeitos selecionados para a coleta de dados na
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presente pesquisa foram os professores de Estudos Sociais de 
5- série a 8- série das escolas de 19 grau de Curitiba.
Na definição de uma amostra representativa procedeu-
se 3 etapas:
Primeira: Pela dificuldade de se encontrar uma listagem com­
pleta dos sujeitos da amostra: os professores que 
lecionam de 5- série a 8- série, e porque tería­
mos de localizar estes professores em uma deter­
minada escola, decidimos que as escolas de Curi­
tiba constituiriam o universo da pesquisa.
Segunda: Pressupondo-se que o número de professores por es­
cola, poderia variar segundo o tamanho da es­
cola e número de alunos, e que um mesmo professor
pode lecionar em mais de uma série, decidimos se­
lecionar apenas dois professores de cada escola 
para responderem ao instrumento de pesquisa. A 
condição para as respostas foi a de que tais pro­
fessores deveriam atuar na 5-, 6-, 7- ou 8- série 
de 19 grau e lecionarem pelo menos uma das disci­
plinas que compõem a área de Estudos Sociais: His­
tória, Geografia, OSPB. Educação Moral e Cívica e 
Estudos Sociais.
Terceira: Para garantir uma maior representatividade na amos­
tra em termos de diferentes unidades, recorremos 
a uma estratificação das unidades da população,
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tendo como critério a dependência administrativa 
que caracterizaria cada um dos strata, em termos 
de diretrizes pedagógicas diferenciadas.
As escolas ficaram então classificadas em três gru­
pos: Escolas da Rede Estadual, Escolas da Rede Particular e 
Escolas da Rede Municipal. Destes três estratos, selecio­
nou-se aleatoriamente um número de unidades, de forma a re­
presentar 50% da população geral de cada um dos strata.
A amostra ficou assim estabelecida:









Número total de 
escolas
90 35 7 150
Escolas da Amostra 
(50%)
45 27 k 76
Consideramos que 50% do total de escolas de cada es­
trato seria significativo porque estaríamos utilizando uma 
amostragem estratificada proporcional. Como se pode obser­
var pela tabela acima, existe uma diferença muito grande en­
tre o número de escolas da rede estadual e municipal e, uti­
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lizando-se este critério de porcentagem de 50%, a represen- 
tatividade de cada um dos strata estaria assegurada pois na 
amostra estratificada proporcional o estrato de menor núme­
ro de unidades teria representatividade no conjunto dos 3 
estratos.
A relação das escolas por dependência administrativa 
encontra-se no Anexo 1.
4.2. Instrumento
O instrumento utilizado na coleta de dados foi um 
questionário que, tendo em vista a hipótese de trabalho e 
as variáveis envolvidas, teve como objetivo o levantamento 
de dados nos seguintes aspectos:
a) Identificação dos professores segu ndo: a série e 
a disciplina que leciona, o curso de formação, a 
carga horária semanal e o tempo de serviço no ma­
gistério. (Itens 2,' 4, 5, 6 e 1 do questionário).
b) Utilização do livro didático quanto a: forma, fre- 
qüéncia, opiniães sobre os contceúdos e critérios 
de seleção: (Itens 8, 9, 10, II., 13 e 14 do ques- 
tionãrio) .
c) Explicitação dos critérios de seleção e organiza­
ção dos conteúdos em termos de aspectos que são
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considerados pelos professores na preparação dos 
conteúdos em seu planejamento e respectiva execu­
ção em aula. (Itens 15 e 16 do questionário).
Os itens 1 e 3 do questionário foram incluídos como 
meio de controle da devolução dos questionários em relação 
à amostra.
Para verificar a validade do instrumento realizou-se 
uma pré-testagem em 10% da população selecionada e também 
consultas a especialistas. Na reformulação do instrumento 
consideraram-se os problemas apresentados quanto à: ambi­
guidade das questões, questões omitidas, dificuldade de com- 
■ ! .
preensão dos termos empregados, e questões respondidas su­
perficialmente .
Na elaboração dos itens do questionário, optou-se por 
itens não estruturados (Itens 8, 9, 11, 13, 15 e 16) por 
serem itens que exigiam um julgamento de valor subjetivo. 
Embora tal procedimento seja assonto controvertido entre os 
pesquisadores, decidiu-se por este tipo de perguntas, con­
siderando-se que desta forma á variabilidade do objeto de 
pesquisa - critérios de seleção e organização de conteúdos 
- não seria prejudicada. Incluímos itens estruturados ape­
nas naquele tipo de respostas de natureza objetiva e que vi­
savam a caracterização dos sujeitos da amostra (itens 2, 4, 
5 e 12) .
4.3. Coleta de Dados
A aplicação do instrumento de coleta de dados, foi 
realizada enviando-se pelo correio um envelope endereçado a 
cada escola da amostra em nome da direção da escola, con­
tendo :
1 Um ofTcio em nome da direção da instituição a qual 
o pesquisador está ligado (Setor de Educação da 
UFPR), o qual solicitava o encaminhamento dos 
questionários junto aos professores do respecti­
vo estabelecimento de ensino (Anexo 2).
i
2 Dois questionários acompanhados de carta de . ex­
plicação aos professores (Anexo 3).
3 Dois envelopes ja selados e ensdereçados ao pes­
quisador para os professores devolverem ao Cor­
reio apÕs o preenchimento do q uses ti onãri o .
Provavelmente a inclusão do envelope selado aumentou 
a proporção dos questionários regressos, embora tivesse en­
volvido um alto custo.
As porcentagens de regresso dos questionários em ca­
da Rede de Ensino está apresentada na Tabela seguinte.
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TABELA II - Porcentagem de regresso dos questionários da







Escolas da amostra 45 27 4 76
Questionários enviados 90 54 8 152
Questionários recebidos 66 29 5 100
% questionários recebidos 73,3 53,7 62,5 65,8
Dos 100 questionários, 76 foram respondidos por 76 
professores lotados em diferentes escolas <e 24, foram res­
pondidos por 24 professores sendo dois por unidade escolar. 
Desta forma, obtivemos a representatividadte de, no mínimo, 
1 questionário por unidade escolar dos 3, estratos. Para que 
tal fato ocorresse tivemos de recorrer muitas vezes a duas 
ou três solicitações de respostas, por telefone, pelo Cor­
reio e pessoalmente até conseguirmos o nóstero mínimo dese­
jado de questionários (100).
4.4. Tabui ação
Considerando-se o número de questionários (100) e a 
predominância de itens não estruturados do instrumento de 
pesquisa, foi adotada a tabulação manual* utilizando-se os
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seguintes procedimentos:
- subdividiram-se os questionários em 3 grupos conforme os 
estratos da amostra, designando-os: grupo RE, questioná­
rios das escolas da Rede Estadual; grupo RP, questionários 
das escolas da Rede Particular e grupo RM, questionários 
das escolas da Rede Municipal», numerando-os por grupos.
- como se tratava de itens não estruturados realizou-se uma 
tabulação preliminar em que registrava-se a freqüência das 
respostas para cada item do questionário.
- a partir desta tabulação, elaborou-se um quadro subdivi-
. ídido em colunas: na coluna vertical relacionou-se a de­
signação de cada questionário e nas colunas horizontais, 
grupos de respostas dadas a cada item, retabulando-se ca­
da um dos questionários.
3. ~- neste agrupamento de respostas para a 2- tabulação, con­
siderou-se a freqüência de respostas semelhantes e a des­
crição das categorias de critérios de seleção e organiza­
ção de conteúdos previstos parra a análise, no caso de 
itens diretamente relacionados com estas categorias.
- a partir deste agrupamento de dados, elaboraram-se tabe­
las conforme constam deste estudo na parte referente à 
apresentação e análise dos dados.
CAPÍTULO II
DISCUSSÃO TEÓRICA
1 . 0  SIGNIFICADO DO CONTEODO NO CURRÍCULO
A concepção de currículo evoluiu, acompanhando o de­
senvolvimento das ciências da educação em diversos campos. 
Nesta evolução, os estudos relativos a currículo tomaram di­
ferentes características, surgindo teóricos de currículo que 
aprofundaram os mais diversos aspectos, resultando diferen­
tes concepções de currículo.
Jonhson argumenta que o d-Lseurso sobre o currículo 
tem sido historicamente confuso porque não hã consenso so­
bre a definição dos termos empregados para denotar os con­
ceitos abordados.1
Esta dificuldade de definição do termo currículo a 
um nível teórico também se revela a nível de prática esco­
lar .
^JONHSON, Mauritz apud MESSICK» Rosemary et alii, org. 
Currículo: análise e debate. Rio de Janeiro, Jahar, 1980.
p.10.
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Messick2 afirma que o indivíduo que passa pelo pro­
cesso de profissionalização no E&agistério geralmente toma 
contato com diversas concepções de currículo:
A. Currículo são todas as atividades que o aluno de­
senvolve na escola; 
. B. Currículo é um manual: preparado pelo Serviço Es- 
.tadual de currículo, que define os conteúdos a se­
rem ens i nados; 
C. Currículo e todo o programa escolar previsto pela 
Lei 5692/71.
D. Currículo e o que um professor ensina a seus alu­
nos em determinada disciplina.
Além destas diferentes concepções na prática escolar, 
outras distinções a um nível teórico são feitas com relação 
ao termo, tais como as indicadas por Kelly3, quais sejam: a 
distinção entre o currículo formal e informal, entre o ofi­
cial e o real, o ideal e o operacional e muitas outras.
Assim, podemos encontrar as mais diferentes concep­
ções. No entanto, parece-nos que a questão fundamental na 
concepção de currículo, principalmente na prática resume-se 
em explicar o currículo denotando conteúdo, o que deve ser
2MESSICK, Rosemary et alii, org. Tentativas de definição. 
In: Currículo: analise e debate. Rio de Janeiro, Zahar, 1980.
C ap. 1 , p .9 -12 .
3KELLY, Alberty. 0 currículo: teoria e pratica. São Pau­
lo, Harbra, 1980. p.2-3.
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aprendido, ou currículo denotando ação, ou seja, como deve 
ser aprendido. Estas duas formas de abordagem encontram 
adeptos nos teóricos de currículo.
Entre os que consideram o currículo como indicando 
conteúdo do ensino, podemos encontrar entre outros, Jonhson, 
que afirma que currículo ê uma serie estruturada de resul­
tados pretendidos de aprendizagem... Em outras palavras o 
currículo indica o que deve ser aprendido e não como o deve 
ser. *
0 autor acrescenta que esta definição coincide com o 
que Gagné define como currículo, ou seja uma serie de ■uni­
dades de conteúdo ou ainda como Eisner ao afirmar que o pro­
fessor esta comprometido com a elaboração do currículo 'quan­
do decide (... ) o que ensino.r e como organizar o que ensi­
nar. 5
Estas definições de currículo compreendido como con­
teúdo ou matéria de ensino, foram apresentadas por estes au­
tores em meados da década de 60, portanto, bem recentes. -
Anteriores a estas, datando de 1926 e 1935, encon­
tramos definições também cora ênfase na matéria, tais como a 
de Carnowell: o currículo se compoe de matérias ou grupo de
matérias ordenadas de modo especial^ ou a de Thomas H. Brigg,
^JONHSON, Mauritz Jr. Definições e modelos na teoria de 
currículo. In: MESSICK, Rosemary et alii, org. Currículo. 
Rio de Janeiro, Zahar, 1980. p.18.
5 Ibid.
^CARNOWELL, Hollis apud PEDRA, Nilcéia M. de S. Paradigma 
curricular: estudo de possibilidades. Porto Alegre, 1977.
Dissertação de Mestrado do Curso de Pos-Graduaçao em Educa­
ção da P U C . p .1.
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o currículo é a matéria e o conteúdo da matéria que se uti­
liza no ensino. 7
Pedra, ao analisar em dissertação de Mestrado o pro­
blema da complexificação da definição curricular, diz que o 
termo currículo denotando matéria foi usado até o século XIX, 
na Europa e nas Colonias Americanas que dela recebiam in­
fluencia. No Brasil, tal concepção se fez presente através 
da educação jesuítica, tendo sido amplamente desenvolvida 
nas escolas de ler, escrever e contar. 8
Continua aquele autor dizendo que mais precisamente 
no início deste século, a matéx‘ia começa a perder influen­
cia com a aparição de propostas voltadas para um currículo 
ativo, fruto de experiências e contribuições das teorias edu­
cacionais e de novos estudos em "Psicologia. 9
Indiscutivelmente, o termo currículo ampliou-se no 
seu significado, mas como vimos anteriormente, concepções 
atuais como a de Eisner e Gagné, embora acrescentando novos 
aspectos ainda enfatizam o currículo como conteúdo. 0 que 
queremos salientar é que os dois tipos de abordagem ou se­
ja, conteúdo como matéria (no sentido de conteúdos substan­
tivos) e conteúdo como ações (atividades)* ainda persistem, 
embora currículo como conteúdo ou matéria jjâ não tenha um 
sentido final, mas mais funcional.
Numerosas definições podem ser citadas com relação
7BRIGG, Thomas apud PEDRA, Nilcêia M. de S. loc. cit.
8PEDRA, Nilceia Maria de Siqueira, op.cit. p.2.
9Ib id.
ao significado mais amplo de currículo, desde aquela que 
compreende o currículo como uma programação para uma deter­
minada situação escolar, ou as que acrescem outros elemen­
tos que denotem uma preocupação com o conjunto de experiên­
cias dos alunos numa determinada realidade.
Com vistas a uma delimitação do conceito para os pro­
pósitos deste trabalho, destacamos, nesta segunda linha de 
abordagem àquelas definições que enfatizam o planejamento 
curricular. Assim, temos as definições de Beauchamp, Taba e 
Saylor & Alexander, respectivamente:
o planejamento do curriculo e um processo pelo qual 
se criam e ordenam as oportunidades educativas ou planos de 
curriculo.10 *
curriculo é um plano para ajudar a aprender. 11 
curriculo é um Flano para prover conjuntos de opor­
tunidades de aprendizagens, para atingir amplas metas e ob­
jetivos especificos relacionados3 para uma população iden­
tificável, atendida por uma unidade escolar.12
. Estas definições que conotam o currículo como plano, per­
mitem elucidar claramente a questão do conteúdo como elemento do cur­
rículo. Assim sendo, o conteúdo não constitui o currículo 
por si sõ, e nem exclui a idéia de currículo como ativida-
10BEAUCHAMP, George. Curriculum theory. Wilmette, The Ragg 
Press, 1 9 6 8 . p.83.
^TABA, Hilda. Elaboraeion dei curriculo. Buenos Aires, 
Troquei, 1974. p.25.
12SAYL0R, J. Galen & ALEXANDER, William M. Planeamiento 
dei curriculo en la escuela moderna. Buenos Aires, Troquei, 
1970. p.16.
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de. Ao contrário, currículo entendido nesta perspectiva de 
planejamento, permite colocar tanto o conteúdo como as ati­
vidades como elementos integrantes do currículo.
Tyler e Hirst acentuam tal aspecto afirmando que o
currículo deve ser consistente em pelo menos tres elementos, 
e que o planejamento curricular, deve ter, no mínimo, tres 
dimensões: objetivos, conteúdo ou matéria e métodos ou pro­
cessos. 1 3
Tyler14, acrescentaria outro elemento, que seria a 
avaliação.
Assim, estes elementos essenciais que integram o pla­
nejamento curricular: objetivos, conteúdos, processos e 
avaliação, estão . presentes nos diversos Modelos Curri­
culares, que ora realçam um outfo elemento, situando-os de 
diferentes maneiras no currículo.
Entre esses modelos de currículo podemos situar o 
chamado Modelo Linear de Tyler15 e o Modelo integrado do 
Professor Mario Leyton Soto16, que representam duas manei­
ras distintas de estabeçecer relações entre os elementos do 
currículo.
Embora não nos detemos na análise destes modelos, em 
todas suas implicações, podemos concluir que o currículo é
13TYLER & HIRST apud KELLY, Albert V. 0 currículo : teoria
e pratica. São Paulo, Harbra, 1980, p.6-7.
14TYLER, Ralph W." Princípios Básicos de Currículo e Ensi­
no . Porto Alegre, Globo, 1976.
15Ibid .
1 5SOTO, Mario Leyton. Planeamiento Educacional. Santiago, 
Universitária, 1974.
concebido como um conjunto de elementos que podem ser pla­
nejados e que entre tais elementos encontra-se o conteúdo.
Situado desta forma o conteúdo, é oportuno definir o 
seu significado propriamente dito, já que aqui também ocor­
re, da mesma forma que a respeito de currículo, a mesma di­
ficuldade de concepção.
0 termo conteúdo no contexto educacional tem sentido 
bastante amplo, podendo designar coisas muito variadas, des­
de os conteúdos estritamente intelectuais ou cognitivos co­
mo também todo e qualquer tipo de habilidade cognitiva ou 
não, atitudes, formas de conduta ou valores que a escola se 
propõe desenvolver. ,
Saylor e Alexander consideram que *
o conteúdo do currículo se seleciona 
dentre aqueles fatos, observações, 
dadosj percepções, discernimento s,
sensibilidades, projetos e soluções 
extraídas do que os homens tem ex­
traído da experiência e das constru­
ções da mente que reorganiza e trans­
forma estes produtos da experiência ■ 
em ciência, idéias, conceitos, gene­
. ralizações, princípios, juízos, pla­
nos e soluções. Isto significa que 
conteúdo ê sinonimo de condiciona­
mento, o termo matêt-ÍOL, neste senti­
do ê também apropriado. Estes produ­
tos da experiência e estas constru­
ções da mente são todos aspectos da 
faculdade de conhecer.17
Estes autores ainda acrescentam que nos círculos edu­
cacionais o conteúdo do currículo, âs vezes, é entendido co-
17SAYL0R & ALEXANDER, op.cit. p . 216 •
28
mo corpo de conhecimentos usado durante as experiências 
educacionais e em outras vezes entendido como os métodos pa­
ra organizar e usar o conhecimento no processo de experi­
mentação. Assim, a natureza e o caráter da experiência em si 
mesma devem ser incluídos no termo genérico de conteúdo. O 
conteúdo, então passa a incluir tanto o conhecimento, como 
o método empregado para conhecer, e isto gera uma confusão 
no emprego do termo. Saylor e Alexander no entanto, consi­
deram o conteúdo somente como o conhecimento que se usa no 
processo de experimentação. Assim se expressam:
Matéria3 conteúdo ou conhecimento é a soma total de 
fatos3 impressões3 generalizações 3 conceitos3 princípios3 
informações ou dados usados pelos membros da classe3 sem dis­
tinguir qual dos métodos de aquisição do conhecimento tem 
sido a fonte.18
A este respeito Taba considera que é importante com­
preender que o currículo consta de dois elementos diferen­
tes: o conteúdo e as experiências da aprendizagem3 em ope­
rações mentais que os estudantes empregam para apreender o 
conteúdo. 1 9
De acordo com o autor citado, esta distinção é ne­
cessária para se determinar as prioridades para seleção de 
experiências de aprendizagem e a seleção de conteúdos, em­
bora no ato real da aprendizagem, conteúdo e experiência en­
contrem-se em interação. Muitas vezes os critérios estabe-
18SAYLOR & ALEXANDER, op.cit., p.218.
19TABA, op.cit., p. 350.
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lecidos para se selecionar experiências de aprendizagem pas­
sam a ser utilizados para seleção de conteúdos, daí resul­
tar que a análise da funçao das matérias como método de trei­
namento para o pensamento disciplinado tem resultado confu­
so devido d opinião de que o pensamento disciplinado é uma 
função direta do tipo de conteúdo mais que das operações 
mentais empregadas durante sua aprendizagem,20
Esta questão da separação entre conteúdo e método é 
considerada por Phenix2 1, como muito artificial e enganosa: 
o conteúdo do que uma pessoa aprende ê determinado pela na­
tureza das experiências nas quais a aprendizagem tem lugar. 
Desde que os métodos de ensino são parte integral doestas ex­
periências, o conteúdo e o método não podem ser separados.21
Há ainda outras considerações em relação ao conteú­
do, que não fazem esta distinção entre conteúdo e método mas 
fazem um outro tipo de restrição ao conteúdo, afirmando que 
sua seleção não faz parte do currículo mas do ensino. Isto 
ocorre segundo esta interpretação, porque o conteúdo de en­
sino inclui não apenas o que está subentendido ou especifi­
cado no currículo, mas também o conteúdo instrumental sele­
cionado pelo professor não para ser aprendido mas para fa­
cilitar a aprendizagem. Assim, a seleção do conteúdo ê fun­
ção do ensino e não do currículo. Posição como esta é sus-
20TABA, op.cit., p.350.
21PHENIX, Philip H. 0 currículo. Porto âlegre, Curso de 
Pos-Graduaçao em Educaçao . PUC, s. d. p. 2«, mimeogr •
30
tentada por Mauritz Jonhson.22
Com estes diferentes significados do conteúdo pode­
mos observar no entanto que conteúdo ê conhecimento: aque­
la porção do conhecimento humano planejado para fins espe­
cíficos. O conhecimento sõ se realiza mediante a experiên­
cia. Uma experiência de aprendizagem tem um componente de 
atividade e um componente de conteúdo. Sendo o planejamento 
do currículo um meio de investigar e prescrever as relações 
operativas dos elementos do currículo a fim de se obter re­
sultados desejados, o conteúdo, ou seja, o que é ensinado,
e as atividades encontram-se na realidade estreitamente re­
lacionados . ,
É interessante ainda acrescentar que a necessidade de 
distinção destes dois elementos não se dã apenas a um nível 
didático, mas como se exprime Snyders citando Althusser:
Ê essencial distinguir, em todo oen- 
sino, a forma isto ê, o método (in­
cluindo tudo o que diz respeito a 
relação mestre-alunos) e o conteúdo, 
ou, dizendo de outro modo, o saber.
Uma vez estabelecida esta dupla pers­
pectiva, Althusser sustenta com con­
vicção que é o conteúdo, o saber en­
sinado que é dominante e a forma que
ê subordinada. 23
Com esta afirmação este autor enfatiza a necessidade
O O # 0 # #^JONHSON, Mauritz. Definições e modelos na teoria de cur­
rículo. In: MESSICK, Rosemary et alii, org. Currículo: ana­
lise e debate. Rio de Janeiro, Zahar, 1980. p.13-35.
2 ^ALTHUSSER, Louis apud SNYDERS, George. Para onde vao as 
pedagogias nao diretivas? Lisboa, Moraes, 1974. p.310.
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de se focalizar o elemento dominante de todo o processo pe­
dagógico que é o conteúdo o qual vai determinar na realida­
de a forma de toda a pedagogia.
2. 'CRITÉRIOS PARA SELEÇfiO E -ORGANIZAÇÃO DE CONTEÚDOS
Na parte introdutória deste trabalho, situamos a ne­
cessidade de se definir critérios para seleção e organiza­
ção de conteúdos, já que constituem o prõjprio objeto deste 
estudo. No presente capítulo procuraremos definir mais pre­
cisamente quais são tais critérios.
Em primeiro lugar, queremos saliesitar que o conteúdo 
apresenta vários níveis e portanto, diferentes níveis de 
seleção e organização. Em um nível pode-se decidir quais as 
disciplinas que serão incluídas num determinado curso; nou­
tro decide-se quais os tópicos do conteúdo das disciplinas 
gue serão ensinados numa série ou grau de? ensino.
A discussão aqui apresentada servirá de suporte teó­
rico para qualquer nível de decisão sobre conteúdos, embora 
o trabalho de campo venha a referir-se a iuma área específi­
ca que é a de Estudos Sociais, como meio de delimitar o cam­
po da pesquisa.
Evidentemente que as decisões acerrca do conteúdo cur­
ricular dependem de muitos fatores; desde quem decide o que 
snsinar, a um nível escolar em termos de extensão e profun­
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didade de um assunto, até o que o conteúdo de uma discipli­
na pode incluir, tendo em vista o desenvolvimento da ciên­
cia no mundo atual, em um determinado campo de estudo.
Sendo assim tão vastos os fatores que influem nas de­
cisões sobre o planejamento do conteúdo curricular, defini­
remos os critérios não como pontos definitivos e inquestio­
náveis' mas como as bases em que poderão estar assentadas to­
das as implicações provenientes das posições que podem ser 
assumidas frente aos conteúdos de ensino.
A título de sistematização das idéias, apresentare­




Situamos como primeiro grupo, os critérios gnosiolõ­
gicos, por considerarmos que, se tratando o conteúdo como 
conhecimento, torna-se imprescindível uma definição imedia­
ta sobre este aspecto, a fim de esclarecer uma perspectiva 
da teoria do conhecimento, qual o posicionamento sobre o 
processo do conhecimento, sua natureza e classificação, e 
suas implicações para o conteúdo, como o conhecimento sis­
tematizado para fins específicos.
No segundo grupo, - critérios sociológicos, tentare­
mos discutir as implicações sobre o conteúdo a partir da 
análise sociológica da educação.
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No terceiro grupo - critérios psicológicos, serão in­
cluídos aspectos referentes às teorias psicológicas do de­
senvolvimento e da aprendizagem.
2.1. Critérios GnosiolÕgicos
Denominamos este primeiro grupo de critérios como cri­
térios gnosiolõgicos e não como critérios lógicos como cor­
rentemente é compreendido, porque consideramos que, do pon­
to de vista da teoria do conhecimento, a análise estaria mais
adequada de vez que é neste campo - a gnosiologia - que fa­
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talmente se situam todas as indagações acerca da capacidade 
humana de conhecer. Isto porém não exclui uma interpretação 
do ponto de vista lógico, porque se considerarmos o proble­
ma do conhecimento numa dimensão científica e filosófica de­
sembocamos na análise do pensamento em si mesmo que ê uma 
questão da lógica formal. Assim, gnosiologia e lógica podem 
relacionar-se ã medida que o pensamento e a sua aplicação â 
realidade - o conhecimento, participam de uma mesma proble­
mática. Do ponto de vista da análise filosófica aplicada ao 
fenômeno do conhecimento educacional, este relacionamento 
ainda mais se acentua.
0 conteúdo curricular, enquanto conhecimento pode ser 
considerado sob dois aspectos: o conhecimento é mais gené­
rico e puro e se refere ao ato de conhecer sem ter em conta 
a situação em que se usa, enquanto o conteúdo conota uma
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situação dependente, conhecimento selecionado para fins es­
pecíficos. Em outras palavras: há o conhecimento per se com 
suas próprias regras internas e a organização . do conheci­
mento como o conteúdo das experiências curriculares.
Estes dois aspectos se complementam na medida em que 
a estrutura do conhecimento passa a ser um critério para a 
seleção e organização do conteúdo curricular.
Qualquer modelo de organização do ensino tem que cons­
truir-se sobre a base de um mod&lo de organização do conhe­
cimento e o currículo deve ser elaborado utilizando-se de 
um sistema de conhecimento. 24
2.1.1. A Relação Cognitiva
A teoria do conhecimento pode abranger o estudo de 
problemas tão diversos, desde a questão maior da gnosiolo- 
gia sobre as possibilidades de o homem conhecer, até a ex­
tensão ou a maneira do conhecimento humano. Estas questões 
recebem as mais variadas respostas, com diferentes formas e 
feições de acordo com as diferentes interpretações do pro­
cesso do conhecimento.
Concordamos com Adam Schaff quando afirma:
A analise filosófica do processo do 
conhecimento e dos seus produtos,
24PHENIX, Philip H. La arquitectura dei conocimiento. In: 
ELAM, Stanley, org. La educacion y la estructura dei cono- 
cimiento. Buenos Aires, El Ateneo, 1973 . p.41.
constituindo a essencia do que se 
chama a teoria d,o conhecimento, dis­
põe de uma literatura tão vasta que 
uma vida inteira não chegaria a um 
sã indivíduo para ler toda e apro- 
‘ fundã-la. Por outro lado, pode razoa­
velmente supor-se que diversas idéias 
ditas novaò foram jã expressas - de 
uma forma mais ou menos desenvolvida 
- nessa literatura. Nestas circuns- 
tãncias pode proceder-se de duas ma­
neiras: ou tentamos mergulhar neste 
' mar de erudição e expomos o nosso sa- ■
her perante um largo púhlico, o que 
contribui para o decoro do sãbio mas 
não acrescenta nada aos problemas em 
si, a não ser a deselegância na ex­
posição e aborrecimento; ou ignora­
mos as regras do cerimonial sãbio e 
dizemos simplesmente o que temos pa­
ra dizer a respeito de um assunto de­
terminado. 25
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Como este autor,, optamos pelo segundo comportamento 
e selecionamos sua linha de análise, porque possibilita dis­
por da tradicional tríade da análise do conhecimento: o su­
jeito que conhece, o objeto do conhecimento e o produto do 
conhecimento, num novo conjunto, de maneira a possibilitar 
o estabelecimento de uma tipologia das relações que inte­
grem tais elementos.
Entendendo o processo do conhecimento como: uma in­
teração específica do sujeito que conhece e do objeto do 
conhecimento, tendo como resultado os produtos mentais a que 
chamamos o conhecimento. 26
O autor supra citado, distingue três modelos de in­
Adam. Historia e Verdade. Sao Paulo, Martins Fon- 
p.71-72.
p.73.





0 primeiro modelo seria o da construção mecanicista 
da teoria do reflexo.
. Segundo esta concepção, o objeto do
conhecimento atua sobre o aparelho 
perceptivo do sujeito que é um agen­
te passivo, contemplativo e recepti­
vo; o produto deste processo - o co­
nhecimento - é o reflexo, a copia do 
' objeto, reflexo cuja genese estã em
relação com a ação mecânica do obje­
to sobre o sujeito.27
Este modelo é clássico, â medida que aparece com fre­
qüência no pensamento filosófico e vem desde a teoria de 
Demõcrito da eidola subsistindo até o sensualismo moderno e 
o empirismo transcendente, assim como estã associado com a 
definição clássica da verdade ou seja, a de que um julga­
mento é verdadeiro quando o que ele é formulado conforme seu 
objeto. Neste modelo o sujeito constitui um agente passivo 
contemplativo e receptivo, cujo papel na relação cognitiva 
é o de registrar estímulos, receber imagens. As diferenças 
entre as imagens da realidade percebidas pelos diferentes 
sujeitos que conhecem reduzem-se ãs diferenças individuais 
do aparelho perceptivo.
Historicamente, este modelo estã associado a corren­
te do pensamento materialista, pois pressupõe o reconheci­
mento da realidade do objeto do conhecimento. Esta visão,se 
por um lado ajuda a compreender o elemento objetivo da re­
lação cognitiva, por outro lado dificulta a apreensão do
2 7 S C HAF F , Ad am.op.cit., p.73. -
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agente subjetivo. Desta forma, este primeiro modelo, colo­
ca a predominância do objeto na relação sujeito-objeto.
No segundo modelo - idealista e ativista - esta re­
lação se dá exatamente ao contrário, ou seja a predominân­
cia na relação é a do sujeito que conhece, percebendo o ob­
jeto do conhecimento como sua produção. Este modelo está re­
presentado nas diversas filosofias subjetivistas idealistas 
(no estado'puro - no solipsismo = indivíduo isolado do seu 
meio). Esta forma de interpretação da relação do sujeito e 
objeto no processo de conhecimento está centrado no sujeito 
a quem se atribui o papel de criador da realidade.
Neste modelo, em contradição com a experiência sen­
sível do homem, o objeto do conhecimento desaparece, mas o 
papel do sujeito ganha por isso maior importância.
O terceiro modelo opõe o princípio da interação, ao 
princípio da preponderância de um dos elementos da relação 
cognitiva: ou do objeto (19 modelo) ou do sujeito (29 mode­
lo) .
Este modelo propõe uma relação cognitiva na qual tan­
to o sujeito como o objeto mantém a sua existência objetiva 
e real, ao mesmo tempo que atuam um sobre o outro.
Esta interação produz-se no enquadramento da práti­
ca social do sujeito que apreende o objeto na e pela ativi­
dade .
O objeto do conhecimento, fonte exterior das percep­
ções sensoriais do sujeito que conhece, existe objetivamen-
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te, mas ê no sujeito que está o termo principal da relação 
cognitiva. Esta interpretação da relação cognitiva está re­
lacionada com a introdução do fator antropológico da teoria
do conhecimento. 0 homem passa a ser compreendido não como 
um ser em abstrato mas como um indivíduo concreto, isto é, 
situado na sua dimensão histórica, social e individual.
So um indivíduo humano concreto , per­
cebido no seu condicionamento bioló­
gico e no seu condicionamento social
e o sujeito concreto da relação cog­
nitiva. Ê portanto evidente que esta 
relação não e nem pode ser passiva, 
que o seu sujeito é sempre ativo, que 
introduz algo de si no conhecimento 
que é então sempre, numa acepção de­
. - terminada nesses termos, um processo
subjetivo-objetivo.28
Assim, o sujeito passa a ser o produto e o produtor 
da cultura constituindo o conjunto das relações sociais. 0 
sujeito não é um aparelho registrador passivo mas introduz 
no conhecimento um fator subjetivo ligado ao seu condicio­
namento social. Daí serem diferentes as avaliações e inter­
pretações dos fatos pelo sujeito, como também suas percep­
ções e descrições da realidade. Tais diferenças caracteri­
zam o conhecimento de sujeitos que pertencem a diversas épo­
cas históricas e a seus diferentes meios (étnicos, sociais, 
etc.).
Estas colocações em torno da questão do conhecimento 
segundo Adam Schaff são sumamente importantes â medida que
28SCHAFF, Adam. op.cit., p.81.
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apresentam um elemento que na maioria das análises é omiti­
do - que o conhecimento é uma atividade que pode transfor­
mar a realidade aprendida.
Destas considerações sobre a relação cognitiva, al­
gumas implicações podem ser tiradas para o processo de co­
nhecimento que se realiza na escola, tais como a de que co­
nhecer implica uma atividade, que envolve o sujeito (aluno) 
no seu condicionamento social e individual e por ser um pro­
cesso ativo e de interação de elementos, nega toda e qual­
quer transmissão de conhecimento de forma acabada, que im­
possibilita o reconhecimento do mundo e das idéias a partir 
do próprio aluno. Daí resultar que o saber não pode ser en­
sinado dogmática e acriticamente. -
2.1.2. As classificações do conhecimento - as disciplinas
A sistematização dos tipos de conhecimento que ê pos­
sível ser adquirido é de suma importância para a tomada de 
decisões sobre o conteúdo do ensino, pois toda categoriza- 
ção torna a experiência mais utilizável, simplificando a 
compreensão de relações e possibilitando a transferência de 
elementos em cada forma de conhecimento.
São porém, diversas as possibilidades de se classi­
ficar o conhecimento. O conhecimento pode ser classificado 
segundo seu objeto, a forma como se adquire, o grau de par­
ticularidade, o lugar de origem, etc. e desde antiga data
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filósofos já propunham certos tipos de classificação.
Estas primeiras classificações exploravam as rela­
ções entre as várias disciplinas e entre as ciências e as 
humanidades assim como classificações em função das ativi­
dades de indagações e suas aplicações aos problemas.
Assim, Platão, distinguia duas classes do conheci­
mento: a intelectual que compreendia a razão pura e a visí­
vel que representava crenças e imagens. Aristóteles classi­
ficou o conhecimento em três grandes grupos: 1) o conheci­
mento teórico como a matemática e a ciência. 2) o conheci­
mento prático como a política e a ética e 3) o conhecimento 
produtivo como as artes e a engenharia. Mais tarde Comte 
considerava as ciências conforme sua complexidade, classi­
ficando-a das mais simples às mais complexas, à saber: Ma­
temática, física, química, biologia e sociologia.
Na atualidade outros tipos de classificações são apre­
sentadas .
Michaelis29 apresenta as classificações do conheci­
mento dos seguintes autores:
Machlup30 (1962), um economista dividiu o conheci­
mento em:
a) prático - útil para a pessoa
b) intelectual - relacionado a curiosidade e a edu­
cação
29MICHAELIS, John et alii. Nuevos disenos para el curri- 
culo de la escuela elemental. Buenos Aires, Troquei, 1974.p. 14-21.
30MACHLUP apud MICHAELIS, John et alii. op.cit., p.14.
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c) trivial e de entretimento - contos, novelas e jo­
gos
d) espiritual - religião
e) acidental - que não é buscado de forma sistemática
Crombach31, em 196 3, classificou o saber em: pré-ver­
bal : idéias, atitudes e habilidades, e verbal: descrições,
prescrições, princípios e conhecimento sistematizado.
Cassidy32, químico, em 1962 realizou uma análise do 
conhecimento em função das humanidades e das ciências, co­
locando os diferentes ramos da ciência e as suas interrela- 
ções. -
Para Cassidy o conhecimento seria dividido em .dois 
campos: as ciências e as humanidades. Nestes 2 campos si­
tuam-se as diversas disciplinas que estariam todas interre­
lacionadas. 0 gráfico abaixo de acordo com Cassidy, demons­
tra esta classificação
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31CROMBACH apud MICHAELIS, op.cit.
32CASSIDY apud MICHAELIS, op.cit., p . 15.
Assim, na base do gráfico teríamos a matemática que 
está relacionada com as ciências e com a lõgica. As ciên­
cias físicas servem de fonte para as ciências biológicas. Em 
seguida as ciências do comportamento que se relacionam com 
a biologia, tais como a Psicologia e a Antropologia. Adian­
te temos as outras ciências sociais como a sociologia, a 
psicologia social, antropologia cultural e a geografia hu­
mana que centram sua atenção no comportamento das pessoas e 
grupos. Aparece em seguida a economia, ciência social que 
se ocupa dos aspectos teóricos das atividades econômicas e 
logo a ciência política que tem afinidades com a economia, 
filosofia e história e com outras ciências sociais.
Em cima, aparece a filosofia, matéria que se rela­
ciona de várias formas com outras disciplinas, assim como a 
história, a plástica, a música e a literatura, estas últi­
mas que se ocupam da manifestação subjetiva do pensamento. 
Segue então o idioma, que ê estudado pelos lingüistas que 
por sua vez utilizam meios de investigação sistemáticos, co­
mo os da lógica.
Cassidy apresentando todas estas interrelações entre 
as disciplinas considera, porém, que existem diferenças en­
tre elas e que cada uma possui sua característica interna.
Estas classificações gerais do conhecimento de forma 
ampla, e que considera os campos do conhecimento humano, não 
são porém suficientes para o planejamento do conteúdo cur­
ricular. De alguma forma o homem sentiu necessidade de or­
ganizar o seu imenso corpo de conhecimentos acumulados e esta
necessidade aumenta â medida que cresce o conjunto dos co­
nhecimentos. Daí surgir a disciplina como forma de organi­
zar o conhecimento.
Disciplina ê um corpo organizado do 
conhecimento sobre um so conjunto de 
coisas ou acontecimentos (fatos, da­
dos, observações, sensações, percep­
ções e sensibilidades que constituem 
elementos básicos do conhecimento ou 
a origem de onde este deriva) para o 
qual se formulam regras básicas ou 
definições para det-erminar o que cai 
dentro e o que cai fora de seu domí­
nio. Consta também de uma estrutura 
reconhecida, para organizar o campo do 
conhecimento essencial a extensão, 
refinamento e validação da discipli­
na. Além disso, uma disciplina tem 
sua historia e sua tradição que lhe 
concede status como campo da inves­
tigação especializada e como corpo de 
conhecimento que contribui ao recen­
te controle do homem sobre o univer-
Cada ramo do conhecimento ou cada disciplina tem duas 
características principais, ou seja: sua própria reserva de 
informação adquirida e seu método próprio de investigação,.
Muitas dúvidas porém são levantadas a respeito da 
disciplina como forma de estruturar o conhecimento. Segundo 
Taba31* estas questões podem ser consideradas em dois extre­
mos .
Em um extremo se encontra a opinião de que o conteú­
do é importante por si e no outro extremo, os que conside-
33SAYLOR & ALEXANDER, op.cit., p. 221. 
3ífTABA, op.cit., p.230-2 32.
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ram os processos mentais que a disciplina pode desenvolver. 
Os primeiros valorizam o conteúdo em si, os segundos os pro­
cessos.
Segundo esta primeira posição, cada parte da matéria 
ou do conteúdo tem um valor inerente e não se pode omitir 
nenhuma parte dela já que cada particularidade deve ser en­
sinada. No segundo grupo, existem duas posições: uma que su­
põe que as matérias têm o poder de disciplinar a mente. E 
aqui, se encontra a velha escola da disciplina mental, ou 
seja, a de que a mente contém todas as faculdades e a tare­
fa do ensino é desenvolvê-las por meio da aquisição dos co­
nhecimentos adquiridos nas disciplinas. Assim se supõe que 
a forma como o sujeito exercita as faculdades numa disci­
plina pode ser transferida para outras situações. (Sobre es­
ta questão discutiremos mais ao tratar da organização psi­
cológica) . Cada disciplina contribui de forma específica pa­
ra o desenvolvimento destas faculdades. Outra posição ê a 
que considera não o conteúdo mas os processos de forma que 
as disciplinas não têm funções específicas, e qualquer ma­
téria pode ser eficaz no desenvolvimento das faculdades men­
tais segundo os métodos de aprendizagem que se empregam ao 
ensiná-lo.
Taba35, no entanto argumenta que estas posições ex­
tremas são inaceitáveis, se se supuser que a aprendizagem ê 
o resultado da interação entre conteúdo e processos mentais.
35TABA, op.cit., p . 230-232 .
Ã luz das idéias modernas da aprendizagem, não se pode con­
ceber que o domínio passivo do conteúdo possa produzir uma 
mente disciplinada. Tampouco se pode aceitar a idéia de que 
o conteúdo não estabelece diferença em relação ao desenvol­
vimento dos processos mentais. Existe uma relação entre pro­
cessos cognitivos e conteúdo, assim como os sistemas de pen­
samento das diferentes disciplinas e cada um deles tem. algo 
particular-que contribui para uma evolução intelectual equi­
librada.
' Assim sendo, ê necessário colocar-se o conceito de 
disciplina de forma mais dinâmica. Phenix assim expressa tal 
conceito:
As disciplinas não constituem uma co­
leção ordenada de formas de conheci­
mento fixas e tradicionais. São es­
truturas de investigação e compreen­
são que surgem do processo continuo 
de desenvolvimento cientifico. Esta 
qualidade dinâmica é de suma impor­
tância para se examinar o lugar do 
conhecimento no curriculo3 jã que o 
interesse peia estrutura do conheci­
mento pode ser mal interpretada como 
uma alegação a favor do retorno a mo­
delos de curriculo tradicionais, por 
matéria. Na realidade dispensar aten­
ção ãs estruturas que se tem reco­
nhecido nas disciplinas é a melhor 
base para um avanço ordenado e pro­
veitoso . 3 6
Desta concepção de disciplina portanto, resulta a 
estruturação do conhecimento como uma base para a organiza­
ção dos conteúdos, não como único critério, mas como um dos 
35PHENIX, op.cit., p.44. “
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critérios de organização dos conteúdos, que possibilita a 
realização de experiências congnitivas mais eficazes.
2.1.3. A estrutura do conhecimento e a organização lógica 
dos conteúdos
Existem várias formas de se estruturar o conhecimen­
to, dependendo da ênfase dada à própria estrutura, aos ní­
veis e às formas de conhecimento.
Quando se fala em estrutura do conhecimento, tendo 
em vista o ensino procura-se, então, organizar os conteúdos 
de uma forma lógica ao redor de conceitos, idéias e métodos 
de investigação que os especialistas consideram fundamentais 
em seus respectivos campos.
Estrutura aqui é entendida no sentido de descrição 
das relações de dependência e independência dos conteúdos de 
uma disciplina ou conjunto de disciplinas de maneira que im­
plique na denominação da seqüência que pode ser utilizada 
no planejamento dos conteúdos.
Vários autores têm oferecido argumentos em favor do 
currículo baseado em componentes estruturais. Assim, cita 
Michaelis37» temos Bruner (1960) e Phenix (1964) que asse­
guraram que a economia de aprendizagem ganha realce em vir­
tude da atenção que se concede às idéias fundamentais e ao 
emprego do conteúdo de forma estruturada. Mas, um problema 
37MICHAELIS, op.cit., p.22.
4 7
decisico é decidir quais são estas estruturas, isto é iden­
tificar estas estruturas. Alguns estudos já indicaram esta 
preocupação, e podem contribuir no esclarecimento desta ques­
tão.
Uma das contribuições mais importantes e conhecidas 
é a de Bruner (1960) que relata em seu livro - 0 processo
da Educação os resultados da conferência de estudiosos de 
Woods Hole realizada em 1959. Os pontos fundamentais res­
saltados por Bruner38 neste trabalho são que os conceitos e 
princípios de uma matéria devem ser ensinados de forma que 
o estudante possa captar sua estrutura. Ensinar a estrutura 
seria guiar os alunos e descobrir como as idéias se rela­
cionam. Os currículos portanto devem ser constituídos em 
torno de grandes temas e princípios que devem ir se comple- 
xificando a medida que avançam os estudos (currículo em es­
piral) . Outra tese de Bruner ê que os métodos de investiga­
ção usados pelos estudantes deveriam assemelhar-se aos que 
aplicam os investigadores.
Taba sugere uma forma de estruturação de conteúdo 
quando argumenta sobre a classificação dos níveis de conhe­
cimento. Para Taba39 o conhecimento pode se apresentar em 
quatro níveis: 1) fatos e processos específicos - que cons­
tituem o ponto básico de onde derivam as generalizações;
2) As idéias básicas - que incluiriam as leis e os princí-
38BRUNER, Jerome S. 0 processo da educaçao. Sao Paulo, 
Nacional, 1973.
39TABA, op . cit., p . 232-24 0.
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pios que explicariam muitos outros fenômenos semelhan­
tes. Constituiriam especificamente a estrutura da matéria;
3) Conceitos - como sistemas complexos de idéias e que de­
vem ser cumulativos e 4) Sistemas de pensamento que inclui­
riam a aquisição de um determinado método de investigação 
próprio de um campo do conhecimento.
Phenix90, também faz uma grande contribuição ao ana­
lisar a que‘stão da estrutura do conhecimento, em termos de 
subdivisões das disciplinas. Diz Phenix que o grande número 
de espécies de conhecimento representados pelas disciplinas 
podem ser organizados em classes inclusivas sobre a base da 
semelhança estrutural. Para isso, ê necessário uma análise 
das características lógicas do que se pretende conhecer a 
fim de se descobrir a existência de novas classes de conhe­
cimento. Demonstra isto da seguinte forma:
Qualquer conceito científico tem duas dimensões: ex­
tensão e intensão, ou quantidade e qualidade. Ou seja: o co­
nhecimento consiste em uma relação do sujeito cognoscente 
com objetos conhecidos, e esta relação ê de certo tipo. A 
extensão, por sua vez tem três graus: singular,geral e com­
preensivo. Isto quer dizer que existe conhecimento ou de uma 
coisa ou de uma totalidade. As intensões do conhecimento 
também são de três tipos: fato, forma e norma. Ou seja, a 
qualidade do significado é existencial, formal ou avaliado­
ra. Outra forma de referir-se aos tipos intensionais, con­
** °PHEN IX, op.cit., p.253-267.
siste era dizer que todos os conceitos científicos se refe­
rem a realidade, a posibilidades ou a prescrições.
Phenix propõe então, a partir da combinação dos três 
graus de extensão cora as três qualidades da intensão nove 
classes gerais de conhecimento e vincula cada uma destas 
classes com uma disciplina.
De forma resumida as nove classes genéricas do co­
nhecimento propostas por Phenix1*1, podem ser assim apresen­
tadas :
i+9
Extensão Intensão Designaçao Disciplinas
1) Singular Fato S i noêt i ca
Filosofia, psicologia, 
literatura e religião, 
nos seus aspectos 
existenciais.
2) Singular Forma Estética
Musica, artes visuais, 
artes ci nêt i cas e 1 i - 
teratura.
3) Geral Forma S i mbóli ca
L i nguagem, matemãti ca, 
f o rma s s i mbó 1 i ca s não 
discursivas.
k) Geral Fato Empf r i ca
Ciências físicas, ciên­
cias da vida, psicolo­







As distintas éreas de 
interesse moral e éti­
co.
7) Compreensiva Fato Sinoética H i stõr i a
8) Compreensiva Forma Sinoética Filosofia
9) Compreensiva Norma Sinoética Reii g i ão
^PHENIX, op . c i t . , p . 2 5 3-267 .
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Cada uma destas formas do conhecimento apresentadas
por Phenix42 pode ser assim descrita:
1) Fato singular - consciência imediata de outro ser em sua 
singularidade. Constitui o que Martin Buber designa como 
a relação eu-tu. Sinoêtica - do grego Syn (juntamente 
com) e noetic (intuição, compreensão) que significa co­
nhecimento relacional direto.
2) Forma singular - domínio de conceitos estéticos - Esté— 
tica - forma de abstração que se expressa mediante o ob­
jeto.
3) Forma geral - abarca 3 tipos de disciplinas: as formas 
simbólicas convencionais, com fins de comunicação, sis­
temas simbólicos construídos sobre certas regras e es­
truturas formais e convenções simbólicas. Portanto são 
relacionadas a sistemas de símbolos.
4) Fato geral - quando as formas gerais se relacionam com a 
realidade. Por isso são empíricas.
5) Norma singular - compreende as prescrições morais parti­
culares.
6) Norma geral - generalizações a respeito dos princípios e 
da conduta geral., ;
7) Fato compreensivo - inclui tanto a singularidade de um 
tf2PHENIX, op . cit. , p.253-267 .
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evento como suas relações com outros eventos.
8) Forma compreensiva - (filosofia) - consideração formal 
do conhecimento em todos os seus tipos numa perspectiva 
sinóptica (interpretação dos significados do conhecimen­
to utilizando conceitos gerais).
9) Norma compreensiva - quando todos os tipos de conheci­
mento são incluídos numa perspectiva sinõtica regulada 
pela qualidade normativa.
Estas classes genéricas, segundo Phenix43, proporcio­
nam uma base lógica para construir modelos de educação, in­
dicando os tipos de conhecimento que são adequados aos fins 
do currículo e os que não o são.
Esta estrutura do conhecimento, tem três componentes 
principais:
19) As disciplinas que constituem a fonte de todo conteúdo 
curricular é que são a base da herança cultural que de­
ve ser transmitida.
29) Os métodos característicos e idéias representativas que 
definem a estrutura das disciplinas e que proporcionam 
a base para se selecionar os conteúdos.
39) Os modelos básicos de significação dos conteúdos conti­
dos nas nove classes gerais do conhecimento. Estas nove 
classes gerais do conhecimento proporcionam:
** 3PHENIX, op.cit., p . 253-267.
- um método racional para determinar o âmbito de estudo da 
educação geral.
- uma base para distinguir estruturas mais gerais que aju­
dam a transferência de aprendizagem.
- forma de determinar os possíveis modos lógicos de organi­
zação dos conteúdos de ensino.
- possíveis modelos de organização de cursos.
- base para selecionar e organizar os conteúdos de ensino.
Além destas proposições teóricas, pode-se encontrar 
também algumas propostas de ordem prática que se. encontram 
em desenvolvimento ou que jã foram desenvolvidas sobre for­
mas de se estruturar disciplinas e conteúdos do conhecimen­
to curricular.
Taba1*1* propõe os seguintes modelos de organização dos 
conteúdos no capítulo em que se refere sobre modelos corren­
tes para a organização do currículo.
Após uma crítica â organização dos conteúdos por dis­
ciplinas, o autor supra citado propõe diversos esquemas e 
entre eles destaca o currículo dos grandes temas gerais, que 
constitui um esforço para superar a compartimentação e a 
atomização dos conteúdos.
Um exemplo deste tipo de currículo citado por este 
autor, é o desenvolvido em torno dos conceitos biológicos 
fundamentais, com insistências sobre as idéias e as aproxi-
4^TABA, op.cit., cap.21, p.499-536.
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mações experimentais da fisiologia e a biologia, e que cons­
ta da versão azul experimental do texto de biologia dos Es­
tudos do currículo de ciências biológicas. Começa com as
.bases vitais nas propriedades e a organização da matéria e 
segue com as atividades destas organizações tal como se ob­
servam na captação e a utilização da energia e daí ao nlvel 
orgânico e ao do organismo total e as populações.
Acrescenta ainda o autor que a estrutura atual dos 
estudos sociais no Estado da Califórnia se baseia rambêm em 
generalizações provenientes das várias ciências sociais (De­
partamento de Educação do Estado da Califórnia, 1957).
Outro modelo que este autor apresenta ê o do currí­
culo baseado em processos sociais e as funções vitais, de­
senvolvido no Estado de Virgínia em 1934, pelo Conselho de 
Educação deste Estado. Este programa apresentava nove pon­
tos vitais para organização dos conteúdos.
1. Proteção da vida e a saúde.
2. Obtenção de meios de vida.
3. Formação de uma cidade.
4. Expressão de idéias religiosas.
5. Satisfação do desejo de beleza.
6. Obtenção de educação.
7. Colaboração da ação social e cívica.
8. Participação no lazer.
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Michaelis*45 em capítulo referente ao ensino das Ciên­
cias Sociais apresenta seis disciplinas básicas que possi­
bilitam a organização do conteúdo nesta área, a saber: geo­
grafia, história, economia, ciências políticas, sociologia 
e antropologia, salientando o alto poder integrador entre a 
geografia humana, a história e a antropologia. Como forma 
de estrutura dos conteúdos destas disciplinas utiliza con­
ceitos e generalizações. Os grupos conceituais são:
Recursos: gente, vida animal, vegetação, minerais, solos e 
água.
Tipo de população: isolada, aldeia, cidade, subúrbio, povoa­
do, metrópole, megalõpole. ,
Historia: indígenas, exploradores, colonizadores, primeiros 
povos, transporte, comunicações, negócios, esco­
las, governo, indústrias, agricultura, trabalho, 
recreação.
Fatores de produção: terra, trabalho, capital, administra­
ção, governo.
Processos econômicos: produção, intercâmbio, distribuição, 
consumo.
Processos de governo: legislativo, executivo, judicial.
Liberdades civis: liberdade de pensamento, de palavra, de 
culto e de associações.
45MICHAELIS, op.cit., p.279.
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Universos culturais: idiomas, matrimônio, educação infan­
til, religião, ritos funerários, propriedade, ar­
te, normas morais.
Instituições fundamentais: família, educação, economia, re­
ligião e governo.
Regras sociais: comportamento, agressão, submissão.
Diferenças jndividuais : aspecto físico, gostos, hábitos, ati­
tudes, crenças, habilidades, aprendizagem.
Juízo: aplicação de critérios, formulação e comparação de 
juízos.
As generalizações decorrentes destes conceitos são:
- A maneira como se empregam os recursos do meio ambiente 
está determinada principalmente pela cultura.
- Existe uma evolução de tipos de populações isoladas rurais 
a estruturas urbanas concentradas.
- Ê imprescindível considerar os fatores de produção ao de­
cidir o que.se vai produzir.
- As liberdades civis são um fator fundamental do estilo de 
vida norteamericano.
- Certos aspectos universais da cultura pode encontrar-se 
em todas as sociedades.
- As instituições sociais proporcionam os meios para reali­
zar os valores de grupo.
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- Os indivíduos representam distintos papéis nos grupos aos 
quais pertencem.
- O processo de formular juízos implica o exame de uma si­
tuação em função de critérios.
Programas deste tipo são os que este autor denomina 
J-12 (de jardim a 19 grau) desenvolvidos na Califórnia, 1962, 
Nova York, 1965 e Wisconsin, 1964, além de outros.
Muitas outras formas de estruturação do conhecimen­
to, além das apresentadas, podem ser encontradas, mas um 
ponto parece ser comum a todas elas: a de que a estrutura 
do conhecimento não implica uma única logiea de uma disci­
plina, mas em tantas lógicas quantos forem os meios de or­
ganizá-las. Assim, podemos dizer que o conteúdo das matérias 
pode ser visto de duas maneiras:
A primeira é a de que o conteúdo é organizado por 
disciplinas o que significa que o enfoque é dado a matéria 
propriamente dita. Consiste em seguir uma lógica pertinente 
a uma disciplina e conseqüentemente o conteúdo e as experiên­
cias de aprendizagem são determinadas pela lógica dos res­
pectivos conteúdos da matéria. Por sua vez a matéria é de­
terminada pelo especialista e a tarefa do professor é ensi­
nar o conteúdo como está organizado. Aprender o conteúdo 
desta forma, proporcionaria automaticamente o conhecimento 
disciplinado e o desenvolvimento das faculdades intelec­
tuais.
A segunda é a de que a matéria por si só não consti-
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tui uma garantia para determinar a maneira de aquisição do 
conhecimento. Assim, a organização lógica nos termos clás­
sicos é questionada no sentido de que as formas de se ad­
quirir o conhecimento são muito variadas. Organizar-se um 
currículo com uma estrutura lógica prê-determinada acentua­
ria o excesso de detalhes e não proporcionaria o desenvol­
vimento de processos ativos do pensamento, limitando o al­
cance do conhecimento.
A questão do alcance do conhecimento como também a 
da profundidade do conteúdo deste ponto de vista da seqüên­
cia pré-determinada colocaria em conflito a seqüência dos 
conteúdos e a seqüência das operações mentais. Este confli­
to traz geralmente como resultado a falta de conexão entre 
os níveis de escolaridade e a falta de embasamento de um 
nível de ensino para outro. Decorre daí a necessidade de se 
encontrar uma solução para o equilíbrio entre a seqüência 
dos conteúdos e a seqüência das operações mentais. Esta so­
lução poderia ser encontrada à medida que se seleciona uma 
base para a estrutura dos conteúdos que tenha em vista a in­
tegração do conhecimento.
2.1.4. A integração do conhecimento
0 problema da especialização e integração do conhe­
cimento representa uma questão constante em educação. Uma
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das críticas que se tem realizado â escola é a da extrema 
desconexão entre os conteúdos ensinados e a fragmentação do 
conhecimento desenvolvido pelo ensino em disciplinas isola­
das que pode conduzir a uma orientação extremamente parcial 
e superficial em problemas extremamente complexos.
Nossas escolas, principalmente no nível universitá­
rio, acompanham a especilaização cada vez maior da cultura 
e geralmente incorrem no erro de permitir que seus progra­
mas sejam orientados cada vez mais para a preparação de es­
pecialistas. As exigências de uma sociedade tecnológica pa­
rece fazer com que a escola se preocupe em adequar-se a es­
tas exigências, procurando formar mão-de-obra especializa­
da, e a escola, passa a ser antes de tudo um lugar onde o 
conhecer é reduzido a um sabev-fazer, deixando de lado a 
formação geral e a cultura básica que permitem uma visuali­
zação global dos fenômenos, nos seus mais diversos aspec­
tos, que, em última instância, é a unidade do saber.
A unidade do saber e conseqüentemente das matérias 
escolares constitui uma questão antiga em educação e atual­
mente constitui um dos problemas em torno do qual giram os 
esquemas experimentais de currículo, não se encontrando ain­
da as bases que sustentassem uma resposta a unificação das 
matérias escolares.
Esta questão, no Brasil, acentuou-se a partir de 1971 
com a Lei 5692 e o Parecer 853, que prescreveram como meto­
dologia da ãrea de estudos a combinação de campos semelhan­
tes do conhecimento em um só mais amplo.
Na prática pedagógica esta prescrição legal foi in­
terpretada como a justaposição de conteúdos, como os de His­
tória e Geografia na área de Estudos Sociais. Dois aspectos 
porém, podem ser salientados na análise desta questão da 
integração por área de estudos, o primeiro é o de se cons­
truir arbitrariamente os conteúdos de uma disciplina e o se­
gundo é o d‘e se verificar as vantagens de abordar certas dis­
ciplinas no interior de uma área de estudos. É neste últi­
mo aspecto que a integração do conhecimento se viabiliza:
Nesse sentido uma forma apropriada de se compreender 
a integração do conhecimento seria a de definir o conheci­
mento como algo que ocorre no indivíduo como resultado do 
seu esforço para organizar de modo significativo, o seu co­
nhecimento e as suas experiências. Desta forma, a função do 
ensino seria a de produzir meios e modos para ajudar os in­
divíduos neste processo de criar a unidade dos conhecimen­
tos, descobrindo nos conteúdos uma estrutura interna inte­
gradora .
Segundo Bloom46, citado por Taba a estrutura interna 
integradora seria qualquer idéia, problema3 método ou ins­
trumento por meio do qual se relacionam duas ou mais expe­
riências separadas.
Porém, algumas oposições são colocadas em relação a 
integração dos conhecimentos, principalmente os adeptos da
lf6BLOOM apud Taba, op.cit., p . 392.
idéia de que o estudo das disciplinas especializadas é o 
único meio para desenvolver um pensamento disciplinado. As­
sim, o agrupamento de matérias g como a de história e geo­
grafia, é acompanhado de uma falta de precisão de nova es­
trutura e desta forma, não desenvolveria o pensamento dis­
ciplinado.
White1*7 citado por Taba, indica que os estudantes 
aprendem em Estudos Sociais a familiarizar-se com problemas 
sociais mas não como urna maneira disciplinada de pensar so­
bre eles e portanto o método próprio da história e da geo­
grafia perdem sua precisão.
Estas criticas à integração não são infundadas, po­
rém, não podemos dizer que isso seja uma conseqüência ex­
clusiva da integração, mas da mã combinação entre temas de 
diferentes campos ou matérias, sem que se selecionassem as 
idéias básicas e relevantes destes diferentes conteúdos.
Taba argumenta que com uma seleção apropriada das 
idéias fundamentais das matérias seria possível preservar- 
se tanto a qualidade do método próprio de cada matéria como 
também alcançar a percepção das relações entre uma e outra 
matéria. A integração pode alcançar êxito na medida em que 
se descubram as estruturas internas integradoras, que pode 
ser um problema ou tema que possibilite ao aluno empregar 
diferentes tipos de lógicas e níveis de abstração a partir 
da visão própria de cada disciplina, mas que no conjunto ob­
jetivasse o desenvolvimento de operações mentais mais 
lf7WHITE apud TABA, op . cit . , p . 252 .
complexas, que levariam a unidade do conhecimento.
Bernstein48 situa muito bem a questão da integração 
do conhecimento quando diferencia o currículo integrado do 
currículo coletivo. O currículo coletivo (collection type), 
para este autor,consiste na relação fechada de um conteúdo 
para com outro e o currículo integrado (integrated type) é 
a relação aberta entre os conteúdos.
Segundo Bemstéin, para que se efetue qualquer: forma de inte­
gração deve haver alguma idéia relacional, um conceito que 
vai além do conteúdo, que enfoque princípios gerais a um 
alto nível de abstração. Por exemplo, se a interrelação en­
tre Sociologia e Biologia deve ser aberta, então a idéia re­
lacional (entre outras tantas), poderia ser a questão - de 
problemas de ordem e mudança examinados através dos concei­
tos de códigos genéticos e culturais. Sejam quais forem os 
conceitos relacionais, eles agirão seletivamente sobre o 
conhecimento de cada matéria a ser transmitido. As particu­
laridades de cada matéria terão, provavelmente, reduzida 
significação. Isto enfocará a atenção sobre a estrutura pro­
funda de cada matéria em vez de fazê-lo sobre a estrutura 
superficial.
O autor considera que isto levará a uma ênfase sobre 
uma exploração de princípios gerais e conceitos através dos 
quais esses princípios são obtidos. É provável que isto afe­
te a orientação da pedagogia, que se preocupará menos em
48BERNSTEIN, Basil. Sobre a ciassificaçao e a estrutura- 
çao do conhecimento educacional. Porto Alegre, Curso de Pos- 
Graduaçao em Educaçao. PUC. s.d. mimeogr.
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enfatizar a necessidade de adquirir estados de conhecimen­
to, mas se preocupará mais em enfatizar como o conhecimento 
é criado.
Em outras palavras, a pedagogia dos códigos integra­
dos provavelmente enfatizará as várias maneiras de conhecer. 
Nos códigos coletivos a pedagogia tende a proceder a partir 
da estrutura superficial do conhecimento para a estrutura 
profunda; como temos visto só uma elite tem acesso â estru­
tura profunda, e, por isso, tem acesso á realização de no­
vas realidades ou acesso ao conhecimento experiencial de que 
novas realidades são possíveis.
Com os códigos integrados, a pedagogia provavelmente 
procede da estrutura profunda, para a estrutura superficial.
Assim, tomando-se o sentido que Bernstein atribui â 
integração do conhecimento, a integração por área de Estu­
dos poderia ser interpretada como a exigência de uma nova 
metodologia em termos de mudanças de códigos de ensino. Es­
ta mudança, porém, não se realiza em termos de substituição 
de disciplinas que já são deficientemente organizadas por 
outras que não têm organização alguma.
Ê preciso todo o empenho de especialistas e educado­
res para ■Cnventav um novo tipo de estruturação do conheci­
mento na área de Estudos Sociais, com outros fundamentos 
deste campo do conhecimento e que não seja apenas superfi­
cial e paralelamente a justaposição de conteúdos de Histó­
ria e de Geografia. Isto implica em se investigar a viabi­
lidade dos Estudos Sociais na realidade brasileira, sem fe-
rir uma tradição e os princípios científicos das Ciências 
Sociais.
2.2. Critérios Sociológicos
A maioria dos teóricos de currículo aponta como uma 
fonte de critérios sociológicos para o conteúdo a adequação 
às necessidades sociais e as da cultura. Parece-nos, porém, 
que esta questão não pode ser tão simples como aparenta, de 
vez que uma análise da sociedade e da cultura pode possuir 
inúmeras implicações.
As bases sociológicas do conteúdo curricular não .po­
dem ser tratadas de uma forma direta, pois o conteúdo cur­
ricular está inserido num tipo determinado de escola que, 
como lugar de sistematização do conhecimento, faz parte de 
um contexto educacional mais amplo que por sua vez se con­
figura numa estrutura da sociedade global. Uma análise da 
sociedade e da cultura como fonte de conteúdo exige uma vi­
são da educação articulada com o social. Portanto, os cri­
térios sociológicos dos conteúdos curriculares devem ser 
analisados mediante o enfoque sociológico da educação. Des­
ta forma a educação não é vista como um fim em si mesmo mas 
como parte da dinâmica histõrico-cultural e político-econô­
mica da sociedade.
É neste sentido, então, que subdividiremos este ca­
pítulo em três temas que, para os propósitos deste estudo,
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parecem-nos os que melhor focalizam nossas preocupações. São 
eles: as funções da educação, a análise ideológica da edu­
cação e o papel dos conteúdos curriculares na explicação da 
realidade social, tendo em vista as relações da educação com 
a cultura.
2.1.1. As funções da Educação
A afirmação de que a educação ou a escola têm deter­
minada função muitas vezes é interpretada como uma linha de 
análise funcionalista. Sem considerarmos aqui os méritos do 
método de explicação funcionalista, observamos apenas que 
nossa análise não se orienta por este tipo de procedimento, 
embora utilizemos o termo. .
Pois como afirma Fernandes:
0 conceito da função social possui 
outros sentidos sociológicos, poden­
do por isso, ser aplicado de maneira - 
inteiramente diversa da que ocorre 
na análise funcionalista e que, alem 
disso seu emprego em sentidos heu- 
ris ticos nem sempre depende do recur­
so a interpretação funcionalista.1*̂
Portanto, para fins de análise poderíamos dizer que 
a educação tem duas funções básicas: a função técnica e a 
função política. As análises destas funções variam tanto
** 9FERNANDE S , Florestan. Fundamentos empíricos da explica­
ção sociológica. São Paulo, Nacional, 1967. p.283.
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quanto são as diversas teorias sociológicas da educação.
Segundo Freitag50, podemos distinguir dois grandes 
grupos de teorias sociológicas da educação: primeiro as dos 
teóricos que analisam as funções da educação oom um alto 
grau de generalidade e formalidade, referindo-se a socieda­
des universais. Neste primeiro grupo, respeitadas suas di­
ferenças particulares, poderíamos colocar teóricos como Dur- 
khéira, Manheim, Parsons que em síntese interpretam a educação 
como meio de manutenção da sociedade e como reprodução da 
cultura. Ainda neste grupo, poderíamos situar, aqueles teó­
ricos como Bourdieux e Passeron (na obra A Reprodução) que 
colocam ao lado da função de reprodução da cultura, a re­
produção da estrutura de classes, e ainda, os chamados eco­
nomistas da educação que tem como fundamento de sua teoria 
a idéia de que hã uma alta correlação entre crescimento eco­
nômico e nível educacional dos indivíduos que compõem uma 
dada sociedade.
Num segundo grupo colocaríamos aquelas teorias que 
procuram fazer uma análise radicalmente crítica àquelas an­
teriores, tais como a de Althusser, Poulantzas e Establet.
Estes autores analisam somente fun­
ções isoladas preenchidas pela edu- 
caçãoj escola ou sistema escolar (...) 
permanecendo em um nivel meramente 
descritivo mas tentam chegar ã es- 
sencia do fenomeno através de uma 
análise critica da sociedade capita­
lista como um todo nas instâncias 
economica3 politica e social. 51
50FREITAG, Barbara. Escola, Estado e Sociedade. São Pau­
lo, Cortez e Moraes, 1979. Cap. 1, p.13-42.
51Ib id., p.30.
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A contribuição de Althusser, Establet e Poulantzas à 
teoria educacional consiste em, além de perceber a multi- 
funcionalidade do sistema educacional, revelar a dialética 
interna destas funções, no contexto da estrutura global da 
sociedade capitalista. Desta forma, a educação para aqueles 
autores, à medida que qualifica os indivíduos para o traba­
lho (função técnica), inculca-se-lhes, paralelamente, uma 
ideologia ('função política) que os faz aceitar a sua condi­
ção de classe, sujeitando-se ao esquema de uma dominação vi­
gente. Esta sujeição por sua vez é a condição sem a qual a 
própria qualificação para o trabalho seria impossível.
Tomando-se estes dois grupos de interpretações da 
educação, do ponto de vista sociológico, poderíamos dizer 
que o primeiro grupo, enfatiza mais a função técnica e o 
segundo grupo, a função política da educação.
A função técnica da educação pode ser vista em dois 
sentidos: a de transmissora do conhecimento especializado e 
a de preparação de mão-de-obra qualificada que se baseia 
numa relação com o mundo de produção econômica (e, neste 
caso, ela está associada a uma função econômica).
A função política constitui a forma que a educação 
toma de acordo com a sua relação com as classes sociais 
existentes numa sociedade historicamente considerada. Esta 
função é representada também pelo papel ideológico que a 
educação assume ao transmitir um saber dissimulador da rea­
lidade mediante a direção das consciências pelos interesses 
das classes dominantes.
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A questão da ideologia versus educação já foi bastan­
te explorada tanto na literatura nacional como estrangeira. 
Entre os teóricos estrangeiros podemos encontrar Althusser 
que foi o primeiro a falar da escola como aparelho ideoló­
gico de Estado. Na literatura brasileira, temos contribui­
ções como a de Warde52 e Cury53 e especificamente sobre ideo­
logia e conteúdos salienta-se o trabalho de Nosela.54 As­
sim, podemos verificar que existe uma sensibilização dos teó­
ricos da educação em discutir a inculcação ideológica pre­
sente nas práticas escolares.
Uma posição assumida entre os teóricos ê a de que a 
transmissão da ideologia enquanto caráter essencial da es­
cola nega sua função de transmissora de conhecimentos. Ou­
tra posição é a de que a transmissão de conhecimentos seria 
um setor não-ideológico, uma terva de ninguém da luta de 
classe. No entanto, ideologia e conhecimento são dificil­
mente dissociáveis na escola. A ideologia pode aparecer de 
forma explícita como podemos encontrar nos livros de leitu­
ra (como indicam algumas teses) ou de forma implícita que 
subentende a própria maneira de apresentar os conhecimentos. 
Daí que o sentido dado ao saber é implicitamente carregado 
de ideologia.
52WARDE, Míriam J. Educaçao e estrutura social. Sao Pau­
lo, Cortez e Moraes, 1977.
53CURY, Carlos Roberto Y. Ideologia e educação brasilei­
ra . Sao Paulo, Cortez e Moraes, 1978.
31*NOSELA, Maria de Lourdes Chagas D. As belas Mentiras .
Sao Paulo, Cortez e Moraes, 1979.
Bernstein assim afirma: 0 modo pelo qual uma socie­
dade seleciona> cias si ficat distribui 3 transmite e avalia o 
conhecimento que considera público reflete tanto a distri­
buição como os princípios de controle social. 55
0 autor supra citado, analisando o sistema educacio­
nal inglês, sustenta que mediante o código restrito indi­
cando a especialização e a compartimentação do conhecimen­
to, a educação garante os princípios da ordem social e de 
autoridade. Propondo o código integrado como uma forma de 
integrar o conhecimento, este acaba constituindo uma amea­
ça aos princípios da ordem social e enfraquece os sistemas 
de autoridade da sociedade.
Assim, se considerarmos exclusivamente a função ideo­
lógica da educação, podemos dizer que a escola em relação ao 
meio social, está adaptada. Por outro lado se considerarmos 
somente a função de transmissão do conhecimento podemos afir­
mar que, levando-se em conta o advento dos meios de comuni­
cação e a constante desatualização do saber transmitido na 
escola, esta função escapa cada vez mais â educação.
Esta tese de que paradoxalmente a escola é adaptada 
e inadaptada ao meio social é sustentada por Bernard Char- 
lot que afirma: estas duas proposições contraditórias legi­
timam a transformação da escola (. . . ) ou seu desaparecimento.56
5 5BERN STE IN, Ba s il .' Sobre a classif icaçao e a estruturação 
do conhecimento educacional. Porto Alegre, Curso de Pós- 
Graduaçao em Educaçao. PUC, sd. mimeogr.
56CHARLOT, Bernard. A liberaçao da escola: deve-se supri­
mir a escola? In: BRANDÃO, Iara. org. Democratização do en­
sino: meta ou mito. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1979. p.80.
Isto significa que ou se procura melhorar a escola, 
ou então se desescolariza a sociedade. Esta última idéia tem 
seu principal representante em Ilich57, porém como Saviani 
acreditamos que tal tese é insustentável na realidade bra­
sileira vigente.
Basicamente a defesa da desescolari- 
zação ê feita pelos já escolarizados. 
(...) Os que ainda não foram escola­
' rizados aspiram ã escolarização e
suas aspirações não são levadas em 
conta nos debates que se travam so­
bre o tema. Ao contrário} acerdito 
que a maioria dessa polemica ignora 
estas expectativas e sequer se preo­
cupa em saber se a população estáin- 
■ teressada na escolarização ou não. 58
Assim, resta-nos a posição de quem, acreditando na 
continuação da escola na sociedade, faz uma análise desta 
em termos ideológicos.
Para se efetuar esta análise consideramos a necessi­
dade de se realizar uma revisão da função ideológica da edu­
cação . •
2.2.2. A análise ideológica da Educação
Na análise ideológica da educação podemos caracteri­
zar duas tendências: uma mais radical que é a daqueles que
57ILICH, Ivan. Sociedade sem escolas. Petrõpolis, Vozes, 
1973 .
58SAVIANI, Dermeval. Do senso comum a consciência filosó­
fica. Sao Paulo. Cortez, 1980. p.170.
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anulam qualquer tipo de transformação da escola em si mesma 
ou na sociedade. Para estes, a escola sõ mudará se a socie­
dade mudar e o Estado em nome desta, exigir que ela se trans­
forme . •
A segunda posição constitui aquela que compreende a 
educação como um prolongamento da sociedade, que tem um es­
paço próprio, embora limitado, mas que tem importância na 
superação das contradições sociais.
Moacir Gadotti analisando os debates da I Conferên­
cia Brasileira de Educação estabelece estes dois tipos de 
tendências na análise da educação, nos seguintes termos:
, A primeira posição me parece mecâni­
ca, antidialêtica, pois considera a 
educação e a escola em particular, 
como um aparelho do Estado que só mu- 
darã, mecanicamente, com a mudança do 
Estado. Só hã educação transformado­
ra quando o Estado fi-ínanc-íat, a trans­
formação, quando ele for transforma­
dor. A educação seria . um prolonga- 
■ do Estado. Nisso apenas ela seria po­
lítica. E a mudança do Estado viria, 
portanto, de fora. 59
Uma segunda posição, ao contrário, levaria em conta 
que a mudança pode realizar-se no próprio .sistema, pelas 
suas contradições internas.
Considerando-se a relação entre trabalho, ideologia 
e educação, podemos verificar que
59GADOTI, Moacir. Concepção dialética da educação e edu­
caçao brasileira contemporânea. Revista Educaçao e Socieda­
de , Sao Paulo, (8):27, Mar. 1981.
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As necessidades do avanço do capita­
lismo apontam para a necessidade da 
educação como formadora de mão-de- 
obra3 como treinadora e antecipadora 
dos hãbitos da divisão do trabalhos 
como vinculadora dum saber dissimu- 
lador. Mas3 esse mesmo processo con­
traditoriamente, tende a coletiviza- 
ção do saber ã posse pelo dominado de 
instrumentos monopolizados pelo do­
minador e ã reelaboração e confron­
tação do saber idealogizado com a 
pratica dos dominados. 60
Assim, a educação ao mesmo tempo que funciona como 
um aparelho ideológico, do Estado, contraditoriamente, pro­
porcionando um alargamento do saber para uma formação téc­
nica eficaz, oportuniza também uma apropriação do saber, que 
possibilita uma compreensão maior da realidade sociale edu­
cacional. Segundo Warde essa contradição não ê senão a ma­
nifestação das contradições do capitalismo} que reproduz no 
seu interior elementos da sua própria negação. 61
A escola, desta forma procurando refletir os inte­
resses da classe dominante, e impingindo uma ideologia, na 
realidade fracassa à medida que constitui um corte com a 
prática e com a realidade. Como o conhecimento que a escola 
transmite ê desvinculado de uma prática porque idealista, 
tanto a função ideológica como a função técnica não encon­
tram eco na realidade do homem comum, pois se o saber é di­
rigido para uma minoria que vai se tornar o técnico ou o
c 60CURY, Carlos Jamil. Educaçao e ideologia. Cadernos de
Pesquisa, Sao Paulo. (35):82, Nov. 1980.
61WARDE, op.cit., p.90. '
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operário qualificado torna-se inútil para a maioria e por 
outro lado, a ideologia embora tente mascarar as contradi­
ções da realidade não consegue transformá-la, já que não 
consegue evitar o desenvolvimento das práticas das classes 
dominadas.
Assim sendo, o caráter ideológico da educação não é 
negado, mas fica esclarecido que a capacidade de reprodução 
ideológica da educação não existe como forma pura, pois se 
existe um caráter contraditório nas relações sociais estas 
contradições também aparecem a nível de ideologias.
As análises até aqui realizadas em relação a ideolo­
gia e educação procuraram basear-se em aspectos da sociolo­
gia da educação. A análise ideológica porém pode ser refe­
rida a partir da sociologia do conhecimento e desta forma, 
ê considerada mais especificamente em termos das questões 
acerca da ideologia e conhecimento.
2.2.3. Ideologia e Conheci mento
Entendendo-se a sociologia do conhecimento como o 
estudo do condicionamento social do conhecimento, parte-se 
da premissa de que todo o conhecimento ê relativo e, sendo 
o conhecimento relativo então, esta mesma afirmação é rela­
tiva, e daí não ser verdade que todo o conhecimento ê rela­
tivo e assim por diante, o que nos leva a classica questão 
do relativismo e sua contradição interna. O mesmo pode ocor-
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rer quando se afirma que todo o conhecimento é ideológico. 
Esta afirmação pode ser considerada também como ideologia.
Assim sendo, a questão da ideologia e da relativida­
de do conhecimento poderá ser esclarecida na medida que se 
discute a objetividade do conhecimento, nos seus mais di­
versos níveis inclusive o da ciência. Esta questão da obje­
tividade por sua vez, está relacionada com o tipo de con­
cepção que se atribui à ciência e à ideologia e como a re­
lação entre estas podem ser estabelecidas.
Em primeiro lugar portanto, é necessário esclarecer­
mos a concepção da ideologia.
A noção de ideologia é algo bastante controvertido 
e, tendo em vista apenas delinear concepções é que podemos 
introduzir uma discussão em torno das funções da ideologia. 
Paul Ricoeur62 coloca que muitas armadilhas podem aparecer 
ao se definir o que é ideologia. A primeira, segundo este 
autor, ê a de.aceitar-se como evidente uma análise em ter­
mos de classes sociais, associando-se desta forma à concep­
ção marxista de ideologia e com isso a questão resultaria 
uma polêmica pró ou contra marxismo.
A segunda armadilha consiste em definir ideologia por 
sua função de justificação não somente dos interesses de uma 
classe, mas de uma classe dominante. Continua o referido 
autor: . .
62RICOEUR, Paul. Interpretações e ideologias. Rio de Ja­
neiro, Francisco Alves, 1977. p.64-65.
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Oraj se tomarmos como adquirido o fa­
to da ideologia ser uma função de do­
minação 3 é porque admitimos também 
sem critica, o de uma ideologia ser 
um fenômeno essencialmente negativo,
;primo do erro e da mentira, irmão da 
ilusão. Na literatura contemporânea 
sobre o assunto, nem mesmo se subme­
te mais ao exame a idéia que jã se 
tornou natural de que a ideologia é 
uma representação cuja função é dis­
simular a pertença dos indivíduos , 
professada por um indivíduo ou gru­
po, e de que estes tem interesses em 
não reconhecer o fato. 63
0 autor supra citado, a partir destas colocações de­
senvolve a análise da questão da ideologia em termos de suas 
funções, de modo a cruzar M a r x s e m  segui-lo e nem tampouco 
combatê-lo, como o diz Japiassu na apresentação do livro de 
Ricoeur.
Lima64, faz a seguinte interpretação das funções ex­
plicitadas por Ricoeur: em primeiro lugar ideologia é me­
diação, porque todo grupo social, procura na sua memória so­
cial traços simplificados e esquemáticos que atuem com mo­
tivação dos componentes da coletividade nela imersos, man­
tendo o conteúdo ortodoxo do grupo e sua intolerância à mar­
ginalidade; neste sentido, ideologia é ao mesmo tempo in­
terpretação do real e obturação do possível. A segunda fun­
ção da ideologia é a de dominação, que se manifesta num re­
clamo de obediência maior do que o senso de confiabilidade 
que a coletividade pode dar e suportar; o caráter de dissi- 
63RIC0EUR, op.cit., p.65.
61*LIMA, Danilo. Educaçao, Igreja e ideologia. Rio de Ja- 
neiro, Francisco Alves, 1978. p.21-22.
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mulação da ideologia provém do encontro do papel de media­
ção com o de dominação. A função de justificação surge da 
distorção em que se encontra a realidade humana que deixa 
de ser a base do conhecimento e é substituída pelo que os 
homens imaginam e se representam dela.
Assim, Ricoeur recoloca as funções da ideologia de 
forma que a sua função mediadora que ê o meio de participa­
ção da função de dominação e justificação. A função media­
dora se traduz a medida que o indivíduo assume sua pertença 
que é a relação que precede todo o conhecimento, ou seja, a 
posição do indivíduo na sociedade, numa classe, numa tradi­
ção ou numa história. Portanto, todo o conhecimento é ideo­
lógico no sentido de representação de si mesmo face à sua 
pertença. Portanto, não podemos compreender como a ideolo­
gia é explicada em função de classes sociais dominantes se 
antes não se compreender que esta relação entre ideologia e 
dominação é mais primitiva que a análise em classes sociais. 
O que Marx coloca de novo neste fundo prévio a relação en­
tre o simbólico do vínculo social e da autoridade é a apli­
cação da função de justificação de forma privilegiada pela 
relação de dominação oriunda da divisão em classes sociais. 
Daí resultar que ideologia e um fenómeno insuperável da exis­
tência socialj na medida em que a realidade social • sempre 
possui uma constituição simbólica e comporta uma interpre­
tação em imagens e representações3 do próprio vinculo so­
cial . 6 5
65RI1C0EUR, Paul. op.cit., p.75.
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Se entendermos como Ricoeur, que a ideologia é pri­
meiro mediação para depois dominação e justificação, resul­
ta que o conhecimento é sempre secundário em relação a per­
tença do indivíduo o que dá uma relativa autonomia do co­
nhecimento, pois é distanciando-se de forma oposta a per­
tença que existe a possibilidade de desvinculação do saber
e por isso mesmo ele pode organizar-se como saber. Mas, es­
te saber porém sempre ê parcial â medida que o próprio dis­
tanciamento também ê um momento de pertença.
Assim todo o conhecimento é ideologia, no sentido de 
se reconhecer os condicionamentos sociais do conhecimento, 
vale dizer condicionamentos sociais da ciência e desta for­
ma não existe um saber neutro. Porém isto não significa di­
zer que todo o conhecimento é relativo mas, a menos que se 
aceite a tese de que a verdade absoluta ê padrão de medida. 
Se, ao contrário, não se admitir esta tese, ê evidente que 
o conhecimento socialmente condicionado dá como resultado 
uma verdade parcial, mas objetiva, na medidaem que há o reco­
nhecimento da história no ato do conhecimento.
A partir daí então, a objetividade da ciência não ê 
vista apenas como uma questão epistemolõgica - metodológica 
mas como um problema que está vinculada ãs condições de fun­
cionamento da ciência com um sistema de ação social. Ciên­
cia é compreendida assim como um produto da atividade huma­
na no contexto e, portanto implica em um complexo sistema 
social: meios de produção , relação de produção , circuitos 
de circulação e consumo, mecanismo de manutenção e mudança.
7 7
Assim entendida ciência ê  ideologia compreendida co­
mo o modo natural de existência da dimensão significativa 
dos sistemas de relações sociais, a questão da objetivida­
de/subjetividade não é vista em termos de que ê objetivo o 
que ê cientifico e o que ê subjetivo é ideológico, porque a 
objetividade da ciência não consiste em neutralizar a sub­
jetividade do homem de ciência, mas em se tomar consciência 
da participação desta subjetividade no conhecimento, de for­
ma a captar como se processam os mecanismos de produção do 
conhecimento.
A questão da objetiviadde/subjetividade da ciência 
se traduz na verdade, em se saber como o saber objetivo po­
de assumir um papel ideológico. Isto ocorre, quando a cien- 
tificidade ê associada ao que ê objetivo e as demais formas 
de saber são excluídas do reino do conhecimento.
Esta posição entre a subjetividade e a objetividade 
subentende a questão da racionalidade como sendo racional o 
que a ciência entende como racional e daí não significar que 
o real seja racional mas ê racional a representação que a 
ciência faz do real.
Um dos efeitos desta dicotomia ê o de impedir que a 
ciência assuma uma função crítica posto que a objetividade 
é vista em nome de uma ciência única e não como práticas 
científicas que se realizam num contexto sõcio-econômico-po- 
lítico-cultural.
Do raciocínio até agora realizado neste capítulo su­
bentende-se que tanto a educação como o conhecimento são
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construções sociais e por isso mesmo estão inseridas em ou­
tras formas de manifestações sociais em termos de uma ação 
recíproca. Dentre estas manifestações sociais encontra-se a 
cultura. A ação interativa entre cultura e educação é que 
será analisada a seguir.
2.2.4. Cultura e Educação
Afirmar que a educação é transmissora da herança cul­
tural não nos parece o essencial na discussão sobre a rela­
ção entre educação e cultura. Interessa-nos saber em pri­
meiro lugar qual o tipo de cultura que a escola transmite ou 
seja: quais as características que esta relação educação- 
cultura assume enquanto são formas de manifestação de uma 
sociedade concreta.
Recorreremos portanto, primeiramente a algumas con­
cepções antropológicas da cultura,para depois explicitar o 
papel que a escola pode assumir na difusão desta cultura.
O termo cultura pode ter vários e diferentes signi­
ficados . Alguns teóricos usam o termo para denotar todos os 
aspectos, dos hábitos de vida de uma dada sociedade num sen­
tido meramente descritivo, outros, definem cultura se refe­
rindo ao que há de melhor em literatura e nas artes.
No entanto este significado do termo cultura está 
considerando apenas as manifestações culturais que na rea­
lidade podem ser múltiplas e que podem criar confusões acer-
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ca daquilo que constitui a essência da cultura.
A cultura pode incluir tanto os aspectos materiais ou
instrumentais como também idéias, concepções da realidade e 
imaginação artística.
Desde os primórdio s a cultura tem es­
ses dois componentes: os Instrumen­
tos artificiais , fabricados para pro­
longar e reforçar a ação dos fnòth.a- 
me.nt06 orgânicos de que o corpo ê do­
tado a fim de opor-se â hostilidade 
do meio; e as , que, corres­
pondam a preparação intencional, sem­
pre social, e â antevisão dos resul­
tados de tal ação. Apareçe igualmen­
te, como expressão da ligação entre
os dois componentes; a técnica en­
quanto correta preparação intencio­
nal do instrumento e codificação do 
seu uso eficiente. 66
Mas estes componentes constituem apenas manifestações 
culturais que podem se multiplicar e tomar diversas formas. 
Todas estas múltiplas formas de cultura dificultam sua com­
preensão na totalidade. Daí a necessidade de se formular 
uma concepção que consiga captar melhor a realidade da cul­
tura.
Ãlvaro Vieira Pinto67 apresenta uma teoria da cultu­
ra nos seguintes termos:
A cultura é uma criação do homem na sua relação com 
a natureza. Ã medida que o homem evoluiu a busca de auto 
realização cresceu de intensidade e qualidade a sua capaci-
6 6PINTO, Ãlvaro Vieira. Teoria da Cultura. In: ___ . Ciên­




dade de resposta â realidade. Assim, a cultura é coetânea 
do processo de homenização. Cultura e homem são duas faces 
de um mesmo processo. A realização biológica do homem de­
termina as possibilidades de criação cultural mas estas con­
tribuem para o desenvolvimento das qualidades orgânicas até 
o momento em que impelem o homem a transformar seu modo de 
existência tornando-o um ser produtor. A medida que o modo 
de vida do homem se complexifica ele sente a necessidade de 
agir coletivamente e inaugurando desta forma uma fase so­
cial.
Assim, a cultura constitui-se por efeito da relação 
produtiva que o homem em surgimento exerce sobre a realida­
de ambiente. 68
É neste sentido que a cultura fica associada â pro­
dução. Produção aqui entendida como
produção da existencia em geral. E em 
dois sentidos: produção do homem por 
si mesmo, mediante a ação exercida 
sobre a natureza para se perpetuar 
como espécie que evoluiu e adquire 
progressivamente a capacidade idea­
lista; e produção dos meios de sus­
tentação de vida. 69
Sendo a cultura entendida como um processo produti­
vo, ela possui também uma natureza dupla: a de ser bem de 
consumo, e bem de produção.
68PINT0. Op.cit., p.123.
69Ibid.
Quando se diz então, que a cultura ê um bem de pro­
dução quer se dizer que o homem e um bem de produção para 
si mesmo ou seja, que sua ação sobre a realidade seja usada 
em seu beneficio, tornando-o mais humanizado. Assim, a cul­
tura deveria ser um bem utilizável por todos e cada um dos 
homens, permanecendo assim um bem coletivo. Embora o proces­
so de distribuição da cultura seja natural pelo volume que 
vai adquirindo, não deveria no entanto, significar discri­
minação .
Sabemos no entanto, que historicamente isto não ocor­
reu, pois a maneira como o homem participou no trabalho de 
produção social levou a uma divisão dos bens culturais. A 
cultura deixou de ser um bem igualitário no seu duplo as­
pecto material e ideativo.
Sobre a cultura brasileira muito se tem discutido e 
de modo geral a resposta tem sido negativa.
Saviani70 aponta que duas razões são invocadas para 
justificar tal resposta: aquela que põe a ênfase na falta 
de autonomia de nossa cultura e aquela que salienta a frag­
mentação cultural.
No primeiro grupo encontra-se a distinção entre cul­
tura no Brasil e cultura do Brasil e segundo estes a cultu­
ra existente no Brasil não seria uma cultura brasileira. No 
segundo grupo estariam aqueles que afirmam que no Brasil não 
existe uma cultura, não porque ela não exista propriamente,
70SAVIANI, Dermeval. Do senso comum a consciência filosó­
fica. São Paulo, Cortez, 1980. p.122.
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mas porque existem várias.
O autor supra citado argumenta contra estas duas po­
sições dizendo que a posição do primeiro grupo ê irrelevan­
te, pois não é possível abordar o problema em termos da 
atual divisão política do globo assim como se, considerar­
mos o sentido antropológico do termo não existe uma grande 
autonomia cultural das diversas nações, â medida que se fa­
la por exemplo de uma cultura ocidental.
O segundo grupo, conforme este autor, defende a ideia 
da existência de várias culturas.
Estas argumentações, no entanto, não explicam a cul­
tura brasileira em termos do que constitui sua essência e 
totalidade. ,
Se considerarmos que cultura é um processo de produ­
ção, conservação e reprodução de instrumentos, idéias e téc­
nicas11} podemos considerar então que existem diferentes ma­
nifestações culturais e assim podemos falar em cultura chi­
nesa, cultura indígena e cultura ocidental.
Mas o que diferencia uma cultura de outra ê a dire­
ção que o processo cultural toma, ou seja as característi­
cas que os instrumentos, idéias e técnicas assumem. Assim por 
exemplo, as técnicas e instrumentos produzidos numa cultura 
indígena, se revestem de um significado de um valor para os 
próprios índios, que são diferentes, daqueles significados 
que nós lhes atribuímos.
No entanto, excluídos os indígenas, o restante da 
71SAVIANI, op.cit., p.123.
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população brasileira é regida pelos mesmos valores. Portan­
to a questão da desintegração cultural brasileira não pode 
ser explicada em termos da multiplicidade de cultura mas em 
termos de uma unidade cultural. Na realidade, o que difere 
na cultura é o grau de participação que todos os elementos 
da sociedade têm sobre os bens culturais. E aqui mais uma 
vez é comprovada historicamente o que dissemos anteriormen­
te, sobre a questão dos grupos minoritários usufruírem os 
bens culturais.
Ê porque se regem pelos mesmos valo­
res que a maioria aspira as mesmas 
. conquistas que são asseguradas a gru­
pos minoritários. So que, enquanto 
' para estes as aspirações se realizam, 
para aqueles, elas permanecem, no ge­
ral, esperanças frustradas.72
0 grupo minoritário ê culto enquanto o restante da 
sociedade ê considerado inculto. Desta forma, a situação de 
desintegração cultural brasileira ê entendida em termos de 
desequilíbrios e fraquezas dos vínculos que unem o s . diver­
sos grupos, o que leva a uma marginalização cultural da 
grande maioria da sociedade pela fraca comunicação entre a 
dita sociedade culta e a inculta. A educação deverá, por­
tanto, situar-se como um instrumento do fortalecimento dos 
laços da sociedade.
E isso sõ poderá ocorrer
na medida em que for capaz de siste- 
72SAVIANI, op.cit., p.124.
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matizar a tendência ã inovação} so­
licitando deliberadamente o poder 
criador do homem. E ela só pode rã fa­
zer isso voltando-se para as formas 
de convivência que se desenvolvem no 
seio dos diversos grupos sociais es­
timulando-os na sua originalidade e 
promovendo o intercâmbio entre eles 
a partir dos elos3 q u e e m b o r a  tê­
nuesj os unem entre si> num mesmo to­
do social. 7 3
A escola como veículo principal de acesso às formas 
eruditas da cultura, terá de formular a cultura popular em 
termos eruditos, ou seja, tornar-se um meio de realização 
das aspirações populares, deixando de inculcar a cultura di­
ta erudita para enfatizar uma cultura popular emergente.
Todas estas colocações realizadas até agora têm im­
plicações diretas para o conteúdo curricular, jã que, como 
podemos verificar pelas considerações acerca da concepção 
de cultura, as idéias acumuladas constituem um aspecto da 
cultura e é nesse sentido que a transmissão da cultura pela 
escola implica uma nova visão da relação escola-cultura, e 
conseqüentemente uma nova visão dos conteúdos curriculares.
Nildecoff assim se expressa:
Neste processo de difusão da cultura 
dos grupos dominantes e de inibição 
das manifestações próprias da cultu­
ra dos grupos inferiores, a escola 
tem papel importantzssimo. 7^
73SAVIANI, op.cit., p.131.
7l*WILDECOFF, Maria Teresa. Uma Escola para o povo. Sao
Paulo,Brasileira, 1979. p.34.
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Este papel se revela a medida que a escola é uma das
instituições que oficializa a cultura, e para atuar neste
contexto, é fundamental que confronte a existência destes 
valores distintos das sub-culturas.
O autor supra-citado aponta algumas características 
da cultura burguesa que a escola difunde, tais como:
~ Supervalorização do livro - incentiva-se a leitura de li­
vros mas raramente incentiva-se a observação das condi­
ções de vida e o questionamento dos fatos reais.
- Menosprezo pelo trabalho manual - o trabalho intelectual 
é valorizado e o trabalho manual é relegado a 29 plano co­
mo por exemplo as ilustrações dos livros raramente apre­
senta um pai-operãrio.
- Valorização do saber pelo saber em si - valoriza a cultu­
ra geral entendida como coisas que se devem saber para ser 
uma pessoa culta.
Em contraposição, conforme este autor, a escola po­
derá detectar características da cultura popular, tais co­
mo: a valorização da experiência, a autenticidade na expres­
são dos sentimentos e idéias, a valorização do coletivo e o 
uso da linguagem direta. Detectando estes comportamentos e 
trabalhando a partir deles a escola valorizaria as sub-cul­




As bases psicológicas para a seleção e organização 
do conteúdo estão diretamente relacionadas ã necessidade de 
planejadores do currículo de conhecer o educando nas suas 
reações, interesses e potencialidades.
A maioria dos modelos de teoria curricular aponta o 
conhecimento do aluno, como o ser que aprende, como um dado 
importante no planejamento curricular e, principalmente, em 
termos de seleção e organização de conteúdos.
Ma tentativa de explicação destes aspectos, os teó­
ricos recorrem âs contribuições das Teorias Psicológicas 
acerca da aprendizagem e Desenvolvimento. No entanto, não 
nos parece tão simples a questão do conhecimento dos alunos 
nestes termos de uma explicação psicológica, de vez que im­
plica múltiplas interpretações neste campo e principalmente 
em termos de seleção e organização de conteúdos, a viabili­
dade de se definir uma explicação direta destes conceitos 
teóricos a situações de ensino.
Ou seja: até que ponto as explicações das teorias 
psicológicas como base para seleção e organização do conteú­
do podem ser esclarecidas como critério, sem incorrermos nu­
ma psicologisação. Na verdade, a aplicação dos conceitos 
psicológicos â educação tem constituído uma idéia muito 
atraente para a teoria da educação, principalmente quando 
esta é dominada pelos resultados da pesquisa psicológica.
Assim, considerando-se a complexidade da questão acer-
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ca das bases psicológicas do planejamento curricular, é que 
o presente capítulo objetiva discutir alguns aspectos rela­
tivos a aplicação das teorias psicológicas como critério de 
seleção e organização de conteúdos.
Neste sentido é que organizamos os temas deste capí­
tulo, iniciando com algumas considerações acerca da organi­
zação lógica e psicológica do conteúdo a fim de esclarecer 
o sentido destes conceitos. Em seguida faremos uma aborda­
gem das bases psicológicas indicadas pelos teóricos de cur­
rículo com a finalidade de estabelecer suas semelhanças e 
diferenças e, por fim, trataremos das implicações diretas 
da aplicação de alguns princípios psicológicos para o con­
teúdo curricular. -
2.3.1. A organização TÕgica e psicológica dos conteúdos
Quando definimos no capítulo precedente o conteúdo 
como o conhecimento sistematizado pela escola, queríamos di­
zer que tal conteúdo se refere a qualquer conteúdo da esco­
la, seja qual for a sua forma de organização: matérias, dis­
ciplinas, unidades de conteúdos das disciplinas, etc.. Des­
ta forma consideramos o termo conteúdo curricular de forma 
bem ampla. No entanto, a fim de compreendermos as relações 
entre a organização lógica e a psicológica de forma mais di­
dática temos que fazer algumas diferenciações.
Primeiro, o conteúdo pode ser visto como matéria, ou
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campo de conhecimento, que por sua vez pode ser transforma­
do em disciplina. Disciplina.assume aqui a conotação de co­
nhecimento em sua forma pedagógica.
Estas formas de organização de conteúdos é o que ge­
ralmente aparece nas escolas. Estas matérias ainda podem ser 
organizadas de duas formas: seqüência horizontal e seqüên­
cia vertical. A seqüência horizontal constituiria a forma 
de interrelação das disciplinas num determinado curso, ten­
do em vista uma finalidade comum, ou a interrelação entre 
as próprias unidades de conteúdos que constituem estas dis­
ciplinas. A seqüência vertical seria aquela relacionada com 
a ordenação sucessiva das diversas disciplinas que compõem 
um curso ou grau de ensino. Assim, verificamos que existem 
diversos níveis de conteúdos como também diferentes manei­
ras de seqüenciã-los, sendo que estas seqüências podem ser 
tanto de um ponto de vista lógico como do ponto de vista 
psicológico.
O equilíbrio entre estes dois pontos de vista, tem 
sido uma questão controvertida entre os planejadores e teó­
ricos do currículo.
A estes respeito assim se pronuncia Taba:
Os méritos da unidade lógica da ma­
teria em contraste com sua OH.gani.za- 
ç.ao póZcoZõgica tem sido objeto de 
uma larga e acalorada controvérsia 
a qual, provavelmente, surgiu devido 
a que os critérios de Zõgfca e de 
p-ótcoZogia foram aplicados sem uma 
suficiente diferenciação entre as 
matérias e as experiências de apren- 
. dizagem em primeiro lugar, e dos ni-
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veis de conteúdo em segundo lugar. 75
A partir daí, podemos então dizer que para diferen­
ciar a organização lógica da psicológica é necessário defi­
nir-se qual a função do conteúdo das matérias no desenvol­
vimento dos processos intelectuais por um lado (organização 
lógica) e por outro as disposições psicológicas que existem 
para aprender (organização psicológica).
Quando um currículo ê organizado por matérias a su­
posta lógica da disciplina é que determina a forma de orga­
nização. Ou seja a seqüência do conteúdo proporciona auto­
maticamente uma seqüência apropriada de aprendizagem.
Esta ênfase à organização lógica dos conteúdos está 
associada a idéia da disciplina mental, ou seja a idéia de 
que cada matéria tem um determinado valor intrínseco no de­
senvolvimento mental da criança e isso implica considerar o 
ensino das disciplinas formais como um meio para desenvol­
ver capacidades mentais. Isto implicaria, portanto, dizer 
que a organização lógica excluiria a organização psicológi­
ca e que os dois processos o de aprendizagem e desenvolvi­
mento intelectual são processos totalmente diversos.
Ê neste ponto em que a relação entre aprendizagem e 
desenvolvimento intelectual como processos que se excluem é 
que nos parece constituir o ponto fundamental de toda a 
questão da organização lógica e psicológica das disciplinas.
75TABA, Hilda. Elaboracion dei currículo. Buenos Aires, 
Troquei, 1974 .-p.395.
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Vigotsky76 ao estabelecer a relação que pode existir 
entre a aprendizagem e desenvolvimento coloca três grupos 
de teorias:
19 grupo - teorias que consideram o processo de de­
senvolvimento e de aprendizagem como processos independen­
tes.
29 grupo - teorias que têm como princípio fundamen­
tal a simultaneidade entre os dois processos, porêm de for­
ma independente.
39 grupo - teorias que querem devolver â aprendizagem 
o seu lugar autônomo em vez de considera-la simplesmente um 
meio para o desenvolvimento. Segundo Vigotsky77 esta teoria 
constitui uma reação contra a concepção da disciplina. Por 
um lado considera o processo de aprendizagem independente 
do desenvolvimento, mas por outro lado considera a aprendi­
zagem como meio para adquirir novas formas de comportamento 
- é um processo coincidente com o desenvolvimento.
Este terceiro grupo tem como ponto mais importante a 
ampliação do papel da aprendizagem no desenvolvimento da 
criança.
É aqui que Vigotsky retoma a disciplina formal, pro­
curando respondê-la em termos de uma nova teoria: a teoria
76VIGOTSKY, L.S. Aprendizagem e desenvolvimento intelec­
tual na idade escolar. In: VIGOTSKY et alii. Psicologia e
Pedagogia I . Lisboa, Estampa, s.d. p. 43.
77Ibid.
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da área de desenvolvimento potencial.78 Esta teoria baseia- 
se no fato de que para se definir a relação entre processo 
de desenvolvimento e capacidade potencial de aprendizagem 
tem-se de determinar dois níveis de desenvolvimento: o de­
senvolvimento efetivo e o desenvolvimento potencial.
A diferença entre o nível das tarefas realizadas com 
o auxílio dos adultos e o nível das tarefas que podem de­
senvolver-se como atividade independente, define a área de 
desenvolvimento potencial* da criança. 79
Deriva daí que a característica da aprendizagem é a 
de promover o desenvolvimento potencial, ou seja:
que faz mexer, estimula e ativa na 
criança um grupo de processos inter­
nos de desenvolvimento dentro do âm~ 
bito das inter-relações com outros 
que na continuação são absorvidos pe­
lo curso interior de desenvolvimento 
e se convertem em aquisições inter­
nas da criança. 80
Assim, o processo de desenvolvimento não coincide com 
a aprendizagem mas o segue e a aprendizagem cria a área de 
desenvolvimento potencial. Aprendizagem e desenvolvimento 
ainda que processos ligados nunca são simétricos e parale­
los. Existe uma dependência mútua entre os dois processos
78VIG0TSKY, L.S. Mind in Society: The development of higher
psychological processes. Cambridge, M. Cole, 1978.
*Ãrea de desenvolvimento potencial ê traduçao. Em inglês: 
zone of proximal development. Literalmente seria: zona do
desenvolvimento próximo, no sentido de imediato.
79VIG0TSKY, op.cit., p.43.
80Ibid. , p . 47.
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que é complexa e dinâmica e Vigotsky assim conclui acerca 
do papel da matéria escolar: cada matéria escolar tem uma 
relação própria com o curso de desenvolvimento da criança, 
relação que muda com a passagem da criança de uma etapa pa­
ra outra.81
A colocação das idéias de Vigotsky possibilita am­
pliar a concepção da organização lógica dos conteúdos ã me­
dida que estã associada com a idéia de disciplina, ou seja, 
a da lógica da disciplina.
Com referência a esta questão da lógica da discipli­
na Taba argumenta com precisão no sentido de que não exis­
te a lógica da matéria., Na verdade uma matéria ou discipli­
na pode ser organizada logicamente e o tem sido de diferen­
tes modos e estas lógicas devem ser consideradas em conjun­
to (por exemplo: a história pode combinar a lógica cronoló­
gica com a lógica da estrutura de uma série de acontecimen­
tos) .
Taba continua afirmando que a lógica da matéria no 
sentido tradicional se referia mais a uma maneira de ensi­
no, numa forma de exposição de conteúdos feita por especia­
listas que seguia a seqüência de idéias e fatos como produ­
tos acabados do pensamento.
No entanto, este tipo de organização não pode garan­
tir por si só uma aprendizagem mais efetiva.
Adotar a organização psicológica não significa des­
cuidar da organização lógica, no sentido de organizar fatos 
81VIGOTSKY, op.cit., p.49.
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desconexos ou deixar de lado princípios básicos que o exem­
plificam mas, como afirma Taba:
Na realidade, o que se considera o 
contraste entre a organização lógica 
e a psicológica do conteúdo é, sim­
plesmente_, a seleção de um conjunto 
de relações como base para a organi­
zação em lugar de outro3 quando am­
bos necessitam ser compreendidos. A 
decisãoj então3 se refere a qual con­
junto de relações ê mais difícil de 
aprender sem o apoio da seqüenciaor- 
ganizada principalmente sobre um prin­
cípio psicológico . 82
No entanto, aqui surge mais uma vez a questão de se 
delimitar como deve ser utilizado o princípio psicológico 
de forma a garantir uma aplicação prática sem incorrer numa 
generalização excessiva da teoria.
Bruner83, com propriedade, se expressa sobre esta
questão das teorias de aprendizagem e do ensino.
Refererse a teoria do ensino como prescritiva, isto
é, como acontecendo, antes que a aprendizagem se realize. 
Como exemplo Bruner aponta a idéia em que se baseia a Ins­
trução Programada, isto é, a de que se deve avançar em pe­
quenas etapas. Esta idéia deriva de .uma teoria de aprendi­
zagem que diz que a aprendizagem se realiza por pequenos 
passos. No entanto, não se encontra explicitado nesta teo­
ria porque a aprendizagem se realiza em pequenas etapas e
porque o meio pela qual se desenvolve deva estar disposto 
82 TABA, o p .cit., p .396.
83BRUNER, apud BRIGS, Leslie J. El ordenamiento de se­
quência en la instrucion. Buenos Aires, Guadalupe, 1973. p.30.
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em pequenos passos. E assim, todo um currículo ê baseado 
nesta idéia. No entanto, todos os organismos desde os ver­
tebrados até o primata superior, o homem, atuam desenvol­
vendo grandes coleções de informações para depois, dividi- 
las. Isto constitui uma hipótese que merece atenção no ensi­
no. Uma teoria da instrução deve ocupar-se de como as coi­
sas se apresentam e como se aprendem tal coisas. Assim, a 
teoria da aprendizagem não constitui uma teoria de ensino. 
Esta traduz o que se deve fazer para alcançar um objetivo e 
não descreve o que já foi sucedido.
Para Bruner84 uma teoria da instrução deveria abran­
ger quatro aspectos: (
1) Fatores que predispõem a criança a aprender efe- 
ti vãmente.
2) Criar uma estrutura Ótima para o conhecimento.
3) Criar seqüências Ótimas de ensino.
4) Clarificar a natureza e o lugar de recompensas e 
casti gos.
Com relação a seqüência de ensino, Bruner situa que 
em primeiro lugar se deve determinar o tipo de aprendizagem. 
A seqüência de ensino depois disso, deve possuir seis con­
dições :
a) fazer que o aluno capte a estrutura por indução 
84BRUNER, op.cit., p.30. '
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mediante exemplos particulares.
b) dar oportunidade de transferência quando esta cons­
titui o resultado previsto da aprendizagem.
c) empregar o contraste na seqüência.
d) evitar a simbolização prematura, dar primeiro as 
imagens.
e) fazer que o aluno dê grandes passos e empregar pe­
quenos passos s5 se necessário, cuidando para não bloquear 
intelectualmente o aluno.
f) prever programas em espiral de maneira que se evi­
dencie que o valor de um tema que está sendo estudado nem sem­
pre se capta em uma sõ nível, numa seqüência linear.
Apesar das idéias relevantes de Bruner sobre a ne­
cessidade e as condições de uma teoria de ensino de forma a 
explicitar melhor a aplicação dos princípios psicológicos 
da aprendizagem, a teoria do ensino começa a ser elaborada, 
sendo muito pouca a literatura para ser consultada.
2.3.2. As bases psicológicas nas teorias de currículo
As teorias de currículo, como já dissemos, colocam a
necessidade de se estudar o aluno no seu aspecto psicológi­
co no sentido não sõ de determinar os objetivos educacio­
nais, como também as formas de aprendizagem e os conteúdos
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a serem desenvolvidos.
Embora estas teorias de aprendizagem estejam volta­
das para o currículo de modo geral, nada impede que destas 
colocações gerais possam ser inferidos princípios mais es­
pecíficos para seleção e organização dos conteúdos curricu­
lares .
Consideraremos, primeiramente Tyler de vez que foi o 
primeiro teorico a definir sistematicamente princípios cur­
riculares que influenciaram e ainda influenciam o restante 
dos teóricos como também a prática curricular.
No modelo proposto por Tyler85 destacam-se as fontes 
do currículo quais sejam os especialistas, a sociedade e o 
aluno para a formulação dos objetivos educacionais. Assim, o 
aluno é visto como uma fonte para a formulação dos objeti­
vos educacionais.
Como motivos que justificam estudar o aluno, Tyler 
indica a identificação das mudanças necessárias nos padrões 
de comportamento que a instituição educacional deve tentar 
produzir.
A preocupação maior de Tyler recai sobre o estudo 
das necessidades e interesses dos alunos.
Tyler reconhece que o conceito de necessidade não ti­
nha significado fora de um conjunto de normas. Assim, in­
vestigar as necessidades do aluno só teria sentido na medi­
da em que a informação que se obtenha possa ser comparada
85TYLER, Ralph. Princípios Básicos de currículo e ensino. 
Porto Alegre, Globo, 1976.
com os níveis desejáveis e que representem uma norma acei­
tável, de forma que se possa verificar a diferença que exis­
te entre a situação presente do educando e o que a norma 
aceitável estabelece.
Outro significado de necessidade apontado por Tyler 
é o que se refere sobre as tensões de um organismo que de­
vem ser postas em equilíbrio para mantê-lo em estado normal 
de saúde.
Tyler chama a atenção para a dificuldade em se in­
vestigar as diferentes necessidades dos alunos, já que es­
tas abrangem qualquer aspecto da vida. Daí ser pertinente, 
segundo Tyler, se definir quais os aspectos a serem estuda­
dos de forma a identificar quais as necessidades comuns â 
maioria dos alunos, outras necessidades que são comuns a 
quase totalidade dos alunos e outras necessidades que são 
comuns apenas a determinados grupos de uma escola.
Outro estudo sobre o educando realizado por Tyler são 
as investigações acerca dos interesses. Sendo a educação um 
processo ativo, cabe à escola apresentar ao estudante situa­
ções de genuíno interesse para o aluno, de forma que este 
participe de forma ativa. Daí ser necessário fazer uma in­
vestigação dos interesses dos alunos em termos bem especí­
ficos e próprio de cada grupo de alunos a fim de evitar in­
teresses com caráter muito geral.
Leyton, embora concordando com as idéias de Tyler em 
relação ao conhecimento do aluno acresce àquelas proposi- 
çoes a idéia de situação3 ou seja: o aluno é visto como par-
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te -integrante do qual ele denomina fontes de informação • 86
O aluno, é visto não de forma isolada mas recebendo 
diferentes influências e para seu estudo deve estar presen­
te tanto a filosofia quanto a psicologia educacional pois 
somente elas é que constituem um guia seguro para a deter­
minação de objetivos e atividades educacionais baseadas na 
análise do aluno.
Em relação as bases psicológicas do currículo, Hilda 
Taba apresenta outros elementos. Além de realizar o estudo 
sobre as teorias de aprendizagem com base para o currículo, 
analisa aspectos do desenvolvimento mental, motivação e 
transferência da aprendizagem.
Sendo o currículo um plano para a aprendizagem, pla­
nejá-lo ê o resultado de decisões que não podem ser adequa­
damente adotadas sem ter um conhecimento sobre os alunos e 
a aprendizagem.
Taba87 assim se expressa sobre esta relação entre o 
conhecimento do aluno com base nas diversas áreas da psico­
logia do currículo.
A informação sobre as formas características do pen­
samento em níveis distintos de idade determinará qual ê o 
momento mais adequado para ensinar uma matéria em particu­
lar; qual há de ser a seqüência das experiências e como se 
preparar o material-para experiências assimiláveis. Se sa-
88PEDRA, Nilcéia. Paradigma Curricular. Porto Alegre, 
1977. Dissertação de Mestrado do Curso de Pos-Graduação em 
Educação. PUC. p.109.
8 7TABA, op.cit. , p.110.
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bemos como funciona a inteligência e como se desenvolvem as 
capacidades, podemos adaptar corretamente o conteúdo do cur­
rículo às necessidades e capacidades dos alunos. 0 que se
4
conhece sobre a transferência do conteúdo do conhecimento 
pode ajudar a adoção de decisões sobre a eficácia de um es­
tudo: como conseguir que o que se aprende na escola resulte 
útil para toda a vida e como aplicá-lo a coisas diferentes 
das que enfoca a atividade escolar. O conhecimento sobre a 
evolução total do indivíduo pode ajudar a descobrir a esfe­
ra total de objetivos e como pode o currículo desenvolvê- 
los.
Em relação âs teorias de aprendizagem, Taba ás resu­
me em três tipos, que se baseiam em um conceito do homem e 
sua conduta. São elas: as teorias da disciplina mental, as 
teorias condutistas e a teoria de campo. Afirma Taba que as 
diferenças fundamentais acerca das teorias da aprendizagem 
não se restringe âs escolas tradicionais mas dizem respeito 
às afirnações acerca da natureza mecanicista ou cognosciti- 
va dos processos mentais.
Taba chama atenção, no entanto, para o fato de que 
estas teorias sugerem diversas idéias sobre aprendizagem mas 
não conseguiram produzir uma ciência da educação, por falta 
de uma comissão que possam unificar tais teorias. Resulta 
assim, a dificuldade de se associar de maneira direta as 
teorias de aprendizagem à educação.
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A grande contribuição de Taba no entanto, se refere 
principalmente a dois aspectos:
$ ~19) Quando considera o perigo da falta de precisão do co­
nhecimento psicológico aplicado â estruturação do cur­
rículo, de forma a dar uma grande ênfase â psicologia 
em detrimento de outras fontes teóricas do currículo. 
Diz este autor que esta base psicológica do currículo é 
tão comumente aceita que alguns autores inclusive suge­
rem que, em comparação com a importância concedida â 
compreensão da cultura e da sociedade, existe uma so­
brecarga de insistência nos fundamentos psicológicos da 
educação, e que se descuida tanto da orientação social 
como da função do conteúdo.
29) Quando aponta a insuficiência das teorias convencionais 
na explicação da natureza da aprendizagem: recorrendo
para isso ao conceito de aprendizagem social e cultural. 
Isto porque as teorias psicológicas convencionais se ba­
seiam na psicologia do indivíduo e na concepção da apren­
dizagem exclusivamente como uma função do organismo bio­
lógico, e portanto leva a um descuido das influências 
sociais e culturais sobre o indivíduo.
Derivam desta concepção sobre a aprendizagem social 
e cultural, as idéias de Taba sobre a questão das necessi­
dades e interesses dos alunos.
Sobre necessidades, após a revisão de alguns concei-
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tos controvertidos, Taba menciona que à luz de uma compreen­
são mais científica das necessidades,a controvérsia entre
as necessidades sociais e individuais não tem sentido para
. *
a educação, pois o conceito de necessidades sociais se apro­
xima do significado psicológico e as necessidades psicoló­
gicas se interpretam a luz de sua origem social. Por conse­
guinte a responsabilidade da escola quanto â satisfação das 
necessidades dos estudantes não é tão ampla como supunham 
os entusiastas das necessidades psicológicas nem tão limi­
tada como consideram os adeptos das necessidades sociais.
Portanto, quando Taba afirma que quando se fala que
o currículo satisfaz as necessidades 
das crianças e dos adolescentes - 
pensamos em termos de tipos diferen­
ciados de necessidades e nas formas 
de satisfazer cada uma delas. As es­
colas devem decidir em que ponto do 
programa total se tratarão certas ne­
cessidades e em que grau . 88
O emprego do critério de interesses dos alunos tam­
bém apresenta segundo Taba, problemas similares. Seguida­
mente, diz Taba, os interesses são utilizados como funda­
mentos para seleção e organização de conteúdos e às vezes 
esta prática pode conduzir a excessos, como por exemplo o 
desenvolvimento de unidades a partir de sugestões dos alu­
nos baseadas em interesses passageiros. Outras vezes, as 
unidades de interesse podem ser arbitrárias à medida que são 




Este autor chega â conclusão de que não se pode igno­
rar os interesses e necessidades dos alunos pois ignorá-los 
significaria descuidar da motivação e aumentar as possibi­
lidades de ineficácia da aprendizagem. Mas, se uma das fun­
ções da educação é promover o desenvolvimento pessoal, os 
interesses e as necessidades dos estudantes devem ser obje­
tos de desenvolvimento pois os alunos podem interessar-se 
pelas idéias, por simples satisfação da descoberta e pela 
aplicação de suas faculdades mentais. A tarefa de quem es­
trutura o currículo ê penetrar no significado verdadeiro dos 
interesses que são expressos pelos alunos e descobrir aque­
le que pode motivar o estudante para logo ampliá-lo e rela­
cioná-lo com o que deve ser aprendido.
Saylor e Alexander89 analisam o processo de aprendi­
zagem com uma base para o planejamento do currículo e do en­
sino, colocando esquematicamente uma série de princípios que 
decorrem da análise das potencialidades humanas, da conduta 
da transferência da aprendizagem e determinantes pessoais 
da conduta. Os aspectos de desenvolvimento são apresentados 
pelos autores em termos de indicações de outros autores que devem 
ser consultados para a compreensão deste problema. Além de de­
finir tais princípios em termos também de aplicabilidade ao pro­
cesso de ensino, Saylor e Alexander deixam bem explicitada a
89SAYLOR & ALEXANDER. Planeamiento dei currículo en Ia 
escuela moderna. Buenos Aires, Troquei, 1970. p.239-306 .
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questão das necessidades e interesses dos alunos como um 
dos critérios para selecionar e organizar conteúdos curri­
culares . ,
Sustentam que as passagens das bases de or­
ganização do conteúdo de corpo de conhecimentos disciplina­
dos (matéria) para interesses e necessidades dos alunos 
constitui uma reação ao currículo tradicional e que este ti­
po de pensamento predominou entre os educadores de 1920 a 
1930. Dois conceitos básicos serviram de suporte a este ti­
po de pensamento: Em 19 lugar, a necessidade de motivação, 
fundada no interesse, para se obter uma aprendizagem mais 
eficiente e em 29 lugar a responsabilidade da escola em 
educar as crianças para viver individual e grupalmente uma 
democracia.
Indicam estes autores como vantagens do método de or­
ganizar conteúdos a partir dos interesses e necessidades, os 
seguintes aspectos:
1. As necessidades, interesses e problemas e experiências 
passadas dos educandos provêem a melhor base para o de­
senvolvimento de atividades escolares educativas suma­
mente motivadas.
2. O projeto centrado no aluno capacita a juventude a ad­
quirir conhecimento, compreensão, valores, destrezas e 
atitudes que o capacitarão para contribuir eficazmente 
ao bem estar do grupo social.
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3. Algumas das metas da educação podem ser atingidas mais 
efetivamente através deste tipo de organização curricu­
lar. Se as metas estão concebidas como uma série de fins
. * .
enquanto comportamento de amplo alcance, os tipos de ex­
periências educativas desenvolvidas no projeto centrado 
no aluno contribuirão mais plenamente em sua realização 
do que' seria possível em outros tipos de projetos curri­
culares.
4. Um currículo fundado nas necessidades, problemas e inte­
resses contribui para um bom desenvolvimento pessoal e 
especialmente social e emocional.
5. O projeto centrado no aluno facilita a integração da 
aprendizagem.
No entànto, Saylor e Alexander90 apontam também al­
guns problemas da organização do conteúdo centrado no alu­
no . Argumentam que:
1. É difícil determinar as necessidades e interesses dos 
alunos uma vez que não se encontram definições satisfa­
tórias pelos psicólogos destas questões. Assim as neces­
sidades que os curriculistas selecionam como base para 
os conteúdos podem ser questionadas.
2. Um currículo que usa necessidades,problemas ou interes­
ses como centros organizadores minimiza as estruturas do 
conhecimento, os métodos de investigação e a profundida-
90SAYLOR & ALEXANDER, op.cit., p. 239-306.
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de da compreensão da matéria.
3. As necessidades podem minimizar o cumprimento das res­
ponsabilidades da escola.
4. Um currículo centrado no aluno é contrário a um programa 
de instrução organizada.
5. As escolas não estão preparadas para este tipo de orga­
nização curricular.
Saylor e Alexander, embora considerem o aluno como 
um fator determinante do currículo, e as influências sociais 
no currículo, enfatizam mais as funções e metas da escola 
como guias para o planejamento do currículo.
2.3.3. Adequação dos conteúdos aos princípios psicológicos
Das teorias curriculares anteriormente apresentadas 
podemos retirar uma conclusão comum a todas elas que é a 
adequação dos conteúdos às etapas do desenvolvimento, aos 
interesses e necessidades dos alunos. Obviamente as inter­
pretações destes aspectos nestas teorias podem variar tanto 
em termos de profundidade como en termos de ênfase a um ou 
outro aspecto.
Assim, ao lado daqueles princípios psicológicos de­
correntes por exemplo dos níveis de aprendizagem que defi­
nem um tipo de organização seqüencial de conteúdos (como foi 
visto anteriormente) podemos acrescentar mais estes aspectos
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que estão mais relacionados com as teorias de desenvolvi­
mento .
Indiscutivelmente a# adequação dos conteúdos âs eta­
pas . do desenvolvimento tem constituído um dos princípios 
mais enfatizados tanto na prática escolar como na teoria 
educacional. Isto implica que o desenvolvimento mental da 
criança constitui um parâmetro da atuação do professor.
Geralmente a teoria de desenvolvimento mais indicada 
em manuais e diretrizes curriculares mais acessíveis ao pro­
fessor tem sido a Teoria de Piaget, constituindo esta, sem 
dúvida alguma, a mais difundida no nosso meio educacional.
Piaget segundo Helen Bee91 situa-se entre aqueles 
teóricos desenvolvimentistas, que têm focalizado as mudan­
ças seqüenciais e sistemáticas no curso do desenvolvimento 
da lógica da criança. Existiram, no entanto, outros grupos 
de pesquisadores e teóricos, como os que se preocupam com 
os testes de inteligência e ainda uma outra tendência, com 
os teóricos de aprendizagem que salientam os processos de 
aprendizagem, como um processo único independente da idade 
da criança ou a tarefa particular a ser aprendida.
Ao grupo de teorias, em que Piaget ê situado, outras 
correntes teóricas se associam tais como a de Bruner, Vigo­
tsky, Wermer Kagan e outros para enfatizar a progressão gra­
dual do desenvolvimento cognitivo numa seqüência de habili-
91BEE, Helen. Desenvolvimento Cognitivo I - Desenvolvi­
mento do pensamento. In: ___ _. A criança em desenvolvimento.
São Paulo, Harper & Row do Brasil, s.d., cap.9. p.136-160.
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dades e descobertas. As etapas propostas por Piaget têm ser­
vido contudo, de base para as demais teorias.
Não nos ateremos aqpi, a apresentar as seqüências de 
desenvolvimento propostas por Piaget, por serem por demais 
conhecidas. No entanto, consideramos oportuno, salientar 
aqueles pressupostos básicos extraídos da teoria de Piaget 
combinados e elaborados por outros teóricos. Helen Bee92 nos 
fornece os subsídios para resumir tais princípios da seguin­
te forma.
1. Toda criança nasce com certas estratégias para interagir. 
Desde que nasce a criança parece ser programada para ex- 
piorar visualmente determinadas formas e essa programa­
ção é similar no que se refere aos outros sentidos.
2. Estas estratégias iniciais são realmente o ponto de par­
tida para o desenvolvimento do pensamento. A criança in­
terage com o ambiente através de estratégias básicas, e 
estas mudam como resultado das interações.
3. Após um período (meses e ano) as estratégias básicas tor­
nam-se cada vez menos automáticas ou reflexas e cada vez 
mais sujeitas ao controle voluntário por parte da crian­
ça. Esta experimenta as coisas intencionalmente e expe­
rimenta novas formas de exploração e manifestação, re- 
descobrindo as; coisas.
92BEE, o p . c i t . , p.136-160.
108
4. Esta redescoberta parece ocorrer numa seqüência fixa. Os 
progressos ocorrem através desta seqüência de descober­
tas e com a idade a criança tem uma visão particular do 
mundo, e uma lógica particular para explorá-lo. Esta lõ- 
gica se modifica, na medida em que ela se relaciona com 
objetos e eventos que não se coadunam com o seu sistema, 
mas a mudança é lenta e gradual.
5. O ambiente em que a criança cresce afeta o ritmo no qual
ela percorre a seqüência. Se ela muda de um conjunto de
estratégias para outro somente quando é confrontada com
coisas com as quais ela não pode lidar, então, em um am­
. i .
biente que não encoraja ou requer muitas acomodações, ela 
desenvolver-se-ã mais lentamente do que em outro alta-, 
mente desafiador e estimulante.
Ê sobre este último princípio que Helen Bee salienta
que:
Piaget chama o estudo dos efeitos am­
bientais sobre o ritmo de desenvol­
vimento de pA.obte.ma ame.A.Zcano tendo 
ele próprio 3 pouco interesse pelo as­
sunto. Mesmo assim3 a questão é im­
portante 3 particularmente nas socie­
dades onde não hã igualdade de opor- 
tunidades.9 3
Sobre este aspecto da não preocupação de Piaget com 
os efeitos do ambiente no desenvolvimento cognitivo, Barba­
ra Freitag, assim se pronuncia:
93BEE, o p .cit., p.141.
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Piaget... ao postular os diferentes 
estágios da constituição da inteli­
gência na criança (sensório-motriz, 
pré-operatorio3 operações concretas, 
operações formais) enfatiza os fato­
res internos como determinantes das 
estruturas cognitivas, atribuindo aos 
fatores sócio-culturais um papel se- 
cundãrio. Estes serviram como meros 
objítoÁ necessários ã formação des­
sas estruturas3 mas que só adquirem 
importância na medida em que se de­
sencadeiam os processos de assimila­
ção e acomodação (mediadores entre 
interior e exterioe, entre o mundo 
objetivo e o mundo subjetivo
O estudo realizado pelo autor supra citado, procura 
dar especial atenção aos condicionantes sócio-econômicos, 
políticos e culturais no desenvolvimento cognitivo, median­
te o estudo da linguagem da criança associando âs teorias 
de Piaget, a teoria de Bernstein no que concerne a fala ego­
cêntrica e fala sõcio-cêntrica; e código restrito e código 
elaborado, respectivamente. A partir de alguns pressupostos 
teóricos advindo desta teoria, Freitag sustenta que o de­
senvolvimento psicogenético das crianças possa ser retarda­
do ou bloqueado pelas suas condições sócio-culturais.
Indica ainda este autor que:
Estudos interculturais (Daren, P... , 
1977ax 1977b). confirmam empiricamen­
te essa suposição, mostrando que em 
contextos rurais, com ausência de 
industrialização, urbanização e al- 
fabetização3 a fase das operações 
concretas muitas vezes não é maisul- 
trapassada, não havendo passagem pa­
ra o estágio das operações formais. 95
" F R E I T A G ,  Barbara. Codigos lingüísticos e estilos cogni­
tivos. Educação e Sociedade. São Paulo. (6) :160. Jun. 1980.
9 5Ibid, p.160.
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Ainda que existam poucas pesquisas que nos dêem a 
garantia de dizer que o ambiente é a causa do desenvolvi­
mento cognitivo, como nos diz Helen Bee, em algumas pesqui­
sas recentes tendo estudado os efeitos das variações ambien­
tais no ritmo de desenvolvimento há evidência de que a par­
tir da idade dos 3 anos, as crianças de classe média são um 
ou dois anos mais adiantadas que as provenientes de ambien­
tes pobres.
A questão sobre as condições internas e condições ex­
ternas como as forças motrizes do desenvolvimento, porém, 
ainda continuam sendo a grande questão da Psicologia do De­
senvolvimento e daí a contribuição que pode ser feita de 
teorias psicológicas que explicando as condições internas 
como resultantes das causas externas, de forma a entender a 
história do indivíduo e a história da sua espécie, como par­
ticipante de um grupo social.
No entanto, os princípios das teorias do desenvolvi­
mento permanecem e não só podem como devem ser utilizadas 
pela pedagogia. Resta-nos portanto saber qual o papel da Es­
cola neste processo e sobre isso também surgem novas inter­
pretações .
Como dissemos anteriomente, a adequação dos conteú­
dos às etapas de desenvolvimento é algo até agora conside­
rado indiscutivel pelos pedagogos. No entanto, esta afirma­
ção apresenta algumas implicações para o papel da escola no 
desenvolvimento.
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Sobre esta questão Vigotsky96 faz algumas considera­
ções que de certa maneira acrescentam um novo sentido a es­
ta afirmativa. Afirma este.,autor que se pode tomar como pon­
to de partida que existe uma relação entre determinado ní­
vel de desenvolvimento e a capacidade potencial para a apren­
dizagem. No entanto não se pode limitar a um único nível de 
desenvolvimento. Como já situamos anteriormente, Vigotsky 
situa dois níveis de desenvolvimento: o desenvolvimento men­
tal e o desenvolvimento potencial.'
0 que uma criança é capaz de fazer
com o auxilio dos adultos chama-se zo­
na do seu desenvolvimento potencial.
Isto significa que com o auxilio des­
te método podemos medir não só o pro­
cesso de desenvolvimento até o mo­
mento presente e os processos de ma-
turaçao que jã se produziram3 mas
também os processos que estão ocor­
rendo ainda3 que só agora estão ama- 
durecenâo e desenvolvendo-se.97
Esta área de desenvolvimento potencial permite veri­
ficar não sõ o que o desenvolvimento já produziu mas também
o que produzirá no processo de maturação.
0 ensino, de acordo com aquele princípio inicial de 
adequação âs etapas de desenvolvimento, deve orientar-se ba­
seando-se somente no desenvolvimento já produzido, na etapa 
superada.
Explica então Vigotsky que um ensino que se baseia na
96VIGOTSKY, L.S. Aprendizagem e desenvolvimento intelec­
tual na idade escolar. In: VIGOTSKY et alii. Psicologia e 
Pedagogia. Lisboa, Estampa, s.d., p.57.
9 7Ib id . , p.44.
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etapa de desenvolvimento já realizada é ineficaz sob o pon­
to de vista geral do.desenvolvimento da criança, pois não é 
capaz de dirigir o processç de desenvolvimento, mas vai 
atrás dele.
Assim, a teoria de desenvolvimento potencial contra­
ria este princípio na medida em que este pode adiantar-se ao 
desenvolvimento. A tarefa da escola ê desenvolver na crian­
ça o que lhe falta, encaminhando a criança na direção de 
formas de pensamento mais abstratas.
Todas estas idéias enfatizam o papel da escola no de­
senvolvimento da criança e que resulta numa nova concepção 
da relação entre aprendizagem, educação e desenvolvimento 
psico-intelectual, de vez que a aprendizagem e desenvolvi­
mento já não são consideradas nem como processos indepen­
dentes nem como processos idênticos, mas são processos que 
possuem simultaneamente unidade e diversidade.
Kostiuk salienta ainda que existem poucas pes­
quisas específicas para o esclarecimento desta relação mas 
algumas investigações recentes podem servir de base para al­
gumas conclusões, tais como:
Estes dados descrevem a aquisição de 
experiências sociais pelas crianças, 
o papel essencial desempenhado neste 
.processo pela convicção que a educa­
ção exerce sobre a atividade e auto­
nomia da criança, sobre as modalida­
des de elaboração de novas ações e 
sobre ds conexões entre o primeiro e 
o segundo sistema de sinais subja-
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centes a elas. 98
Tudo isto, continua o autor, permite uma explicação 
do processo da aprendizagem como o que estabelece condiçoes 
para o desenvolvimento psico-intelectual e também, possibi­
lita uma compreensão mais profunda da sua condicionalidade 
social, de como a criança na interação com o seu ambiente 
(entre ela e adulto) desenvolve a organização de sua pró­
pria atividade e assim, de novas características psico-in- 
telectuais. .
Assim sendo, o ensino não deve somente transmitir aos 
alunos determinados conhecimentos. A sua tarefa passa a ser
. , í
a de desenvolver as suas faculdades mentais no todo.
No entanto, nem sempre o ensino tem assumido tal fun­
ção e ao contrário, como diz Gruzdev freqüentemente o ensi­
no estã a tal nivel que3 em vez de contribuir para o desen­
volvimento das capacidades intelectuais3 na realidade sufo­
ca-as . 9 9
Dal ser necessário se verificar quais são as condi­
ções em que o ensino possa ser melhor desenvolvido, de for­
ma eficaz. Segundo Kostiuk as pesquisas até agora realiza­
das revelaram muito pouco, mas que em princípio o ensino po­
de conduzir a um desenvolvimento mental quanto está dire­
cionado para a formação de um sistema de conexões temporais
"KOSTIUK, G.S. Alguns aspectos da relação recíproca en­
tre educação e desenvolvimento da personalidade. In: VIGO-
TSKY et alii. Psicologia e Pedagogia I . Lisboa, Estampa, s. 
d.,p.58.
" G R U Z D E V  apud KOSTIUK, ibid., p.60.
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ou seja um ensino que identifique as mudanças que se produ­
zem nos sistemas já estruturados na formação de novos con­
ceitos de conhecimento, de forma a explicar como se coorde­
nam e se organizam tais sistemas, verificando quando se dá a 
passagem de um nível inferior de organização dos sistemas 
de conhecimento a níveis superiores.
Além disso, conforme este autor, outros fatores tam­
bém devem sèr conhecidos entre eles, os sistemas motivacio- 
nais do aluno e seus interesses e necessidades.
Geralmente argumenta-se que a consideração sobre in­
teresses e necessidades da criança é ponto central para o 
planejamento do conteúdo curricular.
Como vimos anteriormente os autores da teoria de cur­
rículo, desenvolvem muitas idéias sobre estes dois aspec­
tos .
No entanto, algumas dificuldades na aplicação destes 
princípios na prática escolar podem surgir.
A um nível teórico temos, por exemplo, de decidir 
qual a conceituação mais adequada para os termos, que como 
vimos pode ser diferente, assim como também a identificação 
de quais são os interesses e necessidades que temos de le­
var em conta.
Kelly100 captou muito bem tal questão dizendo em re­
lação aos interesses que é muito difícil distinguir entre 
um interesse passageiro e um permanente e ainda em identi-
100KELLY, Albert Victor. Currículo: teoria e pratica. São
Paulo, Harper & Row do Brasil, 1980. p.56.
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ficar do ponto de vista do adulto (o professor) aquele tipo 
de interesse que é real, isto ê, que corresponda realmente 
ao que está por detrás do çomportamento aparente da crian­
ça. . - ' ' '
Com relação ãs necessidades isto também ocorre pois 
a idéia de necessidade em si mesmo, devido às várias clas­
sificações e conceituações teóricas não proporciona nenhum 
critério objetivo cuja referência decida uma escolha de con­
teúdos .
Portanto, com estas dificuldades, uma outra visão 
destas bases do conteúdo pode ser proposta, a fim de iden­
tificar alguns aspectos que servem de ponto mais permanente 
e que podem servir como critério. ‘
Talvez uma solução seja a de considerar os interes­
ses e necessidades do ponto de vista mais objetivo que sub­
jetivo, de forma a captar que o que forma as atitudes sub­
jetivas são conseqüências de ações educativas não só do en­
sino como toda a mudança nas relações entre a personalidade 
e meio social.
A eficácia do ensino passa a se referir ao grau de 
correspondência deste com as diferentes exigências da rea­
lidade em que o aluno organiza a sua vida.
As teorias de currículo já apresentam uma preocupa­
ção com este aspecto do sócio-cultural nas considerações 
acerca das necessidades e interesses dos alunos como algu­
mas idéias apresentadas por Taba, Saylor e Alexander.
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Parece-nos que uma orientação neste sentido das ba­
ses psicológicas do currículo, não deturpa o conhecimento 
da criança de um ponto de vista mais global, de forma que a 
sua identidade social seja resguardada.
Assim sendo, esta consideração das necessidades e in­
teresses da criança seria compreendida a partir do que a 
criança vive fora da escola, que dá objetivo e sentido à sua 
vida.
Portanto, deveríamos tomar consciência de que a ex­
periência social que a criança jã possui ê válida e signi­
ficativa e que, enquanto tal, deve ser devolvida esta ima­
gem à criança e esta só será devolvida se fizer parte das 
experiências educativas. • ■
Como diz Bernstein:
Se consagrassemo s tanto tempo à re­
flexão sobre tudo isso - quando con­
sagramos ãs teorias educativas de 
Piagetj seria possível} então3 que as 
escolas se tornassem locais de en­
contros interessantes e apaixonantes 
para os pais, crianças e profes so­
res . 1 0 1
Podemos concluir a partir dessa afirmação de Berns­
tein que a consideração das etapas de desenvolvimento men­
tal da criança são importantes, mas não constituem exclusi­
va e rigidamente o único critério de análise do comporta-
10^ERNSTEIN, Basil. Uma crítica do conceito de educação 
compensatória. In: BRANDAO, Zaia, org. Democratizaçao do en­
sino: meta ou mito. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1979. 
p. 55.
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mento da criança, na sua totalidade.
Com esta discussão em termos psicológicos conclui-se 
o estudo teórico sobre os critérios de seleção e organiza­
ção de conteúdos. Tendo em vista os procedimentos metodoló­
gicos deste trabalho, podemos propor a forma de operaciona- 
lização do quadro referencial teórico.
3. OPERACIONALIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS EM CATEGORIAS DE ANÃLISE
De acordo com a metodologia de trabalho anteriormen­
te descrita, a discussão teórica até aqui realizada, cons­
titui a base para análise dos resultados obtidos.
Tendo em vista portanto esta análise, é que apresen­
tamos as categorias e sub-categorias de critérios, da se­
guinte forma:
CATEGORIAS SUB-CATEGORIAS
A-j - Níveis de conhecimento
A 2 - Organização seqüencial
A 3 - Integração dos conteúdos
A. CRITÍRIOS GNOSIOLCGICOS
A^ - Formas dos conteúdos
A 5 - Estrutura da matéria










C-j - Explicação da realidade 
C 2 - Condições sÕcio-econômicas
D. OUTROS CRITÉRIOS
D - Não relacionadas as ba­
ses teori cas.
As categorias e sub-categorias são definidas como se­
gue :
A. CRITÉRIOS GNOSIOLOGICOS - baseados nas teorias do conhe­
cimento e na lógica.
ll - Níveis de conhecimento: apresentação dos conteúdos de 
forma a desenvolver os diversos níveis do conhecimento 
desde ©s mais simples aos mais complexos, associando as 
seqüências da aprendizagem aos diferentes níveis de 
operações mentais.
A 2 - Organização seqüencial: ordenação dos conteúdos aten­
dendo a dois aspectos: seqüência horizontal, entre os
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conteúdos que constituem uma disciplina e a seqüência 
vertical, ordenação das disciplinas nas diversas sé­
ries. Estes dois tipo^ de seqüência visam a continui­
dade da aprendizagem em termos de pré-requisitos.
- Integração dos conteúdos: forma de estruturação dos 
conteúdos de uma área do conhecimento que se vale dos 
princípios fundamentais das ciências que constituem es­
ta área. Não constitui justaposição de disciplinas mas 
uma nova abordagem de uma área do conhecimento.
A^ - Formas de conteúdo: flexibilidade e atualização .dos 
conteúdos tendo em vista o desenvolvimento das inves­
tigações científicas num campo de conhecimento. Resulta 
na adequação e na correção de conceitos e princípios 
ensinados em qualquer nível de ensino.
Ag - Estrutura da matéria: forma de estabelecer as relações 
de dependência e independência dos conteúdos que inte­
gram uma disciplina de acordo com os objetivos a serem 
atingidos. Conseqüentemente cada disciplina ou matéria 
pode ser estruturada logicamente de diferentes modos.
Ag - Idéias basicas: definição dos princípios fundamentais 
de uma disciplina de forma a constituir núcleos de co­
nhecimento em torno dos quais se decidem as relações 
mais significativas que devem ser ensinadas.
B. - CRITÉRIOS PSICOLÓGICOS - têm como base a Psicologia da
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Educação, especificamente as teorias de aprendizagem e 
as teorias do desenvolvimento.
B-j - Etapas do Desenvolvimento mental: forma de abordagem 
dos conteúdos adequada a fase de desenvolvimento men­
tal, de forma a estimular a passagem do aluno para uma 
fase mais adiantada. O processo ensino-aprendizagçm oons- 
titui um meio para o desenvolvimento intelectual.
- Necessidades: adequação dos conteúdos às necessidades 
particulares e comuns dos educandos a partir da confi­
guração de suas expectativas no contexto em que situam.
■ . . í
Bg “ Interesses: abordagem dos conteúdos que procura explo­
rar a vivência familiar e comunitária do educando, de 
forma a avaliar o verdadeiro significado dos interes­
ses individuais e de grupo.
C. - CRITÉRIOS SOCIOLOGICOS - fundamentam-se nas teorias so- 
ciolõgicas da educação e na sociologia do conhecimen­
to.
G-j - Explicaçao da realidade: conteúdos selecionados e or­
ganizados de forma que os fenômenos e fatos da reali­
dade do aluno, possam ser relacionados entre si desen­
volvendo no aluno uma consciência crítica.
C 2 " Situação sõcio-econômica: valorização da origem social 
dos alunos, de maneira a reelaborar os seus padrões
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sõcio-culturais.
D. - OUTROS CRITÉRIOS - categoria de critérios que não se«
relacionam diretamente às bases das teorias discuti­
das . Alguns indicadores desta categoria são as ilus­
trações dos livros, adequação ao planejamento curricu­
lar e às diretrizes legais, quantidade de exercícios e 
outras.
CAPÍTULO III
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
O presente capítulo tera como objetivo a apresentação 
e análise dos resultados obtidos na coleta de dados, bem co­
mo urna interpretação destes resultados tendo como base o 
referencial teórico. Desta forma, pretende-se desenvolver 
possíceis generalizações sobre o objeto de estudo, procu­
rando-se evidenciar a relação no processo de pesquisa entre 
a fase teórica e a fase empírica.
Salientamos que os dados apresentados tiveram origem 
no questionário e que alguns itens nele incluídos, espe­
cialmente o que se refere à caracterização da amostra,visa­
vam a confirmação da sua representatividade, assim como a 
verificação da forma como concretamente está ocorrendo o que 
é teoricamente proposto para o ensino de Estudos Sociais.
1 . APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS NAS ESCOLAS 
DE CURITIBA
f
1. 1. Caracterizaçao da amostra
Considerando-se os Cursos de Graduação que fornecem
a formação profissional específica da área de Estudos So-
ciais, os professores ficaram distribuídos conforme mostra
a Tabela III.
TABELA III - Distribuição dos professores segundo o curso
de graduação.
Professores
RE* RP* RM* Tota 1
Cursos
História 19 1 3 .23
Geografia 11 6 1 18
Estudos Sociais 15 1 1 17
História e Geografia 3 8 0 11
História e Estudos Sociais 9 1 0 10
Pedagogia - 5 5
Est.Sociais e Educ.Moral e Civ. 2 1 - 3
Geografia e Estudos Sociais 2 0 - 2
Hi stória-Geografia-Est.Sociais 1 1 - 2
Ciências Soc. e Estudos Soc. 1 1 - 2
Letras e Estudos Sociais 1 ■ - -
Educação Moral e Cívica 1 - - 1
Direi to-História-Geografia 1 - - 1
Filosofia - 1 -
Filosofia e Estudos Sociais - 1 -
Filosofia e Pedagogia - 1 - 1
Filosofia e História 1 - 1
T O T A L 66 29 5 100
* = RE : Rede de Escolas Estaduais; RP: Redé de Escolas Particulares; 
RM: Rede de Escolas Municipais.
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Os dados apresentados permitem concluir que apenas
38% dos professores cursaram Estudos Sociais - Licenciatura
Curta e que, embora haja maior número de licenciados em His­' ' • • , * . . . . '
tória. dentre os formados em um só curso, não há diferença 
significativa para a = 0,05, em relação aos cursos de Geo­
grafia e Estudos Sociais (x2 = 1,069) .
Com relação âs freqüências da formação dos professo­
res em Curso de História e de Geografia, é necessário ob­
servar que estes professores são formados nos antigos Cur­
sos de Licenciatura (anteriores a 1969) em que o professor 
era habilitado para Geografia e História num único curso, 
pois os mesmos.se situam entre os professores que apresen-. i
tam tempo de magistério superior a 10 anos. „
Observa-rse : ainda que 4% dos professores que possuem 
cursos não específicos da área possuem também formação em 
outro curso que é específico da área. Apenas 1% ê formado 
em 2 cursos que não são específicos da área. -
A representatividade da amostra segundo as séries em 
que os professores lecionam ficou estabelecida como segue:
TABELA IV - Distribuição dos 
que lecionam
professores segundo a série em
Series RE RP RM Total %
5- 35 22 3 60 25,3
6? 33 20 5 58 24,5
7- 35 30 2 67 28,3
8- 28 22 2 52 21,9
Total 131 94 12 237 100,0
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Verificamos com base nesta tabela que não há dife­
rença significativa (para a = 0,05) na distribuição; dos pro­
fessores segundo as sériesfem que lecionam (x2 = 0,8336).
Relacionando-se as séries com as ãisoi-plinas da área 
de Estudos Sociais que os professores lecionam temos os se­
guintes resultados:






Est.Sociais 0SPB EMC Total
5a- 22 24 49 21 4 1 2 0
6a- 22 23 48 19 4 116
7a 24 28 44 23 4 1 23
s- 24 27 44 22 4 1 21
Total 92 102 185 85 1 6 480
Considerando-se os totais da tabela acima, podemos 
verificar que para a = 0,05, existe diferença significativa 
entre as freqüências da disciplina Educação Moral e Cívica 
e as demais (x2 = 150,979), ou seja: a disciplina menos le­
cionada ê a Educação Moral e Cívica. Provavelmente isto ocor­
ra, por se tratar de disciplina de 29 grau.
Excluindo-se as freqüências da disciplina Educação
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Moral e Cívica e considerando-se os totais de freqüência nas 
outras disciplinas, verificamos que a disciplina Estudos So­
ciais é a mais lecionada (diferença significativa para a = 
0,05, x2 = 55,98). No entanto, se considerar a distribuição 
das disciplinas por séries (excluindo-se Educação Moral e 
Cívica) verificamos que não há diferença significativa para 
a = 0,05 (x2 = 1 ,481), ou seja,existe uma distribuição equi­
tativa das 4 disciplinas nas 4 séries. Observa-se portanto, 
que tal fato não corresponde ao que é determinado na legis­
lação, ou seja, que o ensino de Estudos Sociais seja desen­
volvido sob forma de área de Estudos. _
Quanto à carga-hprãria semanal de aulas dos profes­
sores a amostra ficou assim caracterizada: -
TABELA VI - Distribuição 
rãria semanal
dos professores segundo carga-ho-
Total horas/aula semanais RE RP RM Total
Menos de 10 horas 0 5 -- 5
1 0 - 15 horas 7 6 - - 13
16 - 20 horas 7 5 4 16
21 - 30 horas 33 4 0 37
31 - M  horas 17 6 0 23
mais de 44 horas 2 3 , 1 6
Total 66 29 5 100
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Considerando-se o intervalo de 21-30 horas semanais 
como intervalo médio e, especificamente, o limite máximo do
intervalo 30 horas, temos uma média de 6 horas diárias de' ■ ' * ■ . .
aula (semana de 5 dias) em dois turnos. Este intervalo de 
carga-horãria corresponde a 37% dos professores. Nos inter­
valos inferiores a este, situam-se 34% dos professores e nos 
intervalos superiores, encontram-se 29% dos professores. As­
sim, 71% dos professores possuem uma carga-horária igual ou 
inferior a 6 horas diárias e 29% possuem uma carga-horãria 
superior a 6 horas diárias.
Com relação aos professores da Rede Particular veri­
fica-se que existe uma distribuição quase que por igual nas 
freqüências relativas a cada intervalo de carga-horãria .- Os 
professores da RM concentram-se no intervalo de 16 a 20 ho­
ras, e os professores da RE apresentam maior freqüência no in­
tervalo de 21 a 30 horas. Provavelmente este dado esteja as­
sociado ao sistema de contratação dos professores nas res­
pectivas redes de ensino.
Quanto ao número de anos de serviço no magistério dos 
professores na área de Estudos Sociais os dados foram'os se­
guintes :
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TABELA VII - Distribuição dos professores segundo tempo que 




Menos de 5 anos 17 ■ 1 * ■ ' 1
3 2
5 - 10 anos 33 2 A8
11 -15 anos k 0 1 5
16 - 20 anos 5 2 1 8
Ma is de 20 anos 6 0 0 6
Em branco 1 0 0 1
Total 66 29 5 100
Considerando-se o intervalo de 5 a 10 anos, como tem­
po médio, observamos que 48% dos professores situam-se nes­
te intervalo e 32% encontram-se no intervalo de menos de 5 
anos. Acima de 10 anos, apenas 20% dos professores se si­
tuam. Verifica-se desta forma que 80% dos professores le­
cionam há no máximo 10 anos na área de Estudos Sociais (con­
siderando-se área como conjunto de disciplinas: História,
Geografia, etc..).
Com estes dados podemos caracterizar a amostra da 
presente pesquisa como constituída predominantemente por 
professores com formação em curso especifico da área, que
9. cl «■*lecionam Estudos Sociais da 5- a 8- série de 19 grau tanto
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sob forma de ãrea como por disciplinas isoladas. O tempo de 
serviço na disciplina de Estudos Sociais situa-se predomi­
nante em até 10 anos ou menos e a carga-horária semanal é, 
em média, de 6 horas diárias.
1.2. Utilização do 1 ivro-didãtico pelos professores em ter­
mos d e :
- freqüência da utilização nas aulas
- pessoa que seleciona
- finalidades da; utilização
Quanto à freqüência da utilização do livro didático 
nas atividades desenvolvidas em aula, 82% dos professores 
indicaram que o utilizam na maioria das aulas, 17% em algu­
mas aulas e 1% afirmou que raramente utiliza o livro didá­
tico nas aulas.
Em relação à pessoa que seleciona o livro didático, 
79% dos professores indicaram que é o próprio professor jun­
to a uma equipe, 19% afirmou que quem seleciona o livro di­
dático é o coordenador Pedagógico da escola e 2% indicou que 
a seleção é realizada pela Secretaria de Educação.
Considerando-se as escolas por dependência adminis­
trativa os resultados são semelhantes, sendo que 78% dos 
professores da Rede Estadual, 79% dos professores da Rede 
Particular e 80% dos professores da Rede Municipal, indicaram
130
gue quem seleciona o livro didático é o próprio professor 
junto a uma equipe.
Para identificar as finalidades com que o livro di­
dático é utilizado em sala de aula, realizou-se uma tabula­
ção preliminar das respostas, a fim de agrupá-las por seme­
lhança, resultando 9 tipos de respostas caracterizadas a par­
tir dos indicadores encontrados. As finalidades da utiliza­
ção do livro didático portanto, apresentaram-se da seguinte 
forma:
A - Ponto de apoio para professor e aluno em termos de:
acompanhamento dos assuntos, complementação e síntese
' „ ' ( ■ dos conteúdos.
B - Complementação dos assuntos estudados, por meio de exer­
cícios, estudos dirigidos, pesquisas e estudos em casa.
C - Facilitação da aprendizagem do aluno e fixação dos con­
teúdos.
D - Facilitação do trabalho do professor em termos de apro­
veitamento de tempo e controle do programa.
E - Aquisição, aprofundamento e atualização dos conteúdos 
para o professor e para o aluno.
F - Base de estudos para o aluno que não tem condições de 
adquirir outra fonte de estudo, além do livro didático.
G - Possibilidade de maior participação do aluno nas ativi-
dades desenvolvidas em aula.
H — Adequação dos conteúdos às diretrizes curriculares da 
Secretaria de Educação.
A tabela VIII demonstra a freqüência das respostas 
a estes tipos de finalidades.
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TABELA V I I I  - F i n a l i d a d e s  da u t i l i z a ç ã o  do l i v r o -  d i d á t i c o
Final idades RE RP RM Total %
A 30 ,1 2 i»6 38,7
B 1 8 5 0 23 19,3
C 15 6 1 22 18,5
D 9 2 0 11 9,3
E 8 0 0 8 6,7
F 3 1 1 5
G 2 1 0 3 2,5
H 0 0 1 1 0, 8
Total 85 29 5 119 1 0 0 , 0
Estas finalidades indicadas nas respostas dos pro-
fessores podem ser reunidas em três grupos básicos: finali-
dades que visamL o aluno, como os tipos A, B e C, finalida-
des que visam o aluno e o professor as D, E, F ' e
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G e as finalidades como a do tipo H que visa a adequação a 
fatores externos que não o professor e aluno.
. Tomando-se o 19 grupo de respostas como as mais sig­
nificativas pois focalizara o aluno, e, comparando-se com o 
29 e 39 grupo de respostas, observamos que existe uma dife­
rença significativa para a = 0,05 (x2 = 12,530) entres es­
tes grupos de respostas, predominando a finalidade A, o que 
significa que a maioria dos professores utiliza o livro di­
dático em suas aulas para o aluno acompanhar, complementar 
e fixar os conteúdos er portanto,o conteúdo do livro didá­
tico constitui o ponto de referência fundamental para. a 
aprendizagem do aluno. ,
1.3. Identificação e comparação de outras fontes de estudo 
utilizadas pelos professores, além do 1 ivro-didãtico.
Quanto â utilização de outras fontes de estudo nas 
atividades em sala de aula, 98% dos professores afirmaram 
que utilizam outras fontes, além do livro didático.
As outras fontes indicadas pelos professores foram 
classificadas, após uma tabulação preliminar, em fontes de 
estudo propriamente ditas, tais como livros, revistas e 
jornais, e fontes que se referiram a atividades técnicas ou 
formas de ensino que podem ser desenvolvidas em aula, tais 
como- trabalhos individuais e de grupo. Esta classificação 
decorreu do- fato de que das 288 respostas indicadas pelos pro-
1 3 3
fessores,175 - se referiam a técnicas e formas de ensino co­
mo fonte de estudo em sala de aula, salientando-se princi­
palmente indicações de recursos de ensino tais como: retro- 
projetor, gravuras, álbum seriado, fitas gravadas e slides. 
Este tipo de respostas demonstra que os professores confun­
diram fontes de estudos com técnicas e recursos de ensino.
Na análise dos resultados considerou-se apenas o pri­
meiro grupo de respostas que se referem a fontes de estudos 
propriamente ditas, agrupando-as em 4 tipos. Esta classifi­
cação foi considerada para òs dados referentes ãs fontes 
utilizadas pelos professores em sala de aula e às fontes 
utilizadas para seleção e organização de conteúdos. A tabe­
la ix demonstra os resultados. '
TABELA IX  -  Fontes u t i l i z a d a s  em a t i v i d a d e s  de a u la  e na sel-eção 
e o rgan ização  dos conteúdos,  por  Rede de Ens ino
Fontes utilizadas Rede de 
ensino
Professores que utilizam a fonte
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Tomando-se, na tabela anterior, os totais referentes 
ao número de professores que utilizam outras fontes além do 
livro didático (exclui-se A) e os que não utilizam, verifi­
camos que é significativo, para a = 0,05, o número de pro­
fessores que não utilizam outras fontes além do livro didá­
tico para seleção e organização de conteúdos e para ativi­
dades em sala de aula (x2 = 56,3).
Comparando-se os tipos de fontes (totais de A, B, C 
e D) verificamos que a fonte A é a mais utilizada pois, exis­
te uma diferença significativa (a =0,05) entre a fonte A, 
ou seja, o livro didático e as outras fontes (x2 = 85,897).
A aplicação do teste x2 tendo como base os resulta­
dos totais das fontes utilizadas em sala de aula e as fon­
tes utilizadas na seleção e organização dos conteúdos, per­
mite verificar que existe uma diferença significativa (x2 = 
134,162; a = 0,05) entre as fontes utilizadas nestas duas 
situações, predominando novamente a utilização do livro di­
dático. Podemos ainda concluir que o livro-didático é o mais 
utilizado mesmo quando se consideram as demais fontes em 
conjunto (fontes B, C e D) (x2 = 76,674; a =0,05).
Remanejando-se os dados da tabela anterior podemos 
observar a utilização das fontes nas atividades de aula e 
na seleção e organização de conteúdos.
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TABELA X - U t i l i z a ç ã o  de fon te s  em au la  e na se le ção  e o r ­
gan ização  de conteúdos
Fonte ' Aula S.O.C. Total
A 99 65 164
B 13 1 2 25
C 24 4 28
D 9 32 41
Total 145 113 . 258
A aplicação do teste x2 a estes dados nos permite ve­
rificar que existe uma diferença significativa (a = 0,05)
entre as fontes utilizadas em sala de aula e as fontes uti­
lizadas para seleção e organização dos conteúdos, (x2 =
30,119) sendo que: o livro didático é utilizado predominan­
temente como fonte de estudo em ambas as situações; a fonte 
C (jornais) não é utilizada de forma significativa para se­
leção e organização de conteúdos e a fonte D (enciclopédias 
e coleções) não é utilizada predominantemente para as ati­
vidades de aula.
Em resumo, as análises até aqui realizadas com rela­
ção a utilização do livro didático nos permitem concluir que:
- quem seleciona o livro-didático ê o professor
- o livro-didático é utilizado pelos professores na maioria 
das aulas
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- a  finalidade principal de utilização do livro-didãtico é 
a de fazer com que o aluno tenha uma base para estudos
- o  livro-didático é utilizado como fonte principal tanto 
para a seleção e organização dos conteúdos pelos profes­
sores como para o desenvolvimento de atividades com os 
alunos em sala de aula.
Considerando-se estes resultados e o primeiro aspec­
to de desdobramento da hipótese de trabalho podemo concluir 
que os conteúdos desenvolvidos pelos professores são os con­
teúdos apresentados nos livros-didãticos.
' . I
1.4. Identificação e comparação dos critérios de seleção do 
livro-didãtico com os critérios de seleção e organiza­
ção de conteúdos.
Como foi dito no capítulo referente à metodologia, a 
tabulação e análise dos dados será feita a partir da des­
crição das categorias e sub-categorias de critérios reali­
zada na parte final do capítulo relacionado ao referencial 
teórico.
A análise dos dados obtidos pode ser realizada sob 
os seguintes aspectos:
19) Quanto â utilização ou não utilização de critérios: Se
considerarmos as categorias de critérios e as respecti­
vas freqüências totais (tabela XI) verificamos que não
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hã diferença significativa para a = 0,05, na utilização 
destas categorias (x2 = 3,8749), donde se conclui que a 
maioria dos professores não utiliza qualquer um dos cri­
térios.
TABELA X I  -  D i s t r i b u i ç ã o  da f re q l iên c ia  de u t i l i z a ç ã o  ou não 
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C -  S o c i o l ó g i c o  

























Total 15 210 90 300 855 345 1200 1500
*R0: Rede de Escolas Oficiais = Rede de Escolas Estaduais + Rede de 
Escolas Municipais
RP: Rede de Escolas Particulares
29) Quanto â utilização dos critérios para seleção dos li- 
vros-didãticos, tomando-se a freqüência entre os pro­
fessores que afirmaram utilizar critérios (sub-totais 1 
e 3, Tabela XII) as categorias critérios gnosiologicos 
e outros critérios são as mais utilizadas pois existe 
uma diferença significativa na utilização destes crité­
rios (x2 = 34,820; a = 0,05) .
Assim sendo, excluindo-se os critérios que não se re­
lacionam ao referenciai teórico (categoria D), podemos 
concluir que os professores afirmam utilizar predomi-
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nantemente os critérios gnosiológicos (categoria A) pa­
ra seleção do livro-didático.
39) Quanto â diferença de utilização dos critérios de sele­
ção do livro-didático em relação às diferentes redes de 
ensino a que o professor está vinculado, considerando- 
se as categorias e o total de freqüência por rede de en­
sino (coluna (1) + (7) e (2) + (8), tabela XII) a apli­
cação do teste x2 permite verificar que não há diferen­
ça significativa (x2 = 3,843; a =0,05) entre a utili­
zação de critérios para seleção e organização de con­
teúdos, ou seja: os critérios utilizados pelos profes­
sores para seleção do livro-didático não são diferentes 
para professores vinculados quer à rede oficial de en­
sino quer à rede particular.
49) Quanto à utilização de critérios para seleção e organi­
zação de conteúdos, dentre os professores que afirmam 
utilizar critérios para seleção e organização de con­
teúdos (colunas (6) + (9), tabela XII) observamos que a 
categoria mais utilizada ê a A (critérios gnosiológicos) 
e a menos indicada é a C (critérios sociológicos), pois 
existe uma diferença significativa entre a utilização 
das categorias (x2 = 28,427; a =0,05).
59) Quanto à diferença da utilização dos critérios de sele­
ção e organização de conteúdos em relação às redes de 
ensino, a aplicação do teste x2 (colunas (4) + (7) e
(5) + (8), tabela XII) indica que não há diferença sig-
1 f+ 0
n i f i c a t i v a ,  para  a = 0,05, na u t i l i z a ç ã o  dos c r i t é r i o s  
quanto a dependência a d m i n i s t r a t i v a  (x2 = 0 , 8 2 1 )  o que 
s i g n i f i c a  que os c r i t é r i o s  u t i l i z a d o s  p e lo s  p r o fe s s o r e s  
para se le ç ã o  e o rgan ização  de conteúdos não são d i f e ­
ren tes  para  p r o fe s s o r e s  v in c u la d o s  â rede o f i c i a l  e â 
rede p a r t i c u l a r .
TABELA X I I  - D i s t r i b u i ç ã o  da f re qüê n c ia  de u t i l i z a ç ã o  dos c r i t é r i o s  de 
se leção  do l i v r o - d i d ã t i c o  e de se le ção  e o rgan ização  dos 












RO RP Sub­total i RO RP
Sub­
total 2 R0 RP
Sub­
total 2 R0 RP Geral
A - Gnosio- 
lÕgico 6 28 17 45 36 14 50 8 7 15 72 38 110
B - Psico­
lógico 3 6 5 11 29 10 39 7 5 12 42 20 62
C - Socio­
lógico 2 15 3 18 11 3 14 2 2 4 28 8 36
D - Outros 4 42 16 58 25 6 31 1 2 3 68 24 92
To ta i s 15 91 41 132 101 33 134 18 16 34 210 90 300
(D (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (1 0) (1 1 ) (1 2)
.1 ít 1
Os resultados dos dados de utilização das categorias 
de critérios relacionados ao número de horas-aula semanais 
do professor apresentam-se da seguinte forma:





16-30 h, . 30-44 h:.
Total
A 10 25 16 51
B 1 0 23 12 4 5*
c . 3 ' 1 2 3 18
D 6 16 10 32 '
Total 29 76 41 146
A aplicação do teste x2 a estes dados nos indica que
não hã diferença significativa (a = 0,05) no uso de crité­
rios quando se considera o número de horas-aula semanais do 
professor (x2 = 2,477) ou seja, o uso de critérios não é 
afetado pelo número de horas-aula semanais dos professores.
A relação entre a utilização das categorias de cri­
térios e o tempo de magistério é demonstrado com os dados
da tabela XIV:
Ik2
TABELA XIV - Relação entre o tempo de serviço no magistê- 
rio e a utilização de critérios
Categoria
menos de 5
Tempo de magistério 
anos de 6 a 10 anos mais de 10 anos
Total
A 1 6 21 13 50
B 18 2V 6 48
C 4 9 3 16
D 3 16 5 30
Total 47 ‘ 70 27 144
Verificamos com base na tabela acima e com a aplica­
ção do teste x2 / <3ue ° uso de critérios não é afetado pelo 
tempo de serviço que o professor possui, pois sendo x2 = 
3,9155 não hã diferença significativa (a = 0,05) no uso de 
critérios quanto ao tempo de serviço.
Em resumo, e com base nestas análises, podemos afir­
mar que:
1) a maioria dos professores não utiliza as categorias de 
critério.
2) dentre os que utilizam critérios, o critério gnosiolégi- 
co e outros oritêrios são os mais indicados para seleção 
do livro-didático.
3) a rede administrativa a que o professor está vinculado,
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o tempo de serviço e a carga horária semanal de aulas não 
interferem na utilização de critérios pelo professor.
4) para seleção e organização de conteúdos o critério gno- 
siológico ê o predominante, e o critério sociológico é o 
menos utilizado.
Daí se concluir que se excluirmos outros critérios 
para a seleção do livro-didãtico, o critério gnosiolõgico 
passa a ser o mais utilizado tanto para seleção do livro- 
didãtico como para seleção organização de conteúdos, don­
de haver uma coincidência de utilização de critérios para 
ambas as situações. Por outro lado, outros critérios, embo-
i . . .
ra não pertencendo ao quadro referencial teórico, tem como 
indicadores a ilustração e apresentação dos livros bem co­
mo a adequação âs diretrizes curriculares. Daí poder se ex­
plicar a predominância deste critério para seleção do li­
vro-didãtico.
2. ANÁLISE DOS LIVROS-DlDfiTICOS
As análises até agora realizadas, basearam-se funda­
mentalmente em dados quantitativos. A análise dos critérios 
de seleção e organização dos conteúdos implícitos nos li- 
vros-didãticos foi realizada especificamente com base nas 
categorias de critérios explicitados a partir do referencial 
teórico e caracteriza-se portanto, como uma análise descri-
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tiva. Este tipo de análise e a natureza dos elementos a se­
rem analisados - os conteúdos dos livros — não requerem, 
portanto, uma quantificação dos dados.
Para a seleção do livro-didático utilizaram-se os se­
guintes procedimentos:
Em primeiro lugar efetuou-se uma listagem preliminar de 
todos os autores indicados pelos professores e os respecti­
vos títulos dos livros, obtendo-se uma relação de 21 auto­
res diferentes e 29 títulos de livros, pois mais de um tí­
tulo pertencia a um autor. • ‘
Desta listagem dos autores, selecionaram-se aqueles 
que obtiveram maior freqüência em um determinado título no 
total da amostra assim como as maiores freqüências em cada 
uma das estratas da amostra.
Os resultados estão apresentados na tabela XV:
TABELA XV -- Distribuição das 
livros-didãticos
freqüências por autores dos
Autores RE RP RM Total %
A 23 3 2 28 3 5
B 8 k 1 |3 16 ,  A6
C 1 0 2 1 13 16 ,**6
D 9 1 -  - 1 0 1 2,66
E 8 -  - 1 9 1 1,39
F k 2. -  - 6 7,59
Total 62 12 5 79 100 ,00
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Observamos que os autores que apresentam maior fre­
qüência nestes 6 livros, são em 19 lugar o autor A, que cor­
responde a 35,44%, e em 29 lugar o autor B, (16,46%) e com 
a mesma freqüência o autor C (16,46%). Somando-se as por­
centagens relacionadas a estes 3 autores, verificamos que 
obtemos uma representatividade no conjunto de 68,36%. Con­
siderando-se a freqüência de utilização por rede de ensino 
em relação â utilização do autor A, obtemos a seguinte re­
presentatividade: 44,23% na Rede Estadual, 25% na Rede Par­
ticular e 40% na Rede Municipal. Observamos que a freqüên­
cia mais baixa ocorre entre os professores da Rede Particu­
lar. No entanto, se considerarmos a freqüência da utiliza­
ção dos outros livros didáticos (os restantes entre os " 21 
autores) podemos afirmar com base no levantamento prelimi­
nar que não há maior concentração de freqüência em outros 
autores que as consideradas nestes seis, entre os professo­
res da Rede Particular. Assim sendo também é significativa 
a porcentagem de utilização do autor A entre os professores 
da Rede Particular. Decidiu-se assim, que o primeiro livro 
selecionado seria o do autor A.
Quanto ao segundo autor a ser selecionado, se considerás­
semos somente a maior freqüência, seria o autor B. Porém, 
tivemos oportunidade de observar que este autor produziu di­
versos títulos e a freqüência obtida na utilização deste au­
tor, ficou dispersa entre os diversos títulos e, portanto, é 
pouco representativa no conjunto dos dados. E ainda, obser­
vamos que este autor não possui livros de Estudos Sociais
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mas de História e Geografia separadamente. Por este motivo 
consideramos que o autor C, deveria ser o segundo autor selecio­
nado para análise, pois apresenta, no total da amostra, uma 
porcentagem de utilização igual ã do autor B.
Os autores A e C correspondem a 51,90% de utilização 
no total de respostas dos professores a estes 6 livros.
Acrescentamos que, por motivo de ética profissional, 
não nomeamos o autor nem a editora dos livros selecionados.
Selecionamos os autores A e C, decidimos que seriam 
analisados todos os livros destes autores com o título de 
Estudos Sociais designados para a 5-, 6-, 7- e 8- séries do 
19 grau. <
O autor A apresentou uma coleção de 4 volumes, cujos 
conteúdos são organizados da seguinte forma:
5- SERIE
I - A Terra no espaço
A Idéia do Mundo 
O Sistema Solar 
A Harmonia do Universo 
Os Movimentos da Terra 
Orientação na Superfície Terrestre 
Representação da Superfície Terrestre
II - A Terra - Características Físicas
Eras Geológicas 
Configuração dos Continentes






Elementos Naturais dos Ambientes Marinhos
A Terra - Mòrada do Homem 
A Escala dos Seres 
O Homem Primitivo 
O Nomadismo e a Sedentarização 
O Homem na Antiguidade 
Periodização e Cronologia
O Homem no Egito Antigo 
Paisagem Geográfica
Estrutura Social e Forma de Governo
Agricultura
Arquitetura
O Homem na Grécia Clássica 
A Paisagem Geográfica.
O Comércio Marítimo 
A Formação da Cidade-Estado 
A Família Grega 
A Arte Grega
O Homem na Roma Antiga 
Paisagem Geográfica
A Sociedade Romana - Realeza - República - 










Continentes - Áspectos Físicos
América - Europa - Âsia — Ãfrica - Oceania - Regiões 
Polares
O Homem na Europa Feudal .
Paisagem Geográfica - Classes Sociais no Feudalismo
Igreja Medieval - Os Burgos e as Corporações - Cul­
tura Feudal
0 Homem no Império Bizantino
Paisagem Geográfica - Organização Social - Origem 
Evolução e Decadência do Império - Comércio Bizantino 
Cultura Bizantina '
0 Homem no Império Muçulmano
Paisagem Geográfica - Estrutura Social - Organização
Política do Império - Comércio Ãrabe no Oriente e no 
Mediterrâneo - Cultura Muçulmana
O Homem na América Pré-Colombiana
Paisagem Geográfica - Comunidades Pré-Colombianas: 
Maias, Astecas, Incas e Tupis Guaranis - Formas de 
Organização Política - Sistema Econômico - Culturas 
dos Povos Prê-Colombianos
Conjuntura das Navegações .
Grandes Navegações: Náuticas, Culturais e Militares 
Rotas Comerciais no Mediterrâneo: Veneza e Gênova
149
Queda do Império Bizantino - O Mediterrâneo e o 
Atlântico: Posiçãç Geográfica - Ventos e Correntes 
Marítimas
Expansão Marítima Européia: Expansão Marítima Espa­
nhola - Descoberta da América; Expansão Marítima 
Portuguesa - Descoberta do Brasil; Expansão Marítima 
Inglesa, Francesa e Holandesa; A Louisiania - As Tre­
ze Colônias
VII - Conjuntura Renascentista
Renascimento: Renascimento Científico - Renascimento 
Artístico - Absolutismo: Política Ibérica na América 
- Administração Colonial no Brasil - Colonizador Por­
tuguês - Administração Colonial na América - Mercan­
tilismo: Sociedade e Economia Canavieira - Trabalho 
Escravo - Brasil Holandês - Sociedade e Economia Au­
rífera - Reforma e Contra-Reforma; Igreja no Brasil 
Colonial - Papel da Companhia de Jesus na América
7- SERIE
Espaço Brasileiro e Expansão Colonizadora 
Situação Geográfica - Relevo - Hidrografia - Clima - 
Vegetação - Litoral 
Conjuntura Revolucionária
Ideologia Revolucionária - Movimentos Revolucionários 
Emancipação Política na América Latina 
Organização do Estado Brasileiro
Elementos Básicos do Estado - Regime Constitucional 




Estrutura Política - Estrutura Social - Estrutura Eco­
nômica - Estrutura Cultural
8- SERIE
Conjuntura Mundial do Século XX
1. Estrutura Política
1.1. Crises internacionais e a Paz Armada
1.2. A 1- Guerra Mundial
1.3. Período entré-guerras
1.4. A 2- Guerra Mundial .
1.5. Bipolaridade e 39 Mundo
2. Estrutura Social
2.1. Questão Social
2.2. Relações internacionais ~ A ONU e a OEA
3. Estrutura econômica
3.1. A Grande Crise de 1929
3.2. Industrialização e desenvolvimento
4. Estrutura Cultural
4.1. Desenvolvimento técnico - científico
4.2. Letras e Artes
cl ^Conjuntura Brasileira na 1- República
1. Estrutura política
1.1. Proclamação da República
1.2. Símbolos nacionais
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1.3. Constituição de 1891
1.4. Formação territorial





3.1. Ciclo da borracha
3.2. Crise do café
4. Estrutura cultural *
,4.1. Progresso científico
4.2. Progresso artístico
ÕL -III - Conjuntura Brasileira na 2- República
1. Estrutura política
1.1. Revolução de 1930 e período ditatorial
1.2. Constituições de 1934, 1937 e 1946
1.3. Revolução de 1964
â —* ^1.4. Governos da 2- República e suas realizações
2. Estrutura social
2.1. Instituições trabalhistas brasileiras
2.2. INPS - PIS - PASEP - BNH
3. Estrutura econômica
3.1. Plano Nacional de Desenvolvimento
3.2. Sistema tributário nacional -
Conjuntura Brasileira na Atualidade
1. Região Sul
1.1. Paisagem geográfica
1.2. Norte cafeicultor paranaense
1.3. Planalto das matas e araucárias
1.4. Vale do Paraná
1.5. Vale do Itajai
1.6. Zona carbonífera catarinense




2.2. Ârea metropolitana de São Paulo




2.7. Zona da mata mineira
2.8. Triângulo mineiro
2.9. Quadrilátero ferrífero
2.10. Vale do Rio Doce
3. Região Nordeste
3.1. Paisagem geográfica













4.6. Minério dos Carajás
4 . 7 .  SUDAM e  SUFRAMA
' ~ 1 ■ ■ ' • '. 5. Região Centro-Oeste
5.1. Norte de Mato Grosso e de ©n>iás
5.2. Integração do índio
5.3. Pantanal e campos do sul '
5.4. Planalto de cerrados
5.5. Brasília ,
5.6. PRODOESTE
O autor C também apresenta uma coleção de 4 volumes 
e os conteúdos são organizados de forma semelhante â do au­
tor B, porém, apresenta algumas diferenças,, como se pode 




A Terra no Es paço
1. A idéia do Universo
1.1. Nebulosas e estrelas
1.2..Planetas, cometas e satélites
2 . 0  Sistema Solar
2.1. O Sol e os Planetas
2.2. A Terra e a Lua
I
3. A Harmonia do Universo
3.1. As leis da mecânica celeste
3.2. A existência de Deus
4. Os movimentos da Terra
4.1. Movimento de Rotação
4.2. Movimento de Translação
5. Orientação na superfície terrestre
5.1. Pontos cardeais e colaterais
5.2. Coordenadas geográficas
6. Representação da superfície terrestre
6.1. Tipos básicos de projeção
6.2. Símbolos e convenções geográficas
UNIDADE I I
A Terra: Caraçterísticas Físicas
1. Eras geológicas
1.1. Noções básicas
1.2. Processos de formação das rochas
2. Configuração dos continentes
2.1. O planisfério
2.2. Os continentes .
3. Elementos naturais dos ambientes continentais
3.1. A morfologia e a drenagem
3.2. Os climas e cobertura vegetal
3.3. Os solos
4. Elementos naturais dos ambientes marinhos
4.1. Os oceanos e mares
4.2. Movimentos do mar
4.3. Litorais e costas
UNIDADE III 
A Terra: Morada dos Homens
1. Periodização e cronologia
2. A escola dos seres
3. O homem primitivo
4. 0 nomadismo e a sedentarização
156




3. Formas de governo
4. A Economia
5. Artes e Ciências
UNIDADE V 
0 Homem na Grécia Clássica
1. A paisagem geográfica da Grécia
2. A família grega
3. Formação da cidade-estado
4. O comércio marítimo
5. A arte grega
UNIDADE VI 
0 homem na Roma Antiga
1. A paisagem geográfica
2. A sociedade romana
3. A realeza, a república e o império
4. A agricultura e o. comércio




Os Continentes: Aspectos Físicos
1. As Américas 4. A África
2. A Europa 5. A Oceania
3. A Ãsia 6. As Regiões Polares
UNIDADE II 
0 Homem na Europa Feudal
1. Paisagem geográfica '
2. Feudalismo
3. Classes Sociais do Feudalismo
4. Igreja Medieval
5. Os Burgos e as Corporações
6. Cultura feudal
UNIDADE III 
0 Homem no Império Bizantino
1. Paisagem geográfica
2. Organização social






Organização política do Império
Comércio árabe no Oriente e no Mediterrâneo
Cultura muçulmana
UNIDADE V 
0 Homem na Ametica Pre-Colombiana 
A paisagem geográfica
As colunidades prê-colombianos: sua organização políti­
ca, seus costumes, seu sistema econômico e sua cultura
UNIDADE VI 
Conjuntura das Navegações
Causas das grandes navegações
1.1. Náuticas
1.2. Culturais
Rotas comerciais do Mediterrâneo 
O Mediterrâneo e o Atlântico 
A expansão marítima européia
0 Homem no Im pé r i o  Muçu lmano
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1. 0 Renascimento
1.1. O Renascimento Científico
1.2. O Renascimento Artístico e Literário na Itália
1.3. 0 Renascimento em outros países
2. 0 Absolutismo
2.1. A política ibérica na América
2.2. A administração colonial no Brasil
2.3. A administração colonial espanhola .
3. 0 Mercantilismo '
3.1. A sociedade e economia canavieira
3.2. A sociedade e a economia aurífera
4. A Reforma e a Contra-Reforma
4.1. A Igreja no Brasil colonial
4.2. O papel da Companhia de Jesus na Amética
7- SERIE 
UNIDADE I
Espaço Brasileiro e a Expansão Colonizadora
1. A situação geográfica 4 . 0  Clima
2. O Relevo 5. A Vegetação
3. A Hidrografia 6. O Litoral
UNIDADE V I I
C o n j u n t u r a  R e n a s c e n t i s t a
1. Ideologia Revolucionária
2. Movimentos Revolucionários
3. Emancipação Política na América Latina
UNIDADE III 
Organização do Estado Brasileiro




Conjuntura Brasileira no Segundo Reinado
1. A Estrutura Política do Segundo Reinado
2. A Estrutura Social do Segundo Reinado
3. A Estrutura Econômica do Segundo Reinado
4. A Estrutura Cultura do Segundo Reinado
8- SERIE 
UNIDADE I
Conjuntura Mundial do Século XX
1. Estrutura política 3. Estrutura econômica
2. Estrutura Social 4. Estrutura cultural
UNIDADE I I
C o n j u n t u r a  R e v o l u c i o n a r i a
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1. Estrutura Política 3. Estrutura Econômica
2. Estrutura Social 4. Estrutura Cultural
UNIDADE III 





Conjuntura Brasileira na Atualidade
1. A Região Sul - A Menor Região do País
2. A Região Sudeste - O coração Industrial do Brasil
3. A Região Nordeste - Onde o Homem Luta com o Clima
4. A Região Norte - O Domínio do Inferno Verde
5. A Região Centro-Oeste - 0 Reino dos Cerrados
A análise destes conteúdos foi realizada em função 
dos critérios descritos anteriormente, e em termos compara­
tivos entre os dois autores.
UNIDADE I I
C o n j u n t u r a  B r a s i l e i r a  na P r i m e i r a  R e p ú b l i c a
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A. CRITÉRIOS GNOSIOLOGICQS
Al - Níveis do conteúdo
Os livros do Autor A e os do Autor C são organizados 
por unidades, como podemos observar pela forma de organiza­
ção dos conteúdos. Unidade de ensino desde Morrison signi­
fica uma reunião de conteúdos específicos mas interrelacio­
nados compondo um conjunto facilmente compreensível e sig­
nificativo porque pressupõe: relacionamento entre as apren­
dizagens e a possibilidade de se manejar intelectualmente o 
conteúdo em termos integrados. Nesse sentido a unidade de 
ensino tem etapas: um primeiro momento de visualização - do 
todo, um segundo momento de análise dos elementos e desco­
berta das relações e um terceiro momento de volta ao todo, 
interrelacionando todos os seus elementos.
Observamos que os autores nestes livros, pretendem 
seguir esta seqüência de etapas. Vejamos como: as unidades 
são desdobradas em sub-unidades e nestas sub-unidades são 
destacados alguns itens (geralmente em negrito). Apõs os 
títulos das unidades há uma pequena introdução ao assunto, 
de forma breve (de 3 a 5 parágrafos) que procura dar uma vi­
são geral do assunto. Esta introdução ao assunto ê apresen­
tada no livro A de forma descritiva e muitas vezes entremea­
da de dados. Alguns exemplos:
A idéia do Universo (pag. 6/5- série). O autor ini­
cia dizendo que ha uns quinhentos anos aproximadamente ...
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acreditavam que a Terra era o centro da criação... Neste pa­
rágrafo existe um dado e uma idéia incompleta, pois a Terra 
era o centro da criação - de que? No segundo parágrafo des­
ta mesma página encontramos outro dado: o sol possui 1.392.000 
quilômetros de diâmetro ... No terceiro parágrafo (pag. 
6) usa o termo galáxia, sem explicá-lo e apresenta outro da­
do: 60 mil milhões de anos para viajar de nossa galáxia ... 
Completa a introdução à unidade com uma definição de uni­
verso, que, como veremos ulteriormente ê uma definição que 
não está correta. Assim sendo, a introdução ao assunto da 
unidade em termos do momento da visualização do todo não es­
tá adequada. (
Outro exemplo deste autor na parte referente a his­
tória: pag. 109 - A Terra - Morada do homem. São dois pará­
grafos: um diz que a Pré-história ê um imenso periodo de 700.0 00 
anos e outro diz que a história tem início com a escrita. 
Desta forma, história e pré-história não são conceituadas 
mas definidas em termos de duração. A seguir, observa-se que 
a visão da Terra como morada do homem é apresentada no sen­
tido de seqüências da evolução da espécie humana (citação em 
latim). De nenhuma forma na introdução à unidade transpare­
ce a idéia da evolução humana em termos das distinções en­
tre a sociedade animal e a sociedade humana, ou um conceito 
antropológico de cultura, como a resposta.do homem à natu­
reza.
Em relação ao autor C nestas mesmas unidades obser­
vamos :
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No que se refere a unidade sobre - A Idéia do Uni­
verso, o autor introduz o assunto com a idéia de galáxia e 
dá uma definição correta do Universo, não sobrecarregando 
nos dados, embora apresente alguns. Quanto à segunda unida­
de referente â história, introduz o assunto (pag. 104 - 2
parágrafos) dizendo que se pode encontrar muita coisa a es­
tudar sobre a vida do homem na Terra tais como como ele ten­
tou dominar' a natureza3 modificando a terra para sobreviver. 
Parece-nos portanto que como introdução, a idéia é daquele 
primeiro momento da unidade de visualização do todo. Em se­
guida o autor apresenta as divisões da história (pag. 106 - 
5- série), no entanto não apresenta o conceito da História. 
A idéia da Terra como morada do homem, ê completada de cer­
ta forma com o conceito de nomadlsmo e sedentarlzação (pag. 
113 a 116). Porém, ao resumir em quadro (pag. 116 - item 5) 
as idéias propostas utiliza como título o homem na Antigui­
dade o que em termos da divisão da História não corresponde 
em absoluto à Pré-História.
Assim retomando-se o conceito de unidade, anterior­
mente apresentado, podemos observar que os conceitos dos li­
vros do Autor A não correspondem ao que se entende por uni­
dade, em nenhuma de suas etapas. O segundo autor, apresenta 
uma tentativa de visualização do todo (primeira etapa da 
unidade) não exagera nos detalhes em termos da segunda eta­
pa mas não faz convenientemente a interrelação dos elemen­
tos do todo nem a integração das idéias de forma correta ao 
findar as unidades.
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Portanto, podemos observar que o nível do conteúdo 
resume-se na identificação e no reconhecimento de fatos e 
dados, sendo também que as descrições destes fatos e dados 
são salientadas de muitas formas.
Nos livros do autor A, podemos exemplificar:
O autor A apresenta a descrição do Movimento de Ro­
tação como o movimento da terra ao redor do eixo imaginário 
que atravessa de polo a polo (pag. 29 - 5- série). Ora, o 
movimento de rotação é o giro que a terra faz em torno de 
si mesmo. Esta descrição no livro do Autor C apresenta-se
** " cl ' ^desta forma, o que é correto (pag. 33 - 5- série - 29 pará­
grafo) mas em seguida utiliza, como o autor A, a idéia de 
eixo imaginário que prejudica muito a visão do fenômeno, pois 
é desnecessária e inadequada como modelo de explicação.
Podemos encontrar outra definição no livro do autor 
A - os dias são de duração desigual ã das noites nos Hemis-
cL **férios Norte e Sul (pag. 31 - livro 5- série). Embora haja 
uma explicação mais precisa nos parágrafos seguintes, esta 
definição é de difícil compreensão porque é ambígua e, como 
está salientada na sua forma de apresentação (em negrito e 
com linhas de contorno) poderá levar a uma fixação na memó­
ria sem a apreensão correta do seu significado.
Em história, a partir da IV unidade dos livros da
cl ~5- série, dos dois autores são introduzidos os termos es­
trutura e conjuntura. Assim fala-se em Estrutura Social e 
Formas de Governo do Egito antigo - (autor A - pag. 125, au­
tor C - pag. 121) . Qs termos aparecem novamente a partir da
Unidade IV dos livros de 6- série dos dois autores, e con­
tinua sendo utilizado nos livros de 7- série e nos de 8- sé­
rie. Encontramos títulos de sub-unidades como: Conjuntura
das Navegações - Conjuntura Renascentista - Conjuntura Bra­
sileira no 29 Reinado: estrutura política, estrutura social, 
estrutura econômica, estrutura cultural - Conjuntura Mun­
dial do século XX e outras.
A utilização de tais termos nos títulos das unidades 
deveriam implicar toda uma nova visão conceituai e meto­
dológica da história, em termos principalmente, da multi­
plicidade do tempo histórico, de conjunturas e de estrutu­
ras históricas. Desta forma, o tempo não ê um dado linear 
único, em que se seqüenciam cronologicamente os fatos his­
tóricos mas a multiplicidade do tempo implica na definição 
de conjuntura (média duração) e de estruturas (longa dura­
ção) , dos quais o acontecimento é apenas uma evidência. No 
entanto, o que se observa nos livros não corresponde a esta 
nova conceituação, pois o que se lê no desenvolvimento ■ das 
unidades ainda é a descrição de dados e fatos isolados e, 
desta forma, os títulos das unidades não garantem a nova 
abordagem em termos de estrutura e conjuntura.
Observa-se que o que ocorre na realidade é que os au­
tores se perdem no labirinto dos fatos, e com ele o profes­
sor e o aluno. Vejamos: navegações,.empreendimentos colo­
niais, formação do Estado Nacional Moderno, ascenção da bur­
guesia e outras transformações sociais, renascimento e no­
vas manifestações ideológicas, revolução religiosa, são tra-
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tados em separado pelos dois auto ires, quando na verdade, 
sendo elementos de uma mesma conjuntura, a sua abordagem de­
veria de imediato permitir que isso fosse percebido.
Além dos dados referidos anteriormente, podemos en­
contrar outros, citados pelos autores, que por serem nume­
rosos, exemplificaremos com alguns:
ctNo livro de 5- série, o autor A apresenta: o tempo de 
duração das Eras Geológicas, datas limites dos períodos pré- 
históricos, extensão do Egito, da Grécia e de Roma na Idade 
Antiga, divisão da História Romana.
O autor C, no livro de quinta série, desenvolve . o 
assunto sobre Eras Geológicas mediante a técnica de histó­
ria em quadrinhos (o que é discutível como veremos poste­
riormente) . Apresenta também a divisão da história, após ex­
plicar a idéia de Periodização e Cronologia. Os assuntos 
relativos ao Homem na Idade Antiga (Egito, Grécia, Roma) são 
descritos susointamente com a apresentação de alguns aspec­
tos destas sociedades, tais como a cultura, o comércio e 
agricultura, intercalados sempre com dados.
ciNo livro de 6- série - Autor A:
Encontramos uma quantidade de dados, entre eles: ex­
tensão dos principais rios e lagos da América - Europa - 
Ãsia e África - Período de duração da Peste Negra na Europa 
- Número de obras de Médicos Muçulmanos - A n o  de nascimento 
e morte dos doze renascentistas italianos e outros vinte e 
quatro renascentistas europeus. ’
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0 autor C em relação a estes aspectos compara o re­
levo das Américas, salientando semelhanças e diferenças. A 
hidrografia dos Continentes ê apresentada de forma resumi­
da, com alguns dados. Sobre os renascentistas enumera al­
guns escritores e artistas, apresentando a relação entre o 
autor e a obra, a qual ê solicitada em exercício (exerc. 2, 
p. 138).
clLivro de 7- série - Autor A: Dados sobre: latitude,
longitude e pontos extremos do Brasil: norte-sul e leste- 
oeste dos quatro fusos horários brasileiros. Em relação aos 
aspectos geográficos do Brasil apresenta dados sobre: rele­
vo, clima, hidrografia e litoral, com muitos pormenores tais 
como: classes de intervalos altimêtricos, superfície apro­
ximada e participação percentual das Terras Baixas, Planal­
tos, Serras e áreas culminantes do Brasil.
Ã pag. 31, quando trata do Período da Caça ao Índio, 
em 7 parágrafos consecutivos há sete datas.
Sobre o Império Brasileiro, apresenta o detalhe da 
data de construção e extensão das estradas de ferro.
0 autor C utiliza para o estudo dos aspectos físicos
do Brasil, a técnica de Instrução Programada. Salienta seis 
tipos diferentes de clima no Brasil e nove tipos de vegeta­
ção. Sobre o litoral brasileiro, cita as principais ilhas, 
cabos, baías e atividades econômicas. Salienta as causas da
Revolução Francesa, com alguns nomes de datas.
£No livro de 8- série - Autor A - encontramos as da­
tas de quatro Tratados de Paz (sec. XX) - períodos de go-
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verno desde Deodoro (1891) até Washinghton Luiz (1930). Da­
dos sobre área, clima, extensão do litoral, número de habi­
tantes, extensão dos rios, rebanhos, exportações, agricul­
tura, principais altitudes de todas as Regiões Brasileiras.
O Autor C organiza toda a unidade sobre a estrutura 
política do início do século XX, especificamente sobre a 
primeira e a Segunda Guerra Mundial em seqüência cronológi­
ca. Organiza quadro sobre os governos da primeira Repúbli­
ca, acrescentando às datas, os principais acontecimentos. 
Apresenta também sobre as regiões brasileiras dados sobre 
todos os aspectos citados no livro do autor A, porém, . os 
quadros são mais resumidos, e não contêm tantos dados.
Os exercícios dos livros dos dois autores, com algu­
mas exceções solicitam respostas em termos de dados e fa­
tos. Inclusive, em muitas unidades, solicita-se nos exercí­
cios que o aluno utilize o dicionário para definir palavras.
Considerando-se as observações até aqui realizadas 
sobre esta sub-categoria de critérios: níveis do conteúdo 
- verificamos que nos livros analisados a apresentação dos 
conteúdos é realizada predominantemente mediante fatos e
dados.
Portanto, esta ênfase ao fato e ao dado leva a um
tipo de conhecimento, cujo processo de operações mentais se 
realiza apenas a nível de memorização, identificação e re­
conhecimento dos fatos e dçs dados, excluindo a possibili­
dade do aluno realizar operações mentais mais complexas e 
que levariam a uma compreensão maior dos assuntos estudados.
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Desta forma, o sentido instrumental do conteúdo fica preju­
dicado.
A2 - Organização Sequencial
Como já dissemos anteriormente os livros dos dois au­
tores parecem supor uma organização dos conteúdos em termos 
de unidade que implicaria uma seqüência natural das idéias 
em termos de visão geral do todo, definição das relações e, 
finalmente, volta ao todo. Na definição das relações .dos 
elementos do todo é que, mais especificamente deverá ocorrer 
a seqüência dos conteúdos tanto no sentido de pré-requisi­
tos como a interrelação das idéias.
Com relação a seqüência dos conteúdos podemos veri­
ficar alguns aspectos dos livros analisados. Vejamos:
Primeiramente salientaremos os aspectos referentes a 
geografia nos livros dos dois autores: A e C.
Ao apresentar o assunto referente à duração dos dias 
e das noites e Estações do ano (p.30-32 - 5- série) o autor 
A apresenta primeiro a duração dos dias e das noites e de­
pois as Estações do Ano, de forma inteiramente dissociada. 
Ora, estes dois assuntos são obrigatoriamente vinculados a 
compreensão das Estações do Ano que deve preceder a duração dos 
dias e das noites pois a desigualdade de duração dos dias é 
decorrente da alternância das Estações nos diferentes He­
misférios. O autor C, aborda apropriadamente estes assuntos
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a esta forma, situando-os dentro do estudo sobre os Movi­
mentos de Rotaçao e Translaçao (p. 33-5- série).
Ainda no livro de 5- série, o autor A, apresenta ou­
tros problemas de seqüência:
- pag. 29, um parágrafo sobre geodésia é interposto no as­
sunto referente ao Movimento de Rotação da Terra, de for­
ma totalmente deslocada. O autor C apresenta Rotação e 
Translação no mesmo texto como "Os Movimentos da Terra.
- na primeira unidade — a origem do Sistema Solar (p.12) en­
contramos a palavra galáxia sem nenhuma explicação e em­
pregada várias vezes. No entanto, o conceito de Universo
' ■ ' ■ . í .
deveria ser introduzido a partir da noção de galáxia^ e 
não da noção de Terra. 0 autor C introduz a Idéia do Uni­
verso com a noção de galáxia (p.8) .
Considerando-se a questão dos pré-requisitos, pode­
mos observar que várias unidades que compõem os livros da
3.  ̂ ^5- série nos assuntos referentes a Geografia os dois auto­
res deixam de considerar esta questão, pois na formulação 
das descrições dos fenômenos, os pré-requisitos não são con­
siderados e nem se verifica uma introdução â descrição des­
tes aspectos. Podemos citar alguns exemplos de pré-requisi­
tos que não são considerados nos livros nos assuntos de geo­
grafia: "■
- A Mecânica Celeste - exigem noções de geometria e trigo­
nometria. . i '
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- 0 Movimento de translação - Conseqüência deste movimento
- definições de Plano Eclítica e obliquidade da eclítica
- necessitam de noções de geometria.
- Coordenadas - exigem noções de geometria e trigonometria.
-Representação da superfície terrestre - têm como base no­
ções de desenho projetivo.
- Clima - Variação da temperatura em relação a altitude - 
para uma visão completa deste fenômeno são necessários co­
nhecimentos de Mecânica Ondulatória.
- Variações de pressão - depende do conhecimento de Física 
à respeito do movimento molecular térmico.
- Classificação dos ventos - também exige noções de fís'ica 
em termos de movimento molecular térmico.
- Solos - implica noções de Química - ciência específica 
que desempenha papel coadjuvante primordial.
Estes pré-requisitos evidenciam em primeiro lugar, a 
necessidade de uma integração curricular, em termos de de­
senvolvimento paralelo de disciplinas coadjuvantes da geo­
grafia, em que o aluno tivesse possibilidades de receber 
uma base para a compreensão dos assuntos. Em segundo lugar, 
na ausência desta interdisciplinariedade, que, pelo menos, 
os conteúdos dos livros-didãticos fossem elaborados com es­
ta visão interdisciplinar. Mesmo que se tais pré-requisitos 
possam ser percebidos como de difícil compreensão para o 
aluno, muito mais difícil é a compreensão da noção sem o
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pré-requisito, pois tais noções sao incompletas e parciais.
Portanto, em quinze sub-unidades dos capítulos rela­
cionados a geografia, nos livros destinados â 5- série, oi­
to sub-unidades estão inadequados ao critério de organiza­
ção sequencial, no que se refere à pré-requisitos.
No que se refere aos conteúdos de história no livro 
de 5- série observamos que:
Os dois autores introduzem as unidades sobre o Homem 
no Egito Antigo, O Homem na Grécia Clássica, 0 Homem na 
Roma Antiga, respectivamente, IV, V e VI unidades, situando 
a Paisagem Geográfica onde localizam estes povos no Conti­
nente Europeu. Neste caso, aspectos geográficos do Conti­
nente Europeu, são apresentados, sem que o aluno tenha situado 
este Continente na área Continental do Mundo. Este assunto 
ê dado posteriormente na 6- série.
Na organização das unidades acima observamos que:
- Na unidade sobre o Egito Antigo - os dois autores 
focalizam em primeiro lugar a estrutura social e a seguir o 
autor A focaliza as formas de governo, a escrita egípcia, o 
culto dos mortos, a agricultura, a pecuária e a arquitetu­
ra. 0 autor C salienta apenas a economia, artes e ciências. 
Assim, vemos que o autor A, detalha mais os conteúdos, mas 
os dois autores colocam os últimos aspectos de forma desar­
ticulada, pois não focalizam em termos de estruturas polí­
ticas, econômicas e culturais, que se ligam umas as ou­
tras. Podemos dizer que este mesmo tipo de abordagem é rea-
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lizada em relação às unidades sobre os Gregos e os Romanos. 
É interessante notar que na Unidade sobre os Romanos, o au­
tor A inicia com a origem e fundação, após a localização 
geográfica, em seguida apresenta a divisão da História Ro­
mana, a organização social e política na realeza, a Repú­
blica, Agricultura e Comércio - Os Irmãos Graco. O primeiro 
e o segundo Triunvirato, o Império, o Cristianismo, as ha­
bitações e a arte Romana. Esta seqüência de fatos parece- 
nos um tanto desconexa.
O autor C, nesta mesma unidade inicia assuntos si­
tuando a origem e fundação de Roma no texto sobre a Paisa­
gem Geográfica. Em seguida apresenta:
- A Sociedade Romana. '
- A Divisão da História Romana: a Realeza, a Repú­
blica e o Império.
- A Realeza.
- A República: 19 e 29 triunvirato.
- 0 Império.
- Agricultura e Comércio.
- Arte.
- Influência do grego e latim na língua Portuguesa.
Esta seqüência, apesar de ser mais razoável ainda não 
é suficiente pois ainda se verifica distanciamento entre o 
elemento social e econômico. »
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No livro da 6- série observamos que o Autor A, na II 
Unidade - O homem na Europa Feudal, (p.28) apresenta pela 
primeira vez a divisão da história por períodos (idades),
 ̂ 3 «> —embora os conteúdos da 5- série jã estivessem abordados em 
termos da Idade Antiga e da Pré-história. O autor C, muito 
adequadamente coloca o assunto da divisão da história, na 
Unidade .3 - A Terra Morada dos Homens (p. 106) portanto, an­
tes de falar sobre os povos da Antiguidade.
A seqüência utilizada pelos dois autores nas unida­
des nestes livros de 6- série ê: a Europa Feudal, O Império 
Bizantino, o Império Muçulmano, a América Pré-Colombiana e 
a Conjuntura das Navegações. Cronologicamente estas unida­
des fazem parte da Idade Média e Moderna. Ora, o que marca 
a passagem da Idade Antiga para a Idade Média é a Invasão 
dos Povos Bárbaros a Roma, e a passagem da Idade Média para 
a Moderna é a tomada de Constantinopla (Império Romano do 
Oriente) pelos povos Bárbaros. Entre os fatos históricos im­
portantes deste período situou-se as grandes Navegações e 
os Descobrimentos Marítimos. Portanto, em termos cronológi­
cos as unidades estão estruturadas em relação às Idades Mé­
dia e Moderna. No entanto, parece-nos que nenhum dos auto­
res preocupou-se em situar os fatos históricos destas Ida­
des a partir de um fio condutor que estabelecesse as rela­
ções entre os fatos. Assim, podemos observar que pos exem­
plo, assuntos tais como o Império Bizantino e Muçulmano não 
são situados neste contexto.
Principalmente, a unidade sobre o Homem na América
3  -»
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Prê-Colombiana que fica inteiramente desarticulada do resto 
porque não se percebe este fio condutor que faça os encadea­
mentos das unidades. Assim, a tentativa dos autores de des­
creverem o assunto de forma a ir e voltar no tempo resulta 
extremamente confusa.
Na Unidade VI - Conjuntura das Navegações os dois 
autores situam o Descobrimento da América e do Brasil, ao 
falar da Expansão Marítima Espanhola e Portuguesa, o que ê 
muito apropriado, pois pelo menos este fato é situado no con­
texto histórico mais amplo. No entanto ao organizarem a uni­
dade seguinte - VII - Conjuntura Renascentista, percebe-se 
que isto não ocorre. Entre os assuntos desta unidade encon­
tramos, o Renascimento, o Absolutismo e o Mercantilismo.- No 
assunto sobre o absolutismo, os autores situam a Adminis­
tração Colonial no Brasil, e nõ Mercantilismo, a sociedade 
e economia canavieira. Os assuntos são situados porém, ape­
nas sob forma de título, porque em nenhum momento, a forma 
de abordagem de tais aspectos os autores salientam as rela­
ções como por exemplo a da estrutura política do absolutis­
mo com a administração colonial na América e no Brasil ou a 
adoção do monopólio Colonial como decorrência da Prática 
Mercantilista. (Veja-se pag. 118 e 130 do Autor A - livro 
da 6- série e pag. 138 e 139 do Autor C - livro 6- série).
A unidade sobre o homem na América Colombiana (V) ê 
apresentada pelós dois autores como unidade anterior à Con­
juntura das Navegações. A seqüência é apropriada, embora os 
autores não explicitem em nenhum momento a importância de
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se situar a existência de uma civilização desenvolvida na 
América, antes de Colombo.
3 —____________________ _No livro da 7- série a organização da IV unidade - 
Conjuntura Brasileira no 2? Reinado - ê organizada em ter­
mos de estrutura política social, econômica e cultural. Na 
sub-unidade sobre estrutura social, os dois autores apre­
sentam itens sobre: Movimento abolicionista - Movimentos Mi­
gratórios e Classes Sociais.
Estes três assuntos embora fazendo parte da estrutu­
ra social não, são tratados desta forma pois até mesmo o conceito 
de classe social é visto abstratamente, sem uma relação .co­
mo os fenômenos concretos do tipo de estratificação social 
ocorridas no Brasil em suas diferentes fases históricas.- 0 
autor C, apresenta este assunto - Classes Sociais, de forma 
mais adequada pois situa as diferentes classes sociais nos 
períodos, imperial e atual (p.156-158) embora isto pudesse 
ter sido desenvolvido não como um capítulo à parte, mas co­
mo parte integrante da estrutura social nas unidades ante­
riores que se referem ao Brasil-Colônia, Imperial e Repú­
blica.
ÕLO livro da 8- série, no que se refere a parte da his­
tória - Conjuntura Mundial no século XX, Conjuntura Brasi­
leira na Primeira e Segunda Repúblicas, especialmente em re­
lação a estrutura política a seqüência utilizada é a seqüên­
cia cronológica, nos dois autores analisados. É preciso sa­
lientar que está incluído entre os assuntos de 8- série Sím­
bolos Nacionais que, além de estar deslocado, porque segue
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o assunto sobre a República Velha, sem qualquer ligação, 
constitui um assunto demasiadamente simples para este nível. 
Pois, ao mesmo tempo o aluno depara com problemas tão com­
plexos como as conseqüências das Guerras Mundiais, e um 
problema tão limitado como a descrição dos símbolos nacio­
nais, que geralmente i assunto que se ensina desde as pri­
meiras séries do 19 grau.
A partir de todas estas observações podemos concluir 
quanto ao critério de organização sequencial, que os con­
teúdos apresentados pelos autores, aparentemente, isto é, 
nos títulos das unidades e sub-unidades, apresentam uma se­
qüência de idéias, tentando muitas vezes superar a seqüên­
cia cronológica. NO entanto, na forma de abordagem do con­
teúdo de cada título e sub-título as relações entre as idéias 
e o encadeamento entre estas não são apresentadas, princi­
palmente nos assuntos relacionados â geografia, no sentido 
de pré-requisitos.
A3 - Integração dos Conteúdos
A integração de conteúdos no presente estudo é carac­
terizada como integração de conteúdos na ãrea de Estudos So­
ciais, entendida como a utilização dos princípios fundamen­
tais das ciências que compõem este campo do conhecimento, 
elaborados sob uma nova estrutura. Assim sendo, a integra­
ção de conteúdos na área de Estudos Sociais não constitui
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meramente a justaposição de conteúdos de História e Geogra­
fia. Sob este aspecto podemos observar que, nos livros ana­
lisados, a tentativa de integração inclui predominantemente 
conteúdos de história e geografia, que foram organizados sob 
um título de Estudos Sociais.
Podemos observar a distribuição dos conteúdos pelo 
seguinte quadro:
Quadro 1: Distribuição dos conteúdos de História e Geogra­
fia por número de paginas
Serie
A U T 
N9 Pag.Geogr.




T 0 R C 
N9 Pag.Hist. Total
5- 108 52 160 103 49 152
6? 27 165 192 48 128 176
7- 59 117 176 59 116 175
8- 86 88' 174 41 126 167
280 422 702 251 419 670
Podemos observar pelo número de páginas destinadas a 
História e Geografia que os livros dos dois autores apre­
sentam maior quantidade de conteúdos referentes â história 
que à geografia no total das quatro séries.
No livros do autor A, a parte de história representa 
60% e no autor C 621.
Portanto, além de não haver um equilíbrio na distri-
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buição de conteúdos de história e geografia, não se obser­
va nenhuma integração entre tais conteúdos pois as unidades 
referentes a conteúdos de geografia são apresentadas sepa­
radamente das unidades referentes a história. Encontramos 
por exemplo, nos livros de 5- série dos dois autores a I, 
II e III unidades de geografia seguidas da IV, V e VI uni­
dades que contêm assuntos de história.
_ Nos livros de 6- e 7- séries as primeiras unidades 
são de geografia e as restantes de história. Nos livros de
3. A ^ t  ̂ ^8- série as primeiras tres unidades sao referentes à histó­
ria e as últimas são de geografia. Verificamos ainda que na
6- e 7- série predominam os conteúdos de história, e nas 5­
’ 5iséries predominam conteúdos de geografia. Na 8- série, - ou 
hã uma equivalência de conteúdos de história e geografia co­
mo nos livros do Autor A ou predomina novamente os conteú­
dos de história, como no caso do autor C.
Além desta forma de justaposição de. conteúdos de his­
tória e geografia, podemos ainda observar que em alguns mo­
mentos, ao desenvolverem os conteúdos de história existe uma 
tentativa de incluir alguns aspectos de geografia, como por 
exemplo quando os autores colocam o sub-título - Paisagem 
Geográfica nas unidades referentes ao Homem no Egito Anti­
go (IV) - O Homem na Grécia Clássica (V) e O Homem na Roma 
Antiga (VI). Nos livros de 5- série ou nas unidades III, IV
cle V do livro da 6- série, respectivamente - O Homem no Im­
pério Bizantino - O Homem no Império Muçulmano e o Homem na 
América Pré-Colombiana.
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Verificamos mais uma vez que esta inclusão do item 
Paisagem Geográfica nos conteúdos de história não garante 
por si só a integração dos conteúdos, pois a forma como é 
descrita não constitui uma forma de integração embora tal­
vez, tenha sido este o objetivo da inclusão do item.
Outra tentativa de integração História e Geografia ê 
feita quando incluiu conteúdos de História em assuntos de
3. ^Geografia. Como por exemplo verificamos no livro da 7- sé­
rie (Autor A) que os assuntos sobre 0 São Francisco e a Pe­
cuária e o Tiete e o Bandeirantismo (p.26 a 28) ou Os Rios 
e a Pecuária e o Tiete e o Bandeirantismo (Autor C, p.34 a 
37) são incluídos após p desenvolvimento da sub-unidade que 
trata da Hidrografia Brasileira. *
Encontramos ainda a sub-unidade Classes Sociais (p. 
115 do livro 7- série Autor A e p.156 7- série Autor C) que 
é abordada pelos autores do ponto de vista sociológico, e 
que está desenvolvida na Unidade referente a Estrutura So­
cial do Segundo Reinado. Embora o autor C consiga uma abor­
dagem interrelacionada entre os conceitos sociológicos e 
os fatos históricos, em relação aos assuntos que precedem 
esta unidade, ela não tem nenhuma ligação principalmente na 
forma como este item é descrito pelo autor A.
Considerando-se estas análises podemos concluir que 
a forma de abordagem dos conteúdos dos livros analisados não 
está adequada ao critério de integração de conteúdos, pois 
esta não pode ser interpretada como a justaposição de con­
teúdos de História e Geografia.
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Na verdade, e de modo geral, se verificarmos a lis­
tagem dos conteúdos de geografia dos livros, editados pro­
vavelmente depois de 1971 (os livros não têm data nem edi­
ção) , verificamos que muito pouca coisa difere da listagem 
dos programas de geografia da Reforma Capanema, de 9 de 
abril de 1942. Para isto, verifique-se o livro de James Bra­
ga Vieira da Fonseca - 0 Ensino da Geogragia no Brasil, edi­
tado pelo Instituto Pan-Americano de Geografia e História, 
em 1956. .
A4 - Formas de Conteúdo■ • ■ . ( .
. ' ' ' ' ■
Explicitamos este critério como sendo o que determi­
na a flexibilidade e a atualização dos conteúdos em função 
da investigação científica no campo do conhecimento. A fle­
xibilidade dos conteúdos em relação ao desenvolvimento de 
uma ciência implica entre outras coisas, a correção do con­
ceito.
ApÓs uma análise geral dos conteúdos dos livros o que 
mais nos chamou a atenção foi os conteúdos de geografia nos 
livros de 5- série. Vejamos o que ocorre, em relação a este 
aspecto de correção dos conceitos.
No capítulo referente â Idéia de Universo aparecem 
os dois autores que apresentam o conceito de Universo como
3.sendo o espaço infinito (Autor A - p.6 - 5- série. Autor C 
- p.8 - 5ã série). Mas o universo não é espaço pois espaço
ê aquilo que é ocupado por ura corpo. Em seguida na mesma p. 
6 o autor A acrescenta que ninguém pode afirmar com preci­
são o tamanho do Universo. Ora, o universo é calculável. 0 
raio do Universo é calculável e estudantes do 29 grau podem 
fazer este cálculo.
Outra afirmação do autor A ã p. 7: A Via Lãctea tem 
forma lenticular - Se a Terra está dentro da Via Láctea nós 
não podemos vê-la. Não se pode sair de nossa galáxia; o má­
ximo que o homem conseguiu foi ir ã Saturno. Somente por uma 
questão de analogia a nossa galáxia pode ser comparada a 
outras galáxias que daqui podemos ver. E, nehuma galáxia ê 
lenticular. ,
Na página 12, o autor A na descrição da origem * do 
Sistema Solar dá a entender que os planetas, seus satélites 
e os cometas são coisas diversas do Sistema Solar. O pará­
grafo â mesma página inicia com um data - data em que o Uni­
verso teve início, de forma categórica. Não se sabe como tal 
data foi deduzida. Em seguida, o autor A apresenta algumas 
hipóteses sobre a origem do Sistema Solar, que além de se­
rem de difícil compréensão para o aluno, são hipóteses ul­
trapassadas. Na página 14, no livro do Autor A, encontramos 
uma falha quando o autor fala da distância - luz do sol à 
Terra, comparando-a com a distância-luz da estrela Alfa do 
Centauro. 0 autor diz que é de quase 4 anos e o número exa­
to é de 4,2 anos-luz, além de não explicar o que constitui 
esta medida: (ano-luz). O autor C, utiliza outro tipo de
explicação mais simples a partir da explicação do que é a
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distância em anos-luz (p.26).
Na unidade referente â Mecânica Celeste, aparece (p. 
23) no livro do Autor A, as Leis da Mecânica Celeste e seus 
autores: Ptolomeu, Copérnico, Kepler e Newton. No entanto, 
Einstein foi totalmente esquecido. 0 autor C (p.26) só apre­
senta as leis de Kepler e de forma hermética.
O autor A, â pág. 30, apresenta como conseqüências do 
Movimento de Translação da Terra, a desigualdade entre os 
dias e as noites e a sucessão das Estações do Ano.Esta afir­
mação está totalmente errada, pois a Terra poderia girar a 
vida toda em torno do sol sem que isto ocasionasse as esta­
ções ou a desigualdade entre os dias e as noites. O que faz 
as Estações do Ano e a desigualdade dos dias e das noites ê 
a inclinação do eixo da Terra em relação ao plano de sua 
órbita. O autor C, apresenta como origem (p.33) das esta­
ções do ano, o movimento de translação e a inclinação do ei­
xo da Terra, o que é mais apropriado.
Na unidade sobre a Configuração dos Continentes,apa­
rece no livro do autor A uma série de terminologias ultra­
passadas tais como as referentes â explicação das Camadas 
da Litosfera (p.71). Em vez de SIAL e SIMA, utiliza-se mais 
apropriadamente: crosta, manto e núcleo, como faz o autor C 
(a p. 18) ao apresentar o conteúdo sobre a Terra e a Lua. 
Nesta mesma unidade sobre a Configuração dos Comtinentes os 
dois autores apresentam a hipótese de Wegener sobre a deri­
va dos continentes. Existem outras teorias que explicam de 
forma divergente, e que não são apresentadas. O autor A se
refere à citada teoria, como a mais aceita (pag. 68) (não 
diz por quem) .
No assunto sobre Clima e Vegetação â pág. 88, o au­
tor A afirma que a temperatura da atmosfera diminui quando 
a latitude aumenta e segue a explicação do fenômeno como 
sendo porque os Raios Solares incidem mais diretamente na 
zona equatorial - Ora, os Raios Solares incidem diretamente 
em qualquer lugar. A expressão mais adequada seria - que os 
Raios Solares incidem perpendicularmente no Equador. 0 au­
tor C não apresenta estes detalhes, somente descreve a va­
riação da temperatura de acordo com a latitude e altitude
(p.82). i
No que se refere aos conteúdos de história do livro 
da 5- série, também observamos alguns aspectos inadequados 
ao critério ora focalizado.
Vejamos a Unidade III - A Terra Morada do Homem - 
0 autor A aprésenta nesta unidade â pág. 110 - duas teorias 
sobre a origem do homem:
A Teoria Monocêntrica e a Teoria Policêntrica. Tais 
teorias enquanto teorias são válidas porém, do ponto de vis­
ta da comprovação de dados deverão ser complementadas, pois, 
nem uma nem outra teoria explica por si só a origem do ho­
mem. Embora os fôsseis mais antigos encontrados, estejam lo­
calizados na Ãfrica,- não podemos dizer que lã estejam todos 
os mais antigos, os primeiros a aparecerem, (Teoria Mono­
cêntrica) como também não se pesquisou o suficiente para po­
der afirmar que não existam fôsseis com igual antiguidade
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aos da Ãfrica, em outros continentes. Portanto às teorias 
deveriam ser acrescentados estes aspectos. O autor C não 
apresenta estas teorias mas se atem à idéia de evolução hu­
mana (p.108). Os dois autores utilizam (p.112 e 108 res­
pectivamente Autor A e Autor C) a terminologia - O Homem 
Primitivo. A utilização deste termo é incorreta porque se 
refere a primeiro, e o Homo Sapiens é a etapa final do pro­
cesso de evolução humana. Mais adequado seria o emprego do 
termo - homem pré-histérico.
Outro ponto a ressaltar, é a definição de história e 
pré-história, que os dois autores utilizam. O autor A diz 
que a historia tem inici-o quando o homem começou a valer-se 
da escrita (p.109) e a pré-história como imenso período V.. 
no qual a escrita era ignorada. Não hã realmente diferença 
entre pré-história e história. A não ser que se entenda pos­
sível fazer-se história apenas quando existem documentos es­
critos . Eles são de suma importância, mas os conceitos re­
novados de documento indicam que é possível fazer história 
onde não existe documento escrito.
O autor C em relação a estes aspectos da definição 
da história e a pré-história apresenta em termos de perio­
dização e cronologia, dizendo que se usa como ponto de re­
ferencia, para marcar o tempo, o ano de nascimento de Cris­
to, (p.105) mas não explica porque se toma este ponto como 
base. Aliás, esta base só é válida para o mundo ocidental 
cristão. O importante é ressaltar que a divisão cronológica 
em Antes de Cristo e Depois de Cristo é Moderna e, foi uma
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maneira de converter as cronologias de outros povos que con­
tavam os anos de maneira diferente.
Na unidade 6 - Conjuntura das Navegações especifica­
mente no item referente a Expansão Marítima Européia os au­
tores situam o Descobrimento do Brasil. 0 autor A assim se 
expressa em relação â descoberta do Brasil: o objetivo de 
Cabral era ir ate as índias e ali estabelecer uma colonia 
portuguesa (p.105) e mais adiante: a partir das ilhas do Ca­
bo Verde tomou a direção do sudoeste, afastando-se cada vez 
mais do litoral africano (p.106).
O autor C apresenta o assunto da seguinte forma: Es­
sa expedição tinha a dupla função de explorar os mares por­
tugueses e fortificar os contatos comerciais iniciados *pe­
los portugueses nas índias. Além dessas, tinha também uma 
òupoòta missão secreta, que era a de tomar posse oficial­
mente das terras além do Oceano Atlântico (p.111) e em pa­
rágrafo seguinte afirma Segundo alguns historiadores, Ca­
bral foi obrigado a se afastar das costas da África para evi­
tar as calmarias do Golfo de Guiné. Outros afirmam que obe­
decendo ãs ordens secretas de D. Manuel, o Venturoso, se 
desviou propositadamente do litoral africano (p.111).
O primeiro autor descreve o objetivo de Cabral como 
sendo o estabelecimento de colônia portuguesa nas índias e 
que a partir da Ilha de Cabo Verde, Cabral afastou-se do li­
toral africano. Desta forma se entende que o Brasil foi des­
coberto por acaso, sem o objetivo expresso, já que não ex­
plica porque Cabral afastou-se da Ilha de Cabo Verde.
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O segundo autor apresenta a causa do afastamento de 
duas formas: como sendo devido âs calmarias do Golfo da Gui­
né e como sendo por ordens secretas de D. Manuel isto é, 
propositadamente. No entanto como explica o autor anterior­
mente, se havia uma suposta missão secreta de tomar posse 
oficial das terras além do Oceano Atlântico, obviamente o 
afastamento de Cabral foi proposital.
Na p'. 113, o autor A coloca a questão de que o Brasil 
foi descoberto por acaso, e apresenta cinco refutações â 
idéia conforme os historiadores modernos. Esta questão de­
veria ser esclarecida não como uma complementação mas como 
parte essencial do texto sobre o Descobrimento do Brasil.
Assim, mediante a análise dos conteúdos dos livros 
face a esta sub-categoria de critério - formas de conteúdo, 
podemos concluir que não existe uma adequação pois, são nu­
merosos os conceitos que são desenvolvidos de forma incor­
reta, o que evidencia uma desatualização e inflexibilidade 
dos conteúdos, tendo-se em vista o desenvolvimento e aper­
feiçoamento das investigações científicas no campo da His­
tória e da Geografia, que implica uma constante revisão 
conceituai e metodológica de conteúdos de ensino.
A5 - Estrutura da Matéria
Ao analisarmos o critério integração dos conteúdos, 
observamos que os conteúdos dos livros não estão adequados
a este critério, porque os conteúdos de história e geogra­
fia são nitidamente separados, mas justapostos sob o título 
de Estudos Sociais.
Este mesmo dado pode ser utilizado na análise do cri­
tério de estrutura da matéria, ou seja: a falta de integra­
ção dos conteúdos de história e geografia implica a não exis­
tência da estrutura de Estudos Sociais. O que se quer dizer 
é que a estrutura da matéria Estudos Sociais não existe, o 
que existe ê uma seqüência de conteúdos de geografia soma­
dos a uma seqüência de conteúdos de história. Esta seqüên­
cia dos conteúdos de história e de geografia é linear e, em 
nenhum momento existe uma retomada das idéias.
Por exemplo: os autores apresentam no último item da 
Unidade III do livro da 5- série - A Terra: Morada dos Ho­
mens, 0 Homem na Antiguidade. Na passagem para unidade ul­
terior a número IV O Homem no Egito Antigo, há um hiato, 
porque se estava situando o homem na Antiguidade, não se 
retoma a idéia de evolução dos grupos humanos, situando-se o 
Egito sem qualquer relação por exemplo com os povos das ci­
vilizações que evoluiram como o Egito em regiões banhadas 
pelos grandes rios, como os povos das Índias., junto ao Indo 
e da China, âs margens do Rio Amarelo. Ou então a idéia de 
que a evolução humana não ocorreu ao mesmo tempo no mundo 
todo e que houve uma diferença entre os períodos pré-histó­
ricos no Oriente e no Ocidente e a entrada na Antiguidade, 
como período histórico, deu-se em épocas diferentes: enquan­
to a Europa ainda se encontrava na Pré-história, no Oriente
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já haviam surgido civilizações, precursoras da civilização 
ocidental. Esta relação não ê apresentada pelos autores, 
quando estudam estas duas unidades.
cl ~Outro exemplo. Nos livros de 6- série são desenvol­
vidas as unidades referentes ao Homem na Europa Feudal e 
após outras duas unidades apresenta a Unidade VI Conjuntura 
das Navegações. Nenhum dos autores retoma o final do mundo 
medieval como ponto de partida das modificações políticas 
culturais e econômicas que abriram caminho para o Início da 
Idade Moderna, e que resultou em acontecimentos como as Na­
vegações, O Renascimento e a Reforma. .
O que ocorre na maneira como são desenvolvidos os 
conteúdos nestes livros é que tentaram apresentar uma forma 
nova de estrutura de Estudos Sociais, a qual abandona a or­
dem cronológica da história, porém, esta nova estrutura hão 
ê realizada de forma suficientemente precisa para definir 
qual o tipo de relação deve ser aprendida em termos de di­
ficuldades, de significação ou profundidade dos conteúdos. 
Por exemplo: as unidades referentes a: Conjuntura Brasilei-
9,ra no Segundo Reinado (Unidade IV - livros de 7- série) Con-
cl ^juntura Brasileira na 1- República (Unidade II - livros de
cl cl8- série) e a Conjuntura Brasileira na 2- República (Unida­
de III - livros de 8- série). Estas unidades são apresenta­
das em itens referentes à Estrutura Política, Estrutura So­
cial e Estrutura Econômica. Este tipo de organização impli­
ca em conhecer em detalhes o tipo de estrutura de cada um 
dos períodos brasileiros, mas não possibilita a comparação
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das diferentes estruturas nos diversos períodos.
Assim sendo, verificamos que os conteúdos referentes 
â geografia e os conteúdos relativos à história, como tam­
bém das unidades entre si, seguem cada um, uma estrutura di­
ferentes, que não é nem a tradicional logica cronológica da 
história, nem a clássica organização da geografia por zonas 
ou regiões. Esta forma tumultuada de apresentação dos con­
teúdos porém, não resultou numa organização apropriada para 
integração dos aspectos de geografia nem da história como 
base para a estrutura do ensino de Estudos Sociais.
A6 - Ideias Basi cas '
As considerações realizadas anteriormente, sobre a 
não existência de uma estrutura na área de Estudos Sociais 
nos conteúdos dos livros implica diretamente no critério 
agora analisado, pois uma estrutura de conteúdos se desen­
volve quando existe um núcleo para sua organização. Este nú­
cleo para organização é geralmente, determinado a partir das 
idéias básicas e esta logica das idéias básicas ê que de­
termina os fatos que vão ser estudados e a maneira de com­
biná-los .
Ora, o fato de predominar nos conteúdos dos livros a 
descrição de dados diminui.a possibilidade do desenvolvi­
mento de idéias entendidas aqui como estruturas integrado­
ras .
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O desenvolvimento de idéias básicas tem como primeira 
etapa: a seleção de temas, que pela sua natureza determina 
os tipos de relações a serem destacadas e ê  aquelas que se 
desvanecem, determinando desta forma o alcance do conheci­
mento .
Observamos que, nos livros, existem temas de nature­
zas diferentes e que correspondem a uma quantidade grande 
de unidades. As unidades sendo numerosas, são pouco signi­
ficativas, não pelo mérito do tema mas pela tendência de se 
fazer um tratamento mais unidimensional que multidimensio­
nal. Por exemplo: as unidades referentes ãs Regiões Brasi­
leiras, são apresentadas uma apõs outra, abrangendo clima,
vegetação, bacias hidrográficas mas sem tocar em questões 
que representam outra dimensão tal como a influência dos di­
ferentes quadros geográficos sobre o tipo de organização 
econômica.
A representação do conhecimento essencial ou seja dos 
conteúdos fundamentais que devem ser dominados por todos os 
alunos, é outro aspecto relacionado ao desenvolvimento de 
idéias básicas.
Observamos que a forma dos autores desenvolverem os 
conteúdos não define o que é essencial para o aluno pois, ■
se os exercícios são formulados na sua maioria para a veri­
ficação de dados e fatos todo e qualquer dado ou fato do 
texto deve ser obrigatoriamente dominado pelo aluno.
Assim, as idéias básicas que devem ser dominadas, não 
são expressas, mas o aluno terá de passar a dominar todos
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os fatos é dados apresentados.
Da falta de evidência das idéias básicas nos livros 
didáticos resulta uma acumulação de informações especificas, 
sem adequada seleção e organização.
Por exemplo,podemos observar que os autores ao de-
3.senvolverem a Unidade VII do livro da 6- série - Conjuntura 
Renascentista organizam as sub-unidades em torno de itens 
como Renascimento - Absolutismo - Mercantilismo e Reforma e 
Contra-Reforma. Ocorre porém, que tais itens de conteúdos 
são abordados como fatos e acontecimentos importantes, que 
marcaram os Tempos Modernos, porém tais acontecimentos são 
desdobrados em outros mais específicos como a citação dos 
principais renascentistas, sem situar devidamente o signi­
ficado deste movimento como uma modificação de uma vida eco­
nômica social e cultural. Ou a apresentação de fatos sobre 
Administração Colonial no Brasil, com a citação das capita­
nias, expedições colonizadoras, os governadores gerais e ou­
tros sem focalizar a idéia de que estes fatos estão rela­
cionados á estrutura política do absolutismo e á adoção de 
um tipo de administração (monopõlio colonial) como decor­
rência da teoria mercantilista... E ainda a descrição das 
causas da Reforma, como um movimento religioso isolado, sem 
as conexões a todo um movimento filosófico, econômico e sõ- 
cio-político que teve como resultado entre outros a ruptura 
da unidade do mundo cristão.
0 que ocorre de maneira geral nas formas de apresen­
tação dos conteúdos dos livros é que, mesmo tentando uma or­
194
ganização por unidades que pressupõem temas a serem desen­
volvidos, estes temas não são suficientemente definidos em 
termos de idéias básicas. Não existindo estas idéias bási­
cas a relação entre os fatos é muito vaga, pois para cada 
unidade há uma grande quantidade de fatos específicos que 
são descritos em detalhes excessivos. Esta forma de especi­
ficidade do conteúdo tende a produzir passividade na assi­
milação do conteúdo por parte de quem aprende pois sua prin­
cipal ocupação passa a consistir em recordar fatos e datas.
Ocorre ainda que os detalhes se acumulam mais quanto 
maior é a complexidade do nível do conteúdo. Por exemplo, 
livros de 7- e 8- séries apresentam muito mais dados que os 
livros de 5- e 6- séries. *
B. CRITÉRIOS PSICOLÓGICOS
Antes de se realizar a análise dos conteúdos didáti­
cos em relação a este critério é necessário dizer que a definição 
das etapas de desenvolvimento mental, necessidades e inte­
resses das crianças, deve partir de um diagnóstico de uma 
determinada realidade de um grupo de alunos, que é diferen­
te de grupo para grupo, de aluno para aluno. Sem este diag­
nóstico do real, torna-se sumamente artificial a adequa­
ção da seleção e organização de conteúdos a estes critérios.
Por outro lado, estes critérios embora sejam apresen­
tados separadamente do ponto de vista didático, não devem
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ser considerados da mesma forma na sua análise. Pois, ne­
cessidades e interesses estão diretamente associados ao con­
junto de fatores que determinam uma fase de desenvolvimento.
No entanto, se a determinação das fases de desenvol­
vimento, interesses e necessidades depende de um diagnósti­
co da realidade para seleção e organização de conteúdos, 
algumas considerações de natureza teórica e gerais podem ser 
realizadas na análise destes critérios.
0 critério de etapas de desenvolvimento mental aqui 
entendido como adequação dos conteúdos ao nível de desen­
volvimento mental da criança, não implica porém em reduzir 
o processo do conhecimento a níveis inferiores, mas em acom­
panhar as etapas do desenvolvimento mental, desafiando • a 
criança para novos níveis de desenvolvimento.
Afirmamos anteriormente que os conteúdos dos livros
cl cl Ade 5- e 6- série apresentavam alguns conceitos errôneos,as­
sim como os livros de 6- e 7- séries apresentam dados e fa­
tos em maior quantidade que nos livros de 5- e 6-.
Podemos observar dois aspectos desta constatação: pri­
meiro, que a adequação ao nível de desenvolvimento está as­
sociado a simplificação (errônea) do conceito e não na tra­
dução acessível e honesta do ponto de vista científico. Se­
gundo, que a complexidade dos assuntos está associada à in­
tensidade da descrição do específico, e não ã compreensão 
de conceitos em um contexto que passa ser facilmente capta­
do por quem aprende.
Outros exemplos ainda podem ser citados. Assunto tal
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como a origem do Sistema Solar é apresentado em termos de 
datas (autor A) e em relação a sua Origem cinco hipóteses
^ clsao descritas. 0 tema pode ser ensinado a uma ctiança de 5- 
série desde que se abstenha de hipóteses e dados e simples­
mente se explique como ê o Sistema Solar. O tratamento dos 
conteúdos da unidade referente a Eras Geológicas e rochas é 
totalmente in abstratum como se na Era Cenozóica nem as ro­
chas existissem mais.
Por outro lado, a forma de abordagem destes conteú­
dos acima citados e mais as unidades referentes aos Povos
—* clda Antiguidade também constantes do livro de 5- série pre­
tendem realizar uma adaptação ao nível de desenvolvimento em 
termos de distanciamento da cientificidade dos conceitos. 
Vejamos: na apresentação do assunto sobre o sol percebe-se 
que o máximo que os autores fazem é apresentá-lo menos mis­
terioso ,insinuando levemente uma idéia de fetichismo. , Mas, 
ao se falar sobre o sol ou Universo a uma criança é exata­
mente para se desfazer qualquer vestígio de animismo ou
qualquer outro tratamento obscurantista, de vez que o as­
sunto é ensinado do ponto de vista de uma ciência. Também 
pode-se correr este risco ao se tratar da história dos Po­
vos Antigos pois, esta é tão remota para a criança que pode
parecer uma estória de faz de conta.
O que salientamos é que os temas em si não são to­
talmente inadequados a uma faixa de idade por mais abstra­
tos ou remotos que sejam, mas a forma de abordagem é que e 
inadequada. Qualquer assunto pode ser ensinado, desde que
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respeitados os pré-requisitos e situados num contexto em que 
a criança consiga captá-los apropriadamente.
Todas estas observações também são válidas se consi­
derarmos o critério de interesses ç necessidades.
Como já dissemos anteriormente, necessidades e inte­
resses são relativos a cada grupo de crianças, e por isso
mesmo os conteúdos dos livros didáticos não podem ser uti­
lizados da mesma forma a grupos diferentes em diferentes lu­
gares. Obviamente, necessidades e interesses de uma criança 
do meio rural são diferentes dos de uma criança de zona ur­
bana para citar apenas exenplos mais constrastantes. Desta 
forma, o livro didático sendo utilizado uniformemente
em diferentes zonas, não pode adequar-se aos interesses e 
necessidades dos grupos de crianças.
Se tomarmos como ponto de partida as vivências das 
crianças, para a definição dos seus interesses e necessida­
des, assunto tais como processos de orientação, solo, ven­
tos e climas são assuntos mais necessários e interessantes 
que o estudo das Eras Geológicas Antigas. Obviamente outros 
fatores de vivência da criança têm que ser considerados na 
determinação do tipo de necessidades e interesses, mas este 
tipo de vivência toda a criança tem, pois, toda criança se 
locomove de um lugar para outro,num determinado tempo e es­
paço. .
Outro aspecto ainda pode ser observado em relação aos 
critérios psicológicos. Os autores dos livros didáticos re­
correm seguidamente a ilustrações, figuras, imagens, dese-
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nhos e histórias em quadrinhos, pretendendo com isso facilitar 
a aprendizagem, tornando-a mais interessante.
A utilização destes recursos visuais pode ser .vista 
sob duas formas: primeiro como uma tentativa de utilizar o 
estímulo visual, como aquele que mais se adapta ao tipo de 
experiência comum às crianças e que é explorado pelos meios 
de comunicação visual (como a TV) e segundo em utilizar um 
recurso de ensino, a figura, como um meio de facilitar a 
aprendizagem.
Concretamente observamos no primeiro caso, que todas 
as páginas dos livros apresentam ilustrações, excluindo-se 
algumas de exercícios, e, muitas vezes, ocupam a maior par­
te do espaço da folha reduzindo o espaço em algumas páginas 
do texto escrito.
Se, portanto, o objetivo é despertar o interesse me­
diante estímulos visuais, não ê a quantidade dos estímulos 
mas a qualidade,em tentos de relação equilibrada entre a figu­
ra e o texto explicativo. Em algumas situações encontramos 
esta relação entre o texto e a figura, como por exemplo à
•** clpágina 99 - livro 6- série Autor A em que aparece o Texto 
sobre o papel de minhoca no solo ea figura correspondente. 
No entanto, o texto trata sobre a espessura e a classifica­
ção do solo e a ilustração colocada trata sobre as camadas 
da terra (solo - sub-solo - rocha). Portanto a idéia essen­
cial não foi ilustrada. Noutras páginas encontramos magní­
ficas ilustrações , como por exemplo a da página 10 (livro 5- 
série - Autor C) a respeito de satélites artificiais. No
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entanto não são exploradas todas as possibilidades e pro­
veitos que se extraem destes artefatos em relação ao conteú­
do estudado. Portanto, além das ilustrações não ilustrarem 
os conteúdos se apresentam, nos livros, em tamanha quanti­
dade que quem olha o livro se detém dispersivamente nas ilus­
trações e muito pouco no conteúdo escrito ou então, lê o 
conteúdo escrito sem encontrar a forma visual corresponden­
te .
A história em quadrinhos também ê utilizada mas ape-
a.nas uma vez aparece no livrõ de 5- série do Autor C (p.49 a 
51) quando trata das Eras Geológicas. Nesta história, um mo­
mento da seqüência ora a pessoa qua fala é um cientista,ora 
são crianças, ora é a própria terra fantasiada de gente." Is­
so sem observar a terminologia empregada como a de chamar
' —- c lum telescópio de canudo (p.48 - 3? quadro - livro 5- série 
- Autor C). Entre vinte quadrinhos oito representam a idéia 
descrita tais como a liquefação dos vapores, o aparecimento 
dos vulcões, das montanhas, as algas e os seres vivos, e os 
répteis, os outros quadrinhos não ilustram a idéia e o re­
curso para amenização da teoria ê feito com desenhos pejo­
rativos tal como um inseto chamando o cientista de vovo ou 
um turista assustado diante de uma pedra com forma humana.
Desta forma, o estímulo visual além de não ilustrara 
idéia, deforma-a totalmente e a intenção de aproveitar o há­
bito da criança adquirido em seu convívio com os meios de 
comunicação visual, não atinge o seu significado de apro­
veitamento de interesses dos alunos.
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No segundo caso, de utilização dos recursos como meio 
de facilitação da aprendizagem, verificamos que como as do 
livro de 5- série do autor A aparecem inúmeras ilustrações 
em desenhos, além das ilustrações com fotografias. Estes de­
senhos geralmente são caricaturas pejorativas como por exem- 
pio (p.109 - 5- série, Autor A), sobre a evolução humana em 
que aparece algumas figuras correndo uma atrãs da outra, 
primeiro com uma pedra, depois um machado e depois um re­
vólver. Ora, o quadro da página 110 ilustra mais adequada­
mente a idéia de evolução pois,as várias fases de evolução 
humana desde o Ramapithecus até o Homo Sapiens são descri­
tas e ilustradas corretamente, tornando inteiramente desne­
cessário o desenho da página anterior. Ainda podemos ver.i-
' £ ficar desenhos como o da página 20 (Autor A - 5- série), a
 ̂  ̂ climagem do Magro (Gordo e Magro) e à página 86 (Autor A - 5- 
série) que é a imagem de um velho que não ilustra absoluta­
mente nada pois se trata de exercícios. Portanto este tipo 
de desenhos funciona não como facilitador mas como distrai- 
dor da aprendizagem. Salientamos que isto ocorre especifi­
camente no livro da 5- série do Autor A. O Autor C, não 
apresenta este tipo de ilustração. Porém, observamos que to­
dos os livros apresentam ilustrações em quase todas as pá­
ginas, e que estas predominam nos livros de 5- série e 6- 
série. Nos livros de 7- e 8 -  séries elas continuam apare­
cendo mas em menor quantidade.
Desta forma, os autores associam a utilização da ilus­
tração aos diversos níveis de ensino, pois quanto maior o
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nível da série, menor é o número de ilustrações, e com isso 
presume-se uma adequação às etapas de desenvolvimento, ne­
cessidades e interesses das crianças. Ora, o recurso visual 
pode e deve ser utilizado em qualquer nível desde que de 
forma adequada. E, adequar o recurso a etapa de desenvolvi­
mento e interesses dos alunos não ê desenhar um sol por 
exemplo, com expressão fisionômica. Ou a criança de 5- sé­
rie tem condições para entender o mecanismo do sistema so­
lar como é ou, este conteúdo não é para o seu nível pois não 
é um artifício grosseiro de um desenho que irá fazer a 
criança compreende-lo mais facilmente. -
Assim, podemos observar que as ilustrações dos livros, 
em si mesmas, não podem constituir uma forma de adequar ‘ os 
conteúdos a critérios de acessibilidade do conhecimento ãs 
etapas evolutivas, necessidades e interesses de quem apren­
de.
Mesmò Os mapas que constam em diversas páginas, tan­
to de assuntos de história como de geografia poderiam cons­
tituir um recurso excelente para aprendizagem, se não in­
cluíssem demasiados dados que tiram a clareza do significa­
do . Por exemplo: os mapas que são apresentados na Unidade I 
- Os Continentes Aspectos Físicos - do livro da 6- série. 
Além de alguns mapas apresentarem muitos dados o texto des­
crito não trabalha sobre o mapa, não o descreve e não rela­
ciona. O autor C tenta de vez em quando fazer esta relação 
mas não o faz suficientemente, pois apenas se refere a um 
mapa (p.11, livro 6- série) e o mapa está na página das Amê-
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ricas no capítulo anterior. E, para a conpreensão do mapa não se ex­
plica em nenhum momento a legenda sem falar na interpreta­
ção de escalas que é apresentada no conteúdo sobre mapas mas 
depois não é mais retomada.
C - CRITÉRIOS SOCIOLOGICOS
A análise dos critérios sociológicos nos livros-di- 
dáticos implica verificar até que ponto os conteúdos de­
senvolvidos explicam a realidade em que o aluno vive. Esta 
explicação da realidade ê entendida como a análise dos fe­
nómenos e fatos da realidade em que a criança se situa, - de 
forma a relacionar os fenômenos entre si, desenvolvendo com 
isso, uma consciência crítica, que leve a criança a sentir- 
se participante desta realidade.
Vejamos portanto, como estes critérios se situam nos 
conteúdos dos livros-didáticos.
Cl - Explicação da Realidade
Em primeiro lugar, os livros são organizados com con­
teúdos de geografia e de história que pela forma como são
distribuídos em unidades se subentende que existe a inten­
ção de se realizar o estudo da evolução do homem sob uma
dimensão espaço-temporal. Daí vermos unidades cujo título
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ê: O Homem na Europa Feudal, o Homem no Egito Antigo, o Ho­
mem no Império Muçulmano além de outras.
No entanto, o que observamos ê que esta dimensão ê 
diluída na medida que os conteúdos de geografia e história 
são apresentados separadamente.
Por outro lado, a importância dada ao homem indivi­
dual (na Europa, no Egito, etc.) deveria ser melhor dirigida 
no sentido social, ou seja, a sociedade enquanto conjunto 
de homens - a humanidade. Porque a idéia de homem transfor­
mando a realidade poderá ser associada à concepção de que 
fatos importantes feitos por um homem ê que devem marcar os 
períodos históricos, ligando, desta forma o acontecimento 
ao individual. NO entanto o processo de evolução da humani­
dade ê conjuntural e coletivo e a história do Homo Sapiens 
não é o resultado de invenções separadas e acontecimentos 
ocasionais, mas o resultado da acumulação do conhecimento 
das espécies, dispersa através dos continentes. '
Em segundo lugar, nos conteúdos de geografia temos 
unidades que tratam: aspectos físicos dos Continentes (Uni­
dade I - livro 6- série), o relevo, a hidrografia, o clima,
~ cLa navegação e o litoral do Brasil (Unidade I - livro 7- sé­
rie) . Aspectos físicos e econômicos das Regiões Brasileiras ■
cl(Unidade IV - livro 8- série) e algumas sub-unidades rela­
tivas a Paisagem Geográfica de alguns povos.
Todas estas unidades são desenvolvidas em termos de 
localização e descrição. Ora,a geografia não pode limitar- 
se somente a estes dois aspectos pois, requer explicação e compa-
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ração das atividades na superfície do Globo.
Por exemplo: não ê somente localizar os rios, rele­
vo, clima, etc. do Brasil, ou descrever uma série de dados 
referentes aos aspectos físicos do Brasil ou dos Continen­
tes ou dos países, mas explicar o conjunto de elementos que 
caracterizam estas paisagens geográficas, e comparar estas 
paisagens entre si, acrescentando ainda as modificações que 
o homem introduziu nestas paisagens.
Assim, muito mais importante que descrever a altitu­
de e o número de picos do Brasil, a preocupação maior passa 
a ser de como se formou a paisagem brasileira - como vivem 
os brasileiros nas diversas regiões? Por que vivem assim?
Que diferenças e semelhanças existem nas atividades destas
regiões?
Em relação aos conteúdos de história, consideramos 
primeiramente a concepção da história como uma forma de co­
nhecer elementos do passado para a compreensão do presente, 
e desta forma o presente constitui um resultado do processo 
histórico.
Portanto, a ênfase a ser dada na história não é so­
bre o conhecimento do passado mas sobre a compreensão do 
presente, em termos de evolução.
Decorre daí que nesta compreensão do presente há uma
gradação de níveis de acordo com a idade e interesses das
crianças: primeiro, procurando partir do passado mais próxi­
mo para compreender um problema presente, e depois buscar 
no passado as questões mais profundas sobre a evolução hu­
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mana.
Assim sendo, fatos e dados não trazem nenhum elemen­
to para compreender o presente ou a evolução da humanidade. 
Por exemplo: ao estudar a expansão colonizaãora no Brasil 
(Unidade VI - livro 6- série) os livros didáticos citam da­
dos como: cidades fundadas, tratados, quem as fundou, quan­
do, etc. No entanto seria mais pedagógico explicar como se 
instalou a dominação portuguesa no Brasil, quais as conse­
qüências desta dominação não só em termos de usos e costumes, 
mas em termos de organização e economia social e adminis­
trativa. Ou ainda: de que maneira as conseqüências de domi­
nação do índio e do negro pelo branco, subsistem ainda en­
tre nós? ' •
Outro aspecto que ainda podemos observar no desen­
volvimento dos conteúdos de história: a predominância da 
história política. Por exemplo nos livros de 8- série, Uni­
dade I - Conjuntura Mundial no século XX, a Unidade II Con­
juntura Brasileira na Primeira República e Unidade III - 
Conjuntura Brasileira na Segunda República, incluem itens 
relativos â Estrutura Política que são muito mais desenvol­
vidos que os itens relativos ã estrutura social, económica 
e cultural.
Desta forma, a ênfase do político coloca o fato po­
lítico como demarcador do processo histórico, resultando daí 
uma visão unidimensional e unilateral do processo históri­
co, pois este é descrito de uma maneira isolada sem as in­
terligações a um contexto econômico-social. Encontramos uma
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única tentativa de se estabelecer relações, quando os autores co­
locam os fatos em termos de causas e conseqüências, por exem­
plo: causas e conseqüências da 1- guerra mundial, p.5 e 7
ãlivro 8- sêrie - Autor A ou Causas do Renascimento, p. 124 
livro 6- sêrie - Autor C) mesmo assim o acontecimento polí­
tico ainda ê enfatizado e visto como uma sucessão linear.
Esta supervalorização do fato político vista linear­
mente não possibilita a explicação da realidade como um to­
do, nem a realidade do passado em termos de evolução e pro­
cesso e muito menos a do presente em termos de desenvolvi­
mento econômico-social. .
Outro exemplo: quando verificamos a forma de desen­
volvimento dos conteúdos da Unidade III - livro 8- sêrie - 
Conjuntura Brasileira na Segunda República, observamos que 
dois itens são desenvolvidos sobre a estrutura política: a
Revolução de 1930 e a Revolução de 1964. O autor A assim se 
refere a Revolução de 30:
0 governo prontamente conseguiu su­
focar o movimento comunista. Como, no 
entanto as agitações extremistas con­
tinuassem, Getúlio, com o pfi2.t<i.xto 
dt ptiz.6 <ttiva.fi a otid&m, no dia 10 de 
novembro de 1937, implantou a ■dita­
dura no Brasil... p.71-livro8-sêrie.
Em relação a Revolução de 64 diz à página 75:
0 pais começa a mergulhar numa época 
de graves inquietações: inflação ga~ 
lopante, greves freqüentes lideradas 
por extremistas e crises de disci­
plina... Vitoriosa a Revolução de 31 
de março de 1964, ingressa o Brasil
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em uma fase verdadeiramente revolu- 
eionãria cujos objetivos principais 
são: saneamento da vida administra­
tiva...
Percebe-se que ccm referência â Revolução de 30 o 
autor objetiva interpretar o processo histórico que gerou o 
período ditatorial no Brasil; em relação à Revolução de 1964, 
justifica o movimento como solução para a situação em que o 
Brasil se encontrava. Na primeira, a preservação da ordem ê 
pretexto, na segunda, a preservação da ordem passa a ser 
objetivo.
Assim sendo, a forma como é descrito este conteúdo, 
não considera a história como uma mudança permanente, como 
fatos que evoluiram, ou como transformações que ocorreram 
não só na forma política mas também na forma de organizar a 
sociedade, a economia, etc...
Este sentido de mudança não ê apresentado principal­
mente porque além das desvinculações dos fatos, estes são 
apresentados em forma de exaltação dos personagens. Assim, 
vemos por exemplo: na página 87 e 92 e na página 109 do li­
vro da 8- série Autor C e página 73 a 78 e página 58, li-
clvro 8- série, Autor A, que apresentam uma lista dos Presi­
dentes da República que nada acrescenta â compreensão do 
presente.
Assuntos tais como os desenvolvidos sobre a organi-
^ cl
zação do Estado Brasileiro'- Unidade III do livro de 7- sé­
rie, que fala sobre povo, nação, os poderes, os partidos po­
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líticos, mandamentos cívicos e o Regime Constitucional, são 
apresentados teoricamente, sem se discutir a sua aplicação 
real.
Por tudo isso, o critério de compreensão da realida­
de é quase que totalmente abandonado na forma de desenvol­
vimento dos conteúdos.
C2 - Condições Sõcio-Econômicas .
Este sub critério é decorrente do anterior e estão 
intimamente relacionados, pois implica na valorização da 
origem sócio-cultural dos alunos . <•
Nesse sentido, temos que observar que os conteúdos 
como conhecimentos desenvolvidos na escola implicam na se­
leção de conteúdos que integram a cultura pois é impossível 
abranger a cultura toda. Esta seleção tem como base uma con­
cepção de cultura e é desta concepção que decorre o tipo de 
conteúdo abordado. Assim, se a cultura é entendida somente 
em termos eruditos e se escolhe esta concepção na organização do cur­
rículo, ter-se-ã um currículo elitista, onde sé parte dos 
estudantes serão bem sucedidos. Ao contrario, se a cultura 
é entendida como tudo o que é criado pelo homem na socieda­
de e se incorpora es.ta idéia no currículo, provavelmente es­
te currículo será menos elitizante. Neste último caso, o 
conteúdo procura reconhecer a existência de sub-culturas, 
sendo que estas são reconhecidas não como inferiores mas
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como diferentes umas das outras. É a origem sõcio-econômica 
do aluno que vai ser considerada como manifestação de uma 
sub-cultura.
Assim, quando uma criança de nível sõcio-econômico 
mais baixo defronta-se com os conteúdos dos livros didáti­
cos sua reação é muito diferente de uma criança de nível só- 
cio-econômico médio e alto. Em primeiro lugar, estas últi­
mas encontram nos livros a mesma linguagem, os mesmos valo­
res que são os da sua casa, enquanto que a criança de clas­
se popular se defronta com muitos comportamentose outra lin­
guagem que lhes são estranhos.
Na medida em que se empregam nos livros uma lingua­
gem e que não ê a das crianças, o que lêem nos livros não fala de 
sua vida ou de seus problemas, estas crianças se sentem in­
feriores em relação âs demais. Muitas vezes se explica esta 
incompreensão da criança face aos conteúdos como falta de 
base, não tomando esta situação como reação provocada por 
uma situação social. Assim, a linguagem do livro-didãtico 
bem como os conteúdos desenvolvidos não visando a explica­
ção da realidade do aluno, criam obstáculos principalmente 
aos alunos mais carentes que constituem a maioria absoluta 
da população escolar.
O que verificamos é que o livro-didãtico é elaborado 
por um professor, pessoa adulta, que se vincula a um nível 
sócio-cultural. Éa partir deste nível sócio-cultural e, dos 
valores e comportamentos nele existentes, que o adulto se­
leciona os modelos que o aluno precisa imitar. Portanto, po-
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demos observar nos livros didáticos, que o conteúdo sele­
cionado pelo professor representa a cultura teórica que foi 
escolhida e que revela uma discordância com as realidades 
cotidianas da criança.
3. INTERPRETAÇÃO DOS CRITERÍOS DE SELEÇÃO E ORGANIZAÇAO DE 
CONTEÜDOS CURRICULARES
As análises até aqui realizadas nos permitem fazer 
algumas generalizações em relação à amostra selecionada.
Considerando-se o primeiro aspecto de desdobramento 
de nossa hipótese de trabalho podemos dizer que este aspec­
to foi inteiramente comprovado ou seja: que os conteúdos de­
senvolvidos pelos professores de Estudos Sociais de 5- a 8- 
sêrie de 19 grau das escolas de Curitiba, são os conteúdos 
dos livros-didáticos.
Comprovamos tal hipótese à medida que verificamos que 
os professores utilizam o livro-didãtico na maioria das suas 
aulas, com objetivo primordial do aluno acompanhar os as­
suntos desenvolvidos, bem como o livro-didãtico constituir 
a fonte predominante tanto de seleção e organização dos con­
teúdos pelo professor como nas atividades em sala de aula. 
Portanto, o livro-didãtico constitui o meio mais significa­
tivo para se desenvolver m a  análise dos conteúdos que es­
tão sendo desenvolvidos nas escolas, pois, o que é ensinado
2 1 1
nas escolas é o que consta dos livros-didãticos. Assim sen­
do, ao se falar em conteúdos do currículo, não podemos nos 
referir ao plano formal alaborado por professores e por equi­
pes, mas naquilo que os alunos lêem :nos livros-didãticos. 
Mesmo que planos de escolas, programas e planos de ensino 
apresentem uma gama variada de objetivos e métodos de ensi­
no, o conteúdo como meio para alcance dos objetivos é o do 
livro-didãtlco, dependendo da forma como é utilizado para 
que tais objetivos sejam alcançados. Se estabelecermos uma 
relação entre objetivos, conteúdos e métodos observamos que 
o conteúdo já não constitui o meio, porque o livro-didático 
e sua forma de utilização passam a ser um fim em si mesmo. 
Este fato ainda é confirmado quando verificamos que é * o 
próprio professor quem seleciona o livro-didático, portanto 
isto implica uma adequação dos conteúdos dos livros didáti­
cos aos objetivos propostos pelos professores para as eta­
pas do processo ensino-aprendizagem, o que significa que on­
de existem limitações nos conteúdos existe também uma limi­
tação dos objetivos. E aqui, o conteúdo assume a sua impor­
tância no currículo, evidenciando que a utilização de méto­
dos ou a descrição de objetivos em si mesmo não pode garan­
tir uma melhor forma de ensino e de educação pois é também 
no conhecimento adquirido e nas habilidades intelectuais de­
senvolvidas que se dimensiona toda a ação educativa.
Encontramos correntemente a afirmação de que os pro­
fessores não possuem critérios de seleção e organização de 
conteúdos porque utilizam o livro-didático. No entanto, po­
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demos verificar que, na realidade, o professor possui cri­
térios tanto para seleção do livro-didãtico como para sele­
ção dos conteúdos. Embora tais critérios não coincidam, eles 
existem. E daí, ser necessário considerarmos o segundo as­
pecto de nossa hipótese a de que os critérios utilizados pe­
los professores na seleção e organização dos conteúdos são 
os mesmos critérios implícitos nos livros didáticos.
Verificamos pelas análises dos dados que o critério 
gnosiolõgico é o critério mais utilizado para seleção e or­
ganização dos conteúdos e que o critério sociológico é o 
menos utilizado para este fim. Nas análises dos livros d i ­
dáticos observamos que ps critérios gnosiológicos não são 
percebidos nos conteúdos dos livros-didãticos. Desta forma, 
não há coincidência entre os critérios explicitados pelos 
professores e os critérios implícitos nos livros-didãticos 
e assim a sub-hipótese não é comprovada.
No entanto, se estabelecermos uma relação entre esta 
sub-hipótese e a sub-hi.põtese anterior encontramos uma con­
tradição. Os conteúdos desenvolvidos pelos professores são 
os dos livros-didáticos pois a fonte principal para seleção 
e organização de conteúdos é o livro-didático. Portanto, os 
critérios explicitados pelos professores deveriam coincidir 
com os critérios implícitos nos livros-didãticos. Desta for­
ma, ou os professores não expressaram o que verdadeiramente 
influencia a sua decisão sçbre a seleção e organização dos 
conteúdos ou então não realizam uma análise criteriosa dos 
livros-didáticos. Esta pressuposição pode ser corroborada ã
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medida que os critérios de seleção do livro-didãtico cor­
respondem predominantemente â sub-categoria - outros crité­
rios ou seja: critérios que não são nem gnosiolõgicos, nem 
psicológicos, nem sociológicos mas adequação a fatores ex­
ternos aos fundamentos teóricos, como adequação a programas 
e diretrizes curriculares. Isto significa que a preocupação 
dos professores ainda é com o programa de ensino pré-esta- 
belecido e não com o conteúdo de ensino como elemento coad­
juvante no desenvolvimento de objetivos curriculares.
Em relação ao terceiro aspecto da hipótese de que os 
conteúdos implícitos nos livros-didãticos não correspondem 
aos critérios propostos, no referencial teórico - a análise 
dos conteúdos dos livros-didãticos nos possibilita sua com­
provação, pois mesmo que em alguns aspectos possamos encon­
trar elementos de concordância com o critério, a estrutura­
ção dos conteúdos dos livros como um todo é contrária ao que 
é essencial aos critérios fundamentados na teoria.
E, desta forma a hipótese principal da pesquisa é 
comprovada - ou seja: os critérios utilizados pelos profes-
gL clsores de 5- a 8- série de 19 grau das escolas de Curitiba, 
não correspondem aos critérios propostos no referencial teó­
rico de seleção e organização de conteúdos curriculares.
Tendo por base a análise dos dados e o referencial 
teórico apresentado, podemos efetuar algumas generalizações 
em relação a cada categoria de critério.
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A) Critérios Gnosiolõgicos
A predominância da utilização dos critérios gnosio­
lõgicos para a seleção e organização dos conteúdos detecta­
da nas análises realizadas pode assumir diferentes signifi­
cados face â teoria elaborada.
Os critérios gnosiolõgicos baseados, portanto, na 
teoria do conhecimento, visam o conhecimento em si mesmo. 
Resulta daí que a preocupação dos professores se concentra 
no conhecimento, entendido este sob sua forma didática, ou 
seja, a sua elaboração em termos de disciplina. „
Ora,todo o currículo das escolas tem uma base disci­
plinar, entendido disciplina'nos moldes tradicionais, como 
uma coleção ordenada do conhecimento. Isto é evidenciado â 
medida que a organização sequencial, a estrutura da matéria 
e a ordem lógica são sub-categorias utilizadas predominan­
temente pelos professores. Estas sub-categorias no entanto, 
não são percebidas como algo flexível e dinâmico mas como 
algo com estruturas pré-estabelecidas. Este fato implica 
também, a tendência de compreender a relação cognitiva en-’ 
tre sujeito e objeto como üma relação passiva e não intera­
tiva, em que o sujeito e objeto se influenciassem recipro­
camente. Assim sendo, a forma de conduzir o processo de co­
nhecimento é dogmática e unilateral, não levando o sujeito 
que virã a conhecer, a perceber criticamente o objeto de 
estudo. Por outro lado, os conteúdos, são apresentados em 
níveis mais simples, resultando daí a concepção de que a
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geografia é a localização de fenômenos geográficos e a histó­
ria, descrição do passado. Esta mutilação dos conteúdos não 
se justifica em termos de facilitação da aprendizagem, quan­
do as explicações são simplistas e acientíficas por isso 
mesmo deformantes.
A integração do conhecimento e as idéias básicas es­
tão diretamente associadas ã forma como se estrutura a dis­
ciplina. Orà, a integração da área de Estudos Sociais com­
preendida como a descoberta de uma nova lógica, de uma nova 
estrutura, não se realiza apenas com a justaposição de con­
teúdos, nem com a anulação dos princípios científicos das 
ciências específicas desta área do conhecimento. Ao contrá­
rio, a área de Estudos Sociais, em termos de conteúdos in­
tegrados só pode resultar da compreensão das estruturas pro­
fundas de cada ciências, e não de seu enfoque superficial, 
de forma que as idéias básicas resultantes funcionem como 
um conceito relacional que vai além de conteúdos específi­
cos, agindo seletivamente sobre o conhecimento a ser trans­
mitido, de forma a reduzir a significação das particulari­
dades .
Concebendo-se desta maneira a integração de conteú­
dos na área de Estudos Sociais e analisando-se como estão 
sendo desenvolvidos, nos currículos escolares, os Estudos 
Sociais não existem em nossas escolas. Considerando-se as 
determinações legais na definição da área de Estudos Sociais 
também podemos dizer que esta área concretamente não ê de­
senvolvida como prescreve a lei. A análise dos livros-didã-
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ticos e dos dados nos permite inferir-esta idéia, pois ob­
servamos que conteúdos desenvolvidos nos livros-didáticos 
coincidem exatamente com as Diretrizes curriculares do Es­
tado pressupondo-se, pela sua própria representatividade ofi­
cial, não poderiam contrariar o que ê determinado em lei, em­
bota pudesse ampliar o que está prescrito oficialmente.
B) Critérios Psicológicos
Os critérios psicológicos não são utilizados pelos 
professores no mesmo grau que os critérios gnosiolõgicos. 
Interpretando-se este dado podemos salientar que é exata­
mente a ênfase sobre o critério gnosiolõgico que está asso­
ciada â idéia de organização lógica como sendo a base de to­
do o currículo, não existindo portanto equilíbrio entre a 
organização lógica e a psicológica. Isto implica que a 
controvérsia que se dá a nível teórico concretiza-se a ní­
vel prático. Ou seja: ou se ordenam as seqüências da apren­
dizagem em função da estrutura própria de cada matéria ou 
se faz uma adequação aos interesses, necessidades e etapas 
do desenvolvimento de quem aprende. Uma ordenação exclui a 
outra. Pois podemos verificar que o tipo de estrutura lógi­
ca tradicional implrca em proporcionar automaticamente o co­
nhecimento disciplinado e assim sendo, as seqüências de
aprendizagem são determinadas pela lógica dos conteúdos. Es­
ta forma de seleção e organização de conteúdos não associa
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o processo de aprendizagem e de desenvolvimento intelectual, 
e, no entanto, embora não coincidam, estes dois processos 
possuem uma dependência mútua.
Esta idéia ê fundamental quando se pensa em adequar 
conteúdos a etapas de desenvolvimento intelectual. Ora, se, 
como Vigotsky, considerarmos o desenvolvimento potencial co­
mo a diferença de nível das tarefas realizadas com o auxí­
lio do adulto e as que podem ser realizadas independente­
mente, a aprendizagem passa a ser um meio de desenvolvimen­
to intelectual, desde que não se concentre apenas ao nível 
de desenvolvimento já existente mas também àquele nível, de 
desenvolvimento que está para ser desenvolvido. No entanto, 
verifica-se que a adequação dos conteúdos às fases de 'de­
senvolvimento geralmente é vista como um processo estanque. 
Inclusive a proposta da legislação em termos de atividades, 
áreas de estudo e disciplinas, está diretamente associada 
às etapas de desenvolvimento mental propostas por Piaget, 
assim como toda a orientação curricular decorrente desta 
orientação legal. Tal orientação se, seguida a rigor, con­
traria a idéia de que b ensino pode dirigir o processo de 
desenvolvimento, pois em vez de adiantar-se a ele, apenas o 
segue na retaguarda.
Por outro lado, a ênfase sobre adequação dos conteú­
dos às etapas do desenvolvimento poderá implicar uma vi­
são unidimensional de desenvolvimento em que o psicológico 
é visto somente com um processo interno sem relação com seus 
condicionamentos externos, ambientais. Da mesma forma isto
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pode ocorrer com a interpretação da adequação dos conteúdos 
curriculares às necessidades e interesses da criança. Ob­
viamente que, conhecendo-se a fase de desenvolvimento pela 
qual a criança passa, mais facilmente pode-se detectar seus 
interesses e necessidades. No entanto, a adequação aos in­
teresses e necessidades se considerados apenas como a etapa 
de desenvolvimento é considerada, impede a captação de como 
estas formas subjetivas são conseqüências não sõ do ensino 
mas como mudança das relações entre a personalidadee o meio 
social.
Da organização dos conteúdos segundo critérios psi­
cológicos pode decorrer uma reação à tradicional organiza­
ção lógica que resulte na introdução de mais um modismo * na 
escola, modismo falho por falta de critérios racionais em 
sua aplicação devido, principalmente à ausência de conheci­
mento, por parte de professores e de autores de livros di­
dáticos, sobre as investigações científicas no campo da psi­
cologia aplicada aos processos de aprendizagem.
Desta forma, todo o recurso para se motivar a crian­
ça fica reduzido a um artifício medíocre e confuso para a 
mente, exatamente porque não se toma consciência de que a 
experiência pedagógica tem de ser vista como um todo, tanto 
no seu aspecto subjetivo como também na sua experiên­
cia social. . .
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C) Critérios Sociológicos
Os critérios sociológicos como podemos verificar são 
os menos utilizados pelos professores, e por outro lado, a 
pretendida renovação metodológica no ensino de História e 
Geografia implícita nos livros didáticos deveria possibili­
tar pelo menos uma certa adequação aos critérios sociológi­
cos nos termos teóricos aqui explicitados, e no entanto is­
so não ocorre.
Toda a questão do conhecimento constitui um tema cen­
tral da sociologia pois toda a sociedade define seus padrões 
de conhecimento que são incluídos no currículo, de vez que 
a educação está inserida num contexto sócio-cultural. O co­
nhecimento é uma criação social e assim sendo a função de 
transmissão do conhecimento atribuída â escola ê também uma 
função social e política. É social, porque à medida em que 
a escola transmite um conteúdo socialmente aprovado também 
transmite uma realidade social que o produziu. A forma di­
dática de apresentação dos conteúdos em disciplina por si 
só já revela uma classificação do conhecimento que implica 
na definição do status do conhecimento que por sua vez, pos­
sui relação com possibilidades de prestígio e acesso âs 
oportunidades sociais. Assim, do ponto de vista sociológico 
o conhecimento não é considerado como um conjunto neutro de 
informações, e neste caso todo o conteúdo curricular ê ideo­
lógico e portanto a função da educação ê também ideológica. 
Esta pode ser uma primeira conclusão a nível teórico, no en­
22 0
tanto precisa ser interpretada a nível de prática escolar, 
a partir da análise dos dados coletados. Vejamos:
Verificamos na análise deste critério sociológico que 
os conteúdos dos livros-didáticos não têm a intenção de ex­
plicar a realidade, e por isso mesmo não visam a formação 
de uma consciência critica. Verificamos também que este cri­
tério é o menos utilizado pelos professores. Por outro lado, 
a indicação'dos professores na utilização dos critérios, é 
contraditória, porque sendo o livro-didãtico a fonte prin­
cipal de seleção e organização de conteúdos, os critérios 
utilizados pelos professores deveriam coincidir com aqueles 
implícitos nos livros-didáticos, isto nos permite algumas 
considerações: *
Em primeiro lugar, esta contradição na utilização dos 
critérios por parte dos professores pode ser interpretada 
como uma falta de conscientização dos critérios, ou seja: se 
os professores não têm consciência dos critérios que utili­
zam porque são contraditórios, isto significa que não há 
uma base consciente para as decisões relativas â seleção e 
organização dos conteúdos, o que revela uma atitude passiva 
face às questões do que deve ser ensinado.
Em segundo lugar, entendemos que a não explicação da 
realidade pelos conteúdos que são ensinados constitui uma 
não adequação aos critérios sociológicos como foram expli­
citados. Esta não adequação aos critérios sociológicos pode 
porém ser explicada pela ênfase dada pelos professores aos 
critérios gnosiolõgicos, que significou segundo nossa aná-
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lise, uma valorização da informação mediante a apresentação 
do dado e do fato.
Ora, parece-nos que é nesta situação da não explica­
ção da realidade, porque se evidencia o dado e o fato,', que 
existe subjacente a clássica oposição da objetividade das 
Ciências Humanas e Sociais face ãs Ciências da Natureza. Es­
ta oposição parte da premissa de que somente são ciências 
aquelas que'conseguem provar com dados fidedignos,elementos 
não discutíveis. Esta premissa permeia a própria distribui­
ção do currículo em disciplinas como Ciências (Matemática, 
Biologia) e Estudos Sociais. Assim, Estudos Sociais passou 
a substituir o ensino de Geogi'afia e História porque sim­
plificou conteúdos científicos para aglutinar áreas afins.
Os Estudos Sociais para serem científicos, são então, 
desenvolvidos mediante fatos e dados, porque representam o 
único elemento seguro e irrefutável. Portanto,nome de pes­
soas que realmente existiram, fatos que ocorreram, rios e 
estradas, são elementos dignos de fidedignidade porque são 
objetivos.
Assim, em nome de uma ciência que se diz objetiva, 
procura-se extrair da Geografia e da História, os dados e 
os fatos que caracterizam a ciência. E, neste sentido, a ex­
plicação do dado e do fato torna-se desnecessária e a con­
seqüência é o desenvolvimento da memorização e não de ra­
ciocínio e reflexão. A ausência da explicação do fato e do 
dado gera a não compreensão das relações entre os fatos, e
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por isso mesmo o fato torna-se isolado da realidade que é 
acima de tudo interrelação de fatos. A partir daí é que se 
pode verificar que nesta falta de explicação da realidade se 
expressa toda uma ideologia de alienação, que gera falta de 
consciência da realidade.
CAPÍTULO IV
C ON S I D E R A Ç Õ E S  FINAIS
Compreendemos o presente estudo como um processo de
investigação sistemática, cujos resultados não são defini­
. ! ■ ' . tivos e estanques, mas constituem, pela própria dinâmica do
processo, possibilidades de se rever e aprofundar o fenôme­
no estudado, de forma a visualizar perspectivas de novas in­
vestigações. É neste sentido, que estas considerações finais 
serão realizadas:
19) No presente estudo dois objetivos foram propostos : o
de realizar uma revisão teórica sobre critérios de se­
leção e organização de conteúdos e o de diagnosticar a 
situação destes critérios nas Escolas de Curitiba, na 
área de Estudos Sociais.
29) Quanto à revisão teórica buscamos as fontes na filoso­
fia, especificamente na Teoria do Conhecimento, na Psi­
cologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem e, na So­
ciologia da Educação e do Conhecimento. Este enfoque
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teórico foi realizado numa perspectiva de currículo, de 
forma que, partindo-se das teorias curriculares, se fo­
calizassem estas outras teorias a fim de aprofundar as 
questões curriculares em discussão. Este procedimento de 
revisão bibliográfica se, por um lado ampliou e enri­
queceu a visão do fenômeno estudado, por outro lado não 
favoreceu uma abordagem completa de todos os aspectos 
vinculados aos vários enfoques teóricos. Decorre daí a 
necessidade de se desenvolver estudos específicos na 
área da filosofia do currículo, da sociologia do currí­
culo e da psicologia aplicada ao currículo, áreas estas 
tão carentes de estudos na realidade brasileira.
39) Quanto ao diagnóstico da situação das Escolas de Curi­
tiba na área de Estudos Sociais, face aos critérios de 
seleção e organização de conteúdos os resultados obti­
dos comprovaram a hipótese principal do trabalho, ou se­
ja: os critérios de seleção e organização de conteúdos 
utilizados pelos professores de Estudos Sociais das Es­
colas de Curitiba são diferentes dos critérios teóricos 
propostos neste estudo.
49) A proposição teórica de critérios de seleção e organi- ■ 
zação de conteúdos foi utilizada na análise de uma si­
tuação específica, delimitada e limitada neste estudo. 
Outras investigações seriam necessárias para se verifi­
car quais os resultados que seriam alcançados em outras 
áreas de ensino ou em outros universos da realidade es­
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colar paranaense ou brasileira, utilizando-se esta mes­
ma proposição teórica.
59) Outra sub-hipótese deste trabalho confirmada pelos da­
dos, nos indica que os conteúdos desenvolvidos pelos pro­
fessores em sala de aula são os conteúdos constantes dos 
livros-didãticos. Desta forma, os critérios de seleção 
e organização de conteúdos explicitados pelos professo­
res deveriam coincidir com os critérios implícitos nos 
livros-didãticos. Podemos observar, no entanto, que is­
to não ocorre. Das três categorias de critérios propos­
tos: critérios gnosiolõgicos, critérios sociológicos e
I .
critérios psicológicos, a categoria de critérios gno- 
siológicos figura nos resultados obtidos junto aos pro­
fessores, como o critério mais utilizado. No entanto, a 
análise dos livros-didáticos, face a estes mesmos cri­
térios, nos revela que o critério gnosiolõgico não ê 
predominantemente utilizado nos conteúdos dos livros- 
didáticos.
69) Embora- o presente éstudo não tivesse como objetivo co­
letar dados sobre o conceito de currículo vigente entre 
os professores de 5- a 8- série de 19 grau, em muitas 
oportunidades pudemos inferir dos dados que o concei­
to de currículo se restringe ao cumprimento de progra­
mas prê-estabelecidos. Portanto, faz-se necessário a 
realização de novas pesquisas sobre as concepções de 
currículo, a fim de se determinar até que ponto a forma
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de selecionar e organizar os conteúdos de ensino é de­
corrente do modo pelo qual o currículo ê percebido.
79) Outro resultado significativo da pesquisa, foi em rela­
ção â Â.rea de Estudos Sociais. No presente estudo, dei­
xamos de lado todas as definições legais e oficiais da 
área de Estudos Sociais e, procuramos um novo suporte 
teórico que resultasse numa concepção mais profunda da 
integração do conhecimento. Daí compreendermos a área 
de Estudos Sociais como constituída de conteúdos inte­
grados que implicam na descoberta das estruturas funda­
mentais de um novo campo do conhecimento, com um novo
( . 
tratamento didãtico-metodolõgico, cujas idéias básicas
extraídas das Ciências Sociais se apresentariam inter­
relacionadas. Desta forma, a área de Estudos Sociais, 
não constitui a justaposição de conteúdos de História e 
Geografia, como ocorre predominantemente nos conteúdos 
desenvolvidos nos livros-didáticos de Estudos Sociais. 
Assim, podemos verificar que tanto do ponto de vista da 
integração do conhecimento, quanto do ponto de vista de 
uma nova abordagem didática, a área de Estudos Sociais 
não existe no currículo de 19 grau das Escolas de Curi­
tiba. Seria necessário a realização de novas pesquisas 
para se avaliar todas as implicações que possam ter as 
determinações legais sobre a área de Estudos Sociais e 
a sua não correspondência na realidade escolar.
89) Decorrente deste resultado sobre a área de Estudos So-
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ciais, apresenta-se a questão de se verificar até que 
ponto a formação que os professores recebem nos diver­
sos Cursos de Licenciatura na área de Ciências Humanas 
e Sociais, preparam os professores para uma reavaliação 
dos conteúdos de ensino e dão condições para uma visão 
crítica dos conteúdos ensinados a nível de 19 grau. Es­
pecificamente, seria necessário um estudo sobre a ade­
quação do currículo do Curso de Licenciatura em Estudos 
Sociais a uma nova visão metodológica e científica da 
área de Estudos Sociais.
99) Ê ainda importante considerar que o livro-didático na 
presente pesquisa, passou a constituir um elemento im­
portante na análise do currículo, pois os dados nos in­
dicaram que os livros-didáticos representam o conteúdo 
que é desenvolvido pelos professores em sala de aula. 
Assim sendo, seria oportuno realizar estudos para se ve­
rificar quais os mecanismos de produção e comercializa­
ção dos livros-didáticos para as escolas, a fim de se 
definir o grau de influência que estes mecanismos apre­
sentam nas decisões acerca dos conteúdos curriculares.
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ANEXO 1: R ELAÇÃO DAS ESCOLAS s e l e c i o n a d a s  na a m o s t r a
“ Escolas 'da Rede Particular
1. Colégio São Francisco de Assis
2. Colégio Madalena Sofia
3. Instituto de Ensino Camões
4. Colégio Barddal
5. Colégio Paranaense
6. Escola Nossa Senhora da Assunção
7. Escola Nossa Senhora de Guadalupe
8. Colégio Erasto Gaertner
9. Escola Israelita Brasileira Salomão Guelmann
10. Escola Internacional de Curitiba
11. Colégio Nossa Senhora Medianeira
12. Escola Joaquim de Mattos Barreto
13. Lar Escola Colmeia, Ensino de 19 Grau
14. Escola Nossa Senhora da Esperança
15. Colégio André Luiz
16. Colégio Novo Ateneu
17. Escola Sr. Bom Jesus
18. Escola Social Madre Clelia
19. Escola Nossa Senhora de Lourdes
20. Colégio Anchieta
21. Colégio Nossa Senhora Menina
22. Escola Imaculada Conceição
23. Colégio Erasmo Braga
24. Escola São José
25. Colégio Lins de Vasconcelos
26. Colégio Anchieta
27. Escola Beatíssima Virgem Maria
- Escolas da Rede Estadual
1. Colégio Sen. Manoel Alencar Guimarães
2. Escola João Bettega
3. Escola Nympera Maria da Rocha Peplow
i.
4. Escola Madre Antonia
5. Escola Segismundo Falarz
6. Escola Cecilia Meireles
7. Escola Dona Branca Miranda
8. Escola Hildebrando de Araujo
9. Escola Julio Mesquita
10. Escola Cristo Rei
11. Escola Julia Wanderley
12. Escola Leôncio Correia
13. Escola Tiradentes
14. Escola Jayme Canet
15. Escola Bom Pastor
16. Escola de 1? Grau "Gottlieb Müeller"
17. Escola João Turim
18. Escola Doracy Cezarino
19. Escola Jayme Canet
20. Escola Nossa Senhora da Salete
21. Escola Algacyr Munhoz Maeder
22. Colégio Santa Gemma Galgani
23. Escola Ernani Vidal
24. Escola La Salle - Ensino de 19 Grau
25. Escola Dona Carola
26. Escola Professor Cleto
27. Escola Luiza Ross
28. Escola Amâncio Moro
29. Escola Guaíra
30. Colégio Prof. Victor do Amaral
31. Colégio Homero Batista Barros
32. Escola Aline Picheth
33. Escola Avelino Antonio Vieira
34. Escola Dona Carola
35 . Escola Gabriela Mistral
36. Colégio Professor Loureiro Fernandes
37. Escola Prof. Lysimaco Ferreira da Costa
38. Escola Senhorinha de Moraes Sarmento
39. Escola Professor João Loyola
40. Escola Ermelino de Leão
41. Instituto de Educação do Paraná
42. Escola Bento Munhoz da Rocha Neto
43. Escola Cristo Rei
44. Escola Newton Ferreira da Costa
45. Colégio Prof. José Guimarães
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- E s c o l a s  da Rede Municipal
1. Prefeito Omar Sabbag
2. Papa João XXIII
3. Maria Clara Brandão Tesserolli
4. Julia Amaral Di Lenna
2 3 7
ANEXO 2
Curitiba, 17 de aarço de 1981 
Senhor(a) Diretor(a)
Apresentamos a V.Sa. a solicitação» da Professora Ma­
risa Fernandes Nunes, do Departamento de Métodos e Técnicas 
da Educação, do Setor de Educação, da Uniirersidade Federal 
do Paraná, para o encaminhamento junto aos professores des­
te estabelecimento de ensino do questionário referente a 
coleta de dados de pesquisa para dissertação de Mestrado em 
Educação.
Informamos que o questionário devera ser respondido 
apenas por 2 professores da área de Estudos Sociais (Histó­
ria, Geografia, Educação Moral e Cívica ata Organização So­
** a a -•ciai e Política do Brasil) de 5- a 8- série do l9 grau. As
demais orientações são fornecidas em cartsa de explicação 
anexa ao questionário.
Agradecendo sua valiosa contribuição, apresentamos
nossas
Cordiais Saudações.
. zelia milléo PAvm
Diretora do Setor de E d ucação 
do Universidade Federal do Paraná
ANEXO 3
Curitiba, 17 de março de 1981
Prezado Professor
No momento, estamos realizando a coleta de dados pa­
ra uma dissertação de Mestrado em Educação, relacionada com 
conteúdos de Estudos Sociais, de 5- a 8- série.
V.Sa. poderia cooperar nesta investigação, comple­
tando o questionário anexo, logo que lhe for possível, de­
volvendo-o no envelope que lhe ê fornecido. 0 valor deste 
estudo aumentará grandemente se as respostas no questioná­
rio representarem fidedignamente a realidade.
Informamos também que nenhum professor ou escola se­
rá identificado nos resultados do estudo, não sendo neces­
sário assinar o questionário.
Muito grata por sua ajuda neste trabalho. 0 tempo que 




End. Residencial: Professora - Assistente, do
Alameda Princesa Izabel, Departamento de Métodos e 
n9 52 Técnicas da Educação do
Fone: 262-1151 Setor de Educação da Univer­
sidade Federal do Paraná.
End.Profissional:
Rua Gal. Carneiro, 460 
Sala 503 - 59 andar.
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UFP - SETOR DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO
Questionário para professores de Estudos Sociais 
5- e 8- Serie - 19 Grau
1. Escola: _____________ _________ _ ______ ________ ______________
2. Série(s) que leciona: 5- ( }
6- ( )
' 7* ( )
8? ( )
3. Dependência administrativa da Escola:
Particul ar ( 1  
Municipal ( )
Estadual ( )
4. Curso(s) em que é formado:
Licenciatura plena em Historia ( )
Licenciatura plena em Geografia ( )
Licenciatura plena em Ciências So>ciais ( )
Licenciatura curta em Estudos Sociais ( )
Outro: (Especifique) _____ ___ ________________ _




Organização Social e Política do Brasil ( )
Estudos Sociais (disciplinas integraias) ( )
6. Número de horas/aula semanais que lecismna atualmente (no 
total de escolas em que leciona).
horas *
ANEXO 4
2 4  0
7. Tempo que leciona a disciplina.
________ anos
8. Você costuma utilizar algum 1ivro-dida tico?
Não ( )
Sim ( ) Com que finalidade? _________ ____ _
9. Indique um 1ivro-didãtico que você adota:
Título: ____________________________ ______________ _
Autor:        ._________
Editor:  __________._______________     ________
10. Quem seleciona o 1ivro-didãtico para a disciplina que vo­
cê 1 ec iona?
Você mesmo ( )
Equipe de Professores ( )
Di retor ( ) *
Coordenador Pedagógico ( )
Outros (especifique) __________________________________
11. Indique quais os critérios que, na sua opinião, estão 
sendo utilizados para a seleção do 1ivro-didãtico:
12. Você costuma utilizar o 1 ivro-didãtico nas atividades com 
os alunos:
Na maioria das aulas ( )
Em algumas aulas ( )
Raramente ( )
Nunca ( )
13. Além do 1ivro-didãtico você costuma utilizar, nas ativi­
dades com os alunos, outras fontes de estudo?
Não ( )
Sim ( ) Quais?____________________ ____ _ ____ _
14. Qual a sua opinião sobre os conteúdos apresentados no
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livro-didãtico adotado?
15. Quais as fontes que você utiliza para organizar os con­
teúdos de seu programa de ensino?
16. 0 que voce leva em consideração para a seleção e orga­
nização dos conteúdos de sua diseiplina?
O b s .: ApÕs o preenchimento do questionário favor coloca-lo
no envelope fornecido, não esquecendo de escrever o 
nome da Escola no espaço destinado a identificação do 
remetende.
